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RESUMO 

 

Esta dissertação investigou as ações estratégicas de manutenção institucional promovidas por 

agentes universitários na implementação do Campo da Lei de Cotas na UFMG 

(12.711/2012), no período de 2016 a 2022, em meio a um contexto de turbulência nesse 

campo. Para tanto, ela se fundamentou no framework do trabalho institucional e na Teoria 

dos Campos de Ação Estratégica. A pesquisa explorou a dinâmica do campo da lei de cotas 

no Brasil, englobando uma variedade de agentes da sociedade, instituições de ensino e órgãos 

de controle, com o intuito de estimular transformações e estabilidades nas políticas de cotas 

raciais. Após contextualizar o campo da lei de cotas, a dissertação detalhou as ações 

disruptivas que impactaram sua implementação, como austeridade fiscal, instabilidade 

política, fraudes, redução de recursos e disseminação de discursos de ódio, entre outros 

fatores. Essas ações minaram o apoio àqueles estudantes de baixa renda e grupos étnico-

raciais menos representados, prejudicando a efetivação das cotas raciais nas universidades. 

Como objetivo principal, a dissertação enfatizou as ações de manutenção e resistência na 

UFMG, que abrangeram a ampliação das ações afirmativas na pós-graduação e para os 

docentes, o reforço da assistência estudantil, estratégias orçamentárias, eventos de 

valorização da cultura negra e o estabelecimento de novos programas de inclusão, 

desempenhando um papel crucial na integração dos beneficiários das ações afirmativas na 

vida universitária. Em conclusão, ela atingiu os objetivos propostos e ofereceu uma 

contribuição às instituições de ensino superior ao apresentar modelos de ações de 

manutenção capazes de fortalecer a implementação da lei de cotas em outras instituições do 

mesmo nível, promovendo um ambiente mais inclusivo e democrático. 

 

Palavras-chave: Lei de Cotas, UFMG; Manutenção Institucional; Campos de Ação 

Estratégica;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation investigated the strategic institutional maintenance actions promoted by 

university agents in the implementation of the Quota Law Field at UFMG (Law 

12.711/2012), from 2016 to 2022, amid a crisis in this field. To do so, it relied on the 

institutional work framework and the Theory of Fields of Strategic Action. The research 

explored the dynamics of the quota law field in Brazil, involving a variety of agents from 

society, educational institutions, and oversight bodies, with the aim of stimulating 

transformations and stability in racial quota policies. After contextualizing the quota law 

field, the dissertation detailed the disruptive actions that impacted its implementation, such 

as fiscal austerity, political instability, fraud, reduced resources, and the spread of hate 

speech, among other factors. These actions undermined support for low-income students and 

underrepresented ethnic-racial groups, hindering the effectiveness of racial quotas in 

universities. As its main objective, the dissertation emphasized maintenance and resistance 

actions at UFMG, which included expanding affirmative actions in postgraduate programs 

and for faculty, strengthening student support, budgetary strategies, events to promote black 

culture, and the establishment of new inclusion programs, playing a crucial role in integrating 

beneficiaries of affirmative actions into university life. In conclusion, it achieved its proposed 

objectives and contributed to higher education institutions by presenting models of 

maintenance actions capable of strengthening the implementation of the quota law in other 

institutions of the same level, promoting a more inclusive and democratic environment. 

 

Keywords: Quota Law, UFMG; Institutional Maintenance; Fields of Strategic Action. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Este estudo se concentra em uma análise sobre a política de cotas raciais, prevista na Lei 

nº 12.711, de 29 de agosto de 2012. O período de análise abrange o intervalo entre 2016 e 

2022 e tem como foco a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).  

A Lei nº 12.711, conhecida como lei de cotas, é uma política pública afirmativa que busca 

promover oportunidades para grupos historicamente marginalizados, como estudantes 

negros, pardos, indígenas e pessoas com deficiência, além de alunos da rede pública de 

ensino, independentemente do grupo étnico (BRASIL, 2012). É exigido que os estudantes 

atendam a critérios específicos de renda, garantindo, assim, o acesso à política por parte 

daqueles que enfrentam barreiras socioeconômicas. 

A Lei envolve uma implementação apoiada por campos estratégicos em diferentes níveis 

e que trabalham transversalmente como o Ministério da Educação (MEC), a Seppir 

(Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial), órgãos de justiça, universidades 

e institutos federais, etc. Com isso, a implementação da Lei de Cotas é um processo contínuo 

e exige o engajamento e a colaboração de diferentes atores, como as instituições de ensino, 

os órgãos responsáveis pela fiscalização e monitoramento, e a própria sociedade, para que 

sejam alcançados os objetivos de promover a inclusão e a igualdade de oportunidades nas 

instituições de ensino federal. 

Ao longo do tempo, a lei de cotas ganhou espaço nos planos locais, estaduais, nas 

burocracias e nos colegiados universitários, espalhando-se nacionalmente com o respaldo da 

autonomia das universidades (RIOS, 2018). Além disso, obteve um grande destaque devido 

aos resultados significativos que tem produzido. Um levantamento realizado pelo Quero 

Bolsa revelou que o número de estudantes negros no ensino superior cresceu quase 400% 

entre 2010 e 2019, representando 38,15% do total de estudantes matriculados (SALLIT, 

2019). Além de que, a implementação da política de cotas também teve um impacto 

democrático nas universidades públicas brasileiras, influenciando a diversidade nos 

currículos universitários e expandindo o debate para o desenvolvimento de outras políticas, 

à exemplo das políticas de permanência estudantil (SILVA, 2020).  
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Na contramão, desde a implementação, essa política tem sido objeto de disputas 

significativas no campo social, envolvendo debates públicos, divisões em campos 

disciplinares e confrontos entre intelectuais brasileiros e políticos (RIOS, 2018).  

Após três anos da implementação da política de cotas, o cenário político e econômico 

brasileiro obteve uma nova configuração, do qual chamamos aqui de contexto de turbulência.  

A turbulência é uma dinâmica complexa e interdependente presente nos Campos de Ação 

Estratégica (CAE), nos quais a interdependência desses campos com o ambiente mais amplo 

gera uma fonte constante de influências e mudanças, como proposto por Fligstein e McAdam 

(2012). Nesse contexto, os CAE, incluindo a política educacional e de promoção da igualdade 

racial, campos interdependentes ao Campo da Lei de Cotas, encontram-se continuamente 

sujeitos a ondulações que emanam desse ambiente mais abrangente. 

A dinâmica complexa da turbulência é ressaltada pela variação na intensidade e tamanho 

das ondulações, sendo que campos mais resilientes e adaptáveis são menos suscetíveis a 

crises do que outros. Na análise específica da Lei de Cotas no Brasil, o cenário de austeridade 

fiscal, crise política e retrocesso democrático emerge como fatores catalisadores de 

turbulência, comprometendo a aplicação e expansão das políticas de cotas e, por conseguinte, 

impactando a democratização do acesso à educação superior para grupos historicamente 

marginalizados.  

Sumariamente, os eventos que contribuíram para o contexto de turbulência foi:  

 Ainda em 2015, inicia-se o processo de impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff, 

sendo destituída do cargo em agosto de 2016. 

Em 2016 é extinta a Seppir, principal órgão responsável por promover políticas de 

igualdade racial e representação negra na burocracia brasileira (BRASIL, 2016). Soma-se ao 

cenário a inserção de políticas de austeridade fiscal. A crise financeira de 2008 resultou em 

retrocessos nas políticas sociais, e a partir de 2015, o Brasil começou a enfrentar desafios e 

preocupações relacionados ao desmonte do Estado Social e suas causas, estratégias e 

consequências (CAVALCANTE, 2020). Em 2016, durante a gestão de Michel Temer, foi 

aprovada a Proposta de Emenda à Constituição n° 95, conhecida como a PEC do teto de 

gastos públicos, PEC do teto, PEC 241, dentre outras denominações. Além disso, durante a 

implementação, as políticas de ações afirmativas, tanto em nível federal e estadual, quanto 
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em concursos para servidores públicos, tornaram-se alvo de fraude em todo o país (SOUZA, 

2020). As denúncias na UFMG começaram a ser visibilizadas em 2017 (OLIVEIRA, 2019; 

UFMG CONTRA AS FRAUDES EM COTAS, 2017). 

Logo em 2019, a contenção de investimentos em políticas sociais foi impulsionada pela 

recessão econômica internacional e pela ascensão de governos com viés liberal e autoritário, 

como foi o caso do ex-presidente Jair Bolsonaro. Essas medidas impactaram diretamente o 

orçamento das universidades públicas, resultando em restrições financeiras para a 

implementação da política de cotas, devido à redução dos recursos destinados ao Programa 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAE). 

Além disso, os discursos ideológicos contrários às políticas de igualdade racial e à 

universidade pública, que ganharam espaço no plano de governo, incluindo pronunciamentos 

do ex-presidente Bolsonaro e de membros de sua equipe, como o ex-presidente da FCP, 

Sérgio Camargo, e o ex-ministro da Educação, Abraham Weintraub, fizeram parte do 

repertório de ações disruptivas no Campo da Lei de Cotas (CLC), no Brasil. 

As ações mencionadas, em conjunto, apresentam fundamentos que contribuem para a 

compreensão de um contexto turbulento, de um episódio de crise e contenção na expansão 

do CLC no Brasil. 

Portanto, esta interconexão de eventos, sob a ótica teórica de Fligstein e McAdam (2012), 

sinaliza a necessidade de estratégias resilientes e políticas adaptativas para enfrentar e mitigar 

os desafios decorrentes desse ambiente turbulento. 

 

1.1 Problema e pergunta de pesquisa: 

 

A lei de cotas raciais no Brasil busca promover a inclusão de grupos historicamente 

marginalizados no ensino superior. Apesar das disputas e desafios enfrentados desde a 

promulgação da Lei nº 12.711/2012, os movimentos sociais organizados, aliados às 

organizações individuais e coletivas no interior das universidades, desempenharam um papel 

crucial na criação da política, além de continuarem atuando na defesa e monitoramento da 

lei. 
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Após três anos, a implementação da Lei de Cotas passou a enfrentar resistências políticas 

e ideológicas, além de desafios financeiros nas universidades, que contribuem para a 

instabilidade política. Mesmo assim, a política tem gerado resultados positivos, aumentando 

a presença de estudantes negros na rede de ensino federal e contribuindo para a 

universalização da educação. 

Diante da problematização, a pergunta de pesquisa que norteia esta dissertação é: Quais 

foram as principais ações desenvolvidas por agentes, coletivos e organizações da UFMG para 

a manutenção da política de cotas raciais durante o período de instabilidade e crise (2016-

2022)?  

A pergunta está embasada em duas abordagens teóricas-analíticas mobilizadas nesta 

dissertação, que possibilitam a compreensão da interação entre atores sociais e instituições. 

Essas abordagens são: o framework do Trabalho Institucional de Lawrence e Suddaby (2011) 

e a Teoria dos Campos de Ação Estratégica (TCAE) de Fligstein e McAdam (2012). A TCAE 

examina o processo de estabilidade e mudança de um campo, levando em consideração 

contextos sociais intermediários. Por sua vez, o Trabalho Institucional investiga como atores 

organizacionais influenciam a conformação das instituições. 

  

1.2 O objetivo geral e os objetivos específicos 

 

1.2.1 Objetivo Geral  

 

Com o propósito de responder à pergunta de pesquisa posposta, esta dissertação tem 

como objetivo mapear as principais ações adotadas e desenvolvidas por atores individuais e 

coletivos presentes na UFMG que contribuíram para a manutenção da política de cotas raciais 

entre 2016-2022. O objetivo central é identificar a ações diretas e indiretas que promovam a 

preservação, o fortalecimento e, quando necessário, a restauração dos mecanismos sociais 

que garantam a efetiva implementação da política de cotas no âmbito universitário. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 
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Para alcançar o propósito geral da dissertação, primeiramente, será analisado o que 

podemos chamar de campo da política de cotas no Brasil e a sua chegada e implementação 

na UFMG.  Essa contextualização permitirá uma compreensão mais ampla do que podemos 

denominar de "campo da política de cotas raciais" tanto em nível nacional quanto no âmbito 

da universidade. Serão exploradas as origens, fundamentos legais e evolução histórica da 

política de cotas raciais no Brasil, bem como os debates, desafios e avanços que levaram à 

sua implementação na UFMG. 

 Nesse contexto, serão destacados os principais atores, tanto dominantes como 

desafiadores, que tiveram um papel direto ou indireto na criação e implementação da política. 

Além disso, será dada ênfase às unidades internas de governança que influenciaram a 

definição e a operacionalização da política de cotas. Ademais, serão explorados os Campos 

de Ação Estratégica (CAE) que envolvem e influenciam essa política, buscando compreender 

as dinâmicas de poder e as relações de legitimidade presentes. Além disso, torna-se 

necessário apresentar breve descrição das principais ações que podem caracterizar adisrupção 

e instabilidade durante o período inicial de implementação dessa política.  

O segundo objetivo específico desta pesquisa é mapear, analisar e caracterizar o contexto 

de implementação da política a partir de 2016, com o interesse de ambientar as principais 

ações diruptivas que podem caracterizar um período de crise e instabilidade em relação à 

política de cotas raciais. Para isso, serão identificados os principais choques exógenos, como 

mudanças políticas, decisões judiciais ou eventos sociais que impactaram a política.  

Também serão investigados o início dos conflitos, os episódios de contenção e as principais 

ações que contribuem e podem ser caracterizadas como ações de disrupção ou 

descontinuidade da política. A análise buscará compreender os fatores e eventos que geram 

tensões e desafios à implementação efetiva da política de cotas raciais. 

Por fim, alcançaremos nosso principal objetivo ao realizar uma análise das principais 

ações internas na UFMG que contribuem para a manutenção da política de cotas. 

Investigaremos os esforços e estratégias adotadas por agentes individuais, coletivos e 

organizações presentes na instituição para garantir a efetividade e continuidade dessa 

política.   
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1.3 Justificativa 

 

No último ano do governo Bolsonaro, a revisão da política de cotas gerou apreensão entre 

as instituições e defensores da política, que visa democratizar o acesso às universidades 

brasileiras. A revisão de política pública busca verificar sua implementação, analisar dados 

e aprimorar suas diretrizes. Naquele contexto, a expectativa de possíveis mudanças, inclusive 

a extinção da política, era presente. 

Diante do cenário de discurso de ódio na última gestão presidencial, bem como das 

investidas contrárias às políticas de igualdade racial e educacional, e com o poder do Estado 

e seus instrumentos à disposição, surge a indagação: Houve um processo de resistência e 

manutenção tão árduo para sua sustentação? Quais e de que tipos foram esses processos? 

Responder a essas perguntas requer um trabalho cuidadoso, considerando a sensibilidade 

dessa política destinada a pessoas negras e de baixa renda para o acesso à universidade 

pública federal.  

Os estudos sobre as ações afirmativas e a lei de cotas estão pouco a pouco sendo 

ampliados, no entanto, persistem lacunas significativas no que diz respeito às estratégias para 

a manutenção da política em questão. Essas lacunas se tornam ainda mais visíveis ao serem 

examinadas dentro de um contexto crítico, como é o propósito central desta dissertação.  

Essa lacuna também é percebida pela teoria do trabalho institucional, que ainda apresenta 

lacunas na exploração dos temas de disrupção e manutenção (LAWRENCE; SUDDABY, 

2006). Ao analisar esse processo, é possível identificar ações que estruturam a resistência 

frente a tentativas de disrupção. 

Além da justificativa mencionada, esta dissertação também envolve uma questão pessoal 

significativa. Em 2013, ingressei no ensino médio por meio da política de cotas raciais no 

Instituto Federal Baiano, campus Senhor do Bonfim, onde pude usufruir de um ensino de 

qualidade. Talvez, sem essa política de cotas, eu não teria tido a oportunidade de estudar lá. 

Posteriormente, em 2016, utilizei novamente o sistema de cotas para ingressar no curso de 

direito da Universidade do Estado da Bahia. Por motivos acadêmicos, precisei interromper 

esse curso e migrei para o curso de Relações Internacionais na Universidade Federal Rural 
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do Rio de Janeiro, onde também ingressei e me mantive graças a políticas afirmativas. Foi 

através das políticas de cotas que minha vida foi transformada.  

 

 

2. METODOLOGIA: ESTRATÉGIAS E INSTRUMENTOS DE PESQUISA   

 

Dada a complexidade para abordar a questão central deste projeto, foi adotada uma 

metodologia científica qualitativa, por meio de um estudo de caso detalhado que mobilizou 

diversas fontes de informação e coleta de dados. Isso permitiu reconstruir tanto a trajetória 

recente do Campo da Lei de Cotas, com o objetivo de analisar as estratégias de disrupção e 

manutenção do campo. 

Um estudo de caso é um método de pesquisa que fornece um relato descritivo, detalhado 

e profundo de um evento específico, conforme indicado por Merriam (1998). Essa 

abordagem não apenas busca uma compreensão aprofundada, mas também possibilita a 

construção de séries cronológicas. Isso é particularmente útil em estudos que exploram 

mudanças, como o caso dessa dissertação, permitindo uma análise das relações de causa e 

efeito entre variáveis intermediárias, conforme destacado por Bruyne, Herman e Schoutheete 

(1991).  

Portanto, para a construção do nosso estudo de caso, fontes secundárias foram 

combinadas para reconstruir os processos e realizar inferências descritivas. De modo geral, 

foi realizada uma análise documental de fontes relacionadas à lei de cotas. Inicialmente, as 

seguintes fontes foram listadas: i) Documentos oficiais; ii) Atas e relatórios de gestão 

universitária; iii) Documentos produzidos por grupos e organizações que defendem os 

direitos da população negra e promovem a igualdade racial (como o Movimento Negro 

Unificado); iv) Publicações acadêmicas de pesquisadores de diversas áreas (como Educação, 

Sociologia, Administração Pública, Ciência Política, etc.) que abordam questões 

relacionadas à lei de cotas; v) Dados e relatórios que compilavam informações sobre o 

orçamento, investimento educacional e na política e igualdade racial; vi) Notícias disponíveis 

na internet; vii) Além de falas, discursos e entrevistas publicizadas. 

As principais fontes de dados foram obtidas por meio das notícias disponíveis no site 

institucional da UFMG (https://ufmg.br), o qual oferece um acervo rico ao relatar as 
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principais ações e mobilizações realizadas por essa universidade. Além disso, as notícias 

veiculadas captam e divulgam as falas de membros do corpo universitário, as quais foram 

frequentemente citadas nesta dissertação. Dentro disso, é importante mencionar que optamos 

por utilizar as falas integrais de representantes universitários, como estudantes, professores e 

gestores, presentes em algumas dessas notícias. Isso foi feito como uma maneira de validar 

e reforçar os argumentos apresentados no texto. Por serem falas extraídas das notícias, são 

referenciadas diretamente sem a paginação, dado que não há o número de páginas nas 

notícias. 

Adicionalmente a essas fontes, também analisamos os principais documentos oficiais 

da universidade, disponíveis no mesmo site, tais como legislações, portarias, decisões dos 

conselhos universitários, relatórios de gestão e de acompanhamento de políticas. Além disso, 

utilizamos entrevistas publicadas em livros e artigos que abordam as ações afirmativas na 

UFMG. 

 

 

Documento Acesso 

Relatório de Gestão Integrado. Exercício de 2018. 

UFMG. 

https://www.ufmg.br/proplan/relatorios-de-gestao/ 

Relatório de Gestão Integrado. Exercício de 2019. 

UFMG. 

https://www.ufmg.br/proplan/relatorios-de-gestao/ 

Relatório de Gestão Integrado. Exercício de 2020. 

UFMG. 

https://www.ufmg.br/proplan/relatorios-de-gestao/ 

Relatório de Gestão Integrado. Exercício de 2021. 

UFMG. 

https://www.ufmg.br/proplan/relatorios-de-gestao/ 

Relatório de Gestão Integrado. Exercício de 2022. 

UFMG. 

https://www.ufmg.br/proplan/relatorios-de-gestao/ 

Relatório de Atividades 2021: Relatório de 

Atividades, Demonstrações Contábeis e Orçamento. 

FUMP. 

https://fump.ufmg.br/ 

CHAMADAS PRAE 2020 https://www.ufmg.br/prae/chamadas/ 

Edições Novembro Negro UFMG. 2018, 2019, 2020, 

2021 e 2022. 

https://www.ufmg.br/novembronegro/o-novembro-

negro/edicoes-anteriores/ 

Livro/Relatório: Ações afirmativas por que sim?  Livro/relatório físico 

Entrevista: Ações afirmativas na UFMG: entrevista 

com Nilma Lino Gomes 

https://doi.org/10.35699/2237-5864.2022.41616 

Relatório: A Conta do Desmonte – Balanço Geral do 

Orçamento da União (2021) 

https://www.inesc.org.br/wp-

content/uploads/2022/04/BalancoOrcamento2021-

Inesc-1.pdf 

Relatório: Um país sufocado - balanço do Orçamento 

Geral da União (2020) 

https://www.inesc.org.br/umpaissufocado/ 

Quadro 1: Principais documentos analisados 
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Levantamento de discursos racistas proferidos por 

autoridades públicas no Brasil nos anos de 2019, 

2020 e 2021. 

https://quilombolascontraracistas.org.br/ 

 

Para cumprimos o primeiro objetivo específico dessa dissertação que foi 

contextualizar o CLC no Brasil e na UFMG contamos com a seguintes estratégias e passos 

de pesquisa:  

 

1. Revisão de literatura: Realizamos uma análise na literatura sobre a Lei de Cotas 

no Brasil e na UFMG. Para isso, foram mapeados os principais trabalhos 

acadêmicos que discutem ações afirmativas e a lei de cotas no Brasil e na UFMG.  

 

2. Análise Documental: Foram consultados os principais documentos que compões 

as ações afirmativas e apoiam a lei de cotas, como leis, decretos, programas que 

colaboram com o desenvolvimento e implementação do campo. 

  

3. Análise de Entrevistas Publicamente Divulgadas: Para situar o 

desenvolvimento da lei de cotas na UFMG, conduzimos uma análise das 

entrevistas e declarações públicas mais relevantes relacionadas à implementação 

dessa legislação na instituição. 

 

Através desses passos, foi possível realizar uma contextualização que permitiu uma 

compreensão mais ampla do que podemos denominar de Campo da Lei de Cotas Raciais 

tanto em nível nacional quanto no âmbito da universidade.  

Para alcançar o segundo objetivo específico desta pesquisa, que consistiu em mapear, 

analisar e caracterizar o contexto de implementação da política a partir de 2016, com o intuito 

de contextualizar as principais ações disruptivas que poderiam caracterizar um período de 

crise e instabilidade em relação à política de cotas raciais, seguimos as seguintes estratégias 

de pesquisa: 
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1. Revisão de literatura: Através da análise de estudos e pesquisas sobre ações que 

contribuem para a desmobilização do campo da lei de cotas;  

 

2. Análise Documental: Foram consultados documentos como relatórios 

orçamentários sobre políticas de igualdade racial, o PNAES, Marcos legais; 

Dados sobre discursos sobre a questão racial; etç. 

 

3.  Análise de Notícias e de Publicações em Redes Sociais: Foram consultadas e 

analisadas notícias veiculadas em diversos veículos de comunicação, bem como 

informações obtidas por meio das redes sociais. 

 

4. Análise dos pronunciamentos públicos: Nesse contexto, examinamos os 

pronunciamentos públicos e, adicionalmente, conduzimos uma análise das 

entrevistas e declarações públicas que foram caracterizadas como ações para a 

disrupção do CLC.  

 

Através dessas estratégias foi possível identificar os principais choques exógenos, como 

as mudanças políticas, cortes orçamentários e eventos sociais que impactaram a política. 

Também foi possível mapear o início do conflito, o episódio de contenção e as principais 

ações que contribuíram e puderam ser caracterizadas como ações de disrupção para o CLC.  

Já, para alcançamos nosso principal objetivo realizamos uma análise das principais ações 

desenvolvidas na UFMG que contribuíram para a manutenção da lei de cotas. Os passos 

foram os seguintes:  

 

1. Análise de Documentos: Análise dos Relatórios de Gestão da UFMG e da FUMP; 

Portarias e diretrizes internas; Análise de documentos de eventos realizados; 

 

2. Análise de Notícias: Foram analisadas notícias veiculadas principalmente no site 

oficial da UFMG; essas notícias incluíam informações de ações que estavam sendo 

desenvolvidas com o intuito de apoiar a lei de cotas.  



 

 

 

23 

 

3. Análise dos pronunciamentos públicos: Foram analisadas falas públicas dos 

principais gestores da UFMG, membros dos movimentos  

 

Através do seguimento desses passos, foi possível analisar os esforços e estratégias 

adotados por agentes individuais, coletivos e organizações presentes na UFMG para garantir 

a efetividade e continuidade dessa política. 
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3. QUADRO TEÓRICO ANALÍTICO 

 

O objetivo deste capítulo é fornecer uma base teórica e analítica que será fundamental 

para examinar o campo que circunscreve a política de cotas raciais, bem como analisar o 

trabalho institucional de manutenção da política em um campo específico: a Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG), entre 2016-2022.  

Para tanto, os argumentos teóricos desta dissertação estão embasados e guiados pelo 

framework do Trabalho Institucional desenvolvido por Lawrence e Suddaby (2011) e a 

TCAE proposta por Fligstein e McAdam (2012). Essas teorias têm origem em discussões 

relevantes no campo dos estudos organizacionais e dos movimentos sociais, fornecendo 

perspectivas fundamentais para a compreensão da dinâmica dos atores sociais, das 

instituições e de sua interação com os ambientes sociais. 

A TCAE ao analisar estabilidade e crise, considera uma noção ampliada de campo, 

enfatizando a importância de contextos sociais de nível intermediário nos quais atores sociais 

interagem com base em entendimentos compartilhados sobre os objetivos do campo 

(FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). É com base nesse modelo que examinamos o Campo da 

Lei de Cotas. Por sua vez, o framework do Trabalho Institucional destaca o papel e estratégia 

de atores organizacionais na criação, manutenção ou desrupição de instituições 

(LAWRENCE; SUDDABY, 2006; LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009). A partir deste 

framework, extraímos e categorizamos as principais ações institucionais desenvolvidas pelos 

agentes atuantes no campo. Essas categorias abrangem ações relacionadas tanto à criação 

quanto à disrupção e manutenção do campo. 

No primeiro momento, apresentamos o ferramental teórico-analítico proposto pela 

TCAE. Em seguida, introduzimos a abordagem do Trabalho Institucional. Por fim, 

apresentamos o quadro teórico que orientará a análise desta dissertação. 

 

3.1 Teoria dos Campos de Ação Estratégica (TCAE) 
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A TCAE, proposta por Fligstein e McAdam em 2012, resulta de uma sólida compilação 

de conceitos analíticos provenientes de diversas áreas, como movimentos sociais, estudos 

organizacionais, economia e sociologia.  

Ambos os estudiosos têm suas origens em campos distintos, com Neil Fligstein 

concentrando sua experiência nos estudos organizacionais e Doug McAdam destacando-se 

nos estudos de movimentos sociais. Ao longo de suas carreiras acadêmicas, eles melhoraram 

o debate nesses campos fundamentais e construíram a TCAE. Essa abordagem procura 

superar a fragmentação presente em teorias anteriores, como o institucionalismo, os estudos 

de movimentos sociais, estudos organizacionais e economia, que examinavam cada um 

desses elementos separadamente. Para isso, Fligstein e McAdam (2012) articularam os 

conceitos mais relevantes dessas diferentes disciplinas, proporcionando uma base teórica 

para uma ampla compreensão do que pode ser chamado de CAE. 

Soma-se a ampla abrangência da TCAE, o questionamento do debate em torno da relação 

entre agência e estrutura, que, segundo Fligstein e McAdam (2012), não foi adequadamente 

abordado em termos empíricos. Nesse sentido, a TCAE busca compreender como as 

oportunidades e restrições institucionais, ou não, moldam as ações dos atores. Em síntese, 

essa abordagem tem como principal objetivo explicar como as interações e as relações de 

poder entre os atores sociais influenciam a estrutura e a transformação dos ambientes dos 

quais eles estão inseridos.  

Na construção da teoria, Fligsteine Mcadam (2012), apontam a estabilidade e a mudança 

como conceitos fundamentais da TCAE, os quais são entendidos como relativos e emergem 

da interação contínua dos atores sociais em um conjunto específico de condições e ajustes. 

Para os autores, a mudança frequente pode desencadear momentos de instabilidade e crises, 

ao passo que a estabilidade possui condições mais previsíveis e duradouras. Nesse caminho, 

Fligsteine Mcadam (2012) destacam que a cooperação entre os atores executa um papel 

fundamental na busca pela estabilidade almejada. Todavia, recordam que tanto a mudança 

quanto a estabilidade coexistem, pois os atores sociais também promovem mudanças 

incrementais e constroem novos contextos sociais para se adaptarem às demandas em 

constante evolução. Em cenários como esses, os atores sociais potencialmente habilidosos 
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coordenam suas ações estratégicas nos campos de ação, impulsionando melhorias e 

protegendo suas posições (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). 

De modo específico, a TCAE aciona três questões fundamentais: i) a presença de campos 

como estruturas fundamentais na vida política, organizacional e econômica, que compõem a 

ordem social de nível meso; ii) a compreensão de que cada campo está inserido em um 

contexto mais amplo, interagindo com campos próximos e distantes, incluindo o Estado; e 

iii) o objetivo dos atores sociais dentro de um campo específico em moldar e manter a ordem 

estabelecida (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012).   

Para compreender e operacionalizar o papel dos indivíduos na estabilidade e mudança 

dos campos, Fligsteine Mcadam (2012) propõem sete unidades-chave de análise:  1) campos 

de ação estratégica; 2) atores dominantes, desafiadores e unidades de governança; 3) 

habilidade social e as funções existenciais da sociedade; 4) o ambiente de campo mais amplo; 

5) choques exógenos, mobilização e início de contendas; 6) episódios de contenção e 7) 

estabelecimento (estabilização). Como pode ser percebido, parte desses elementos de análise 

foram discutidos por (MCADAM; SCOTT, 2005). Em seguida, as sete chaves serão 

apresentadas.  

 

3.1.1 Campos de Ação Estratégica 

 

Para Fligsteine Mcadam (2012), os CAE compreendem as unidades essenciais da ação 

coletiva na sociedade. Os CAEs podem ser explicados como ambientes sociais de nível meso, 

nos quais tanto indivíduos como grupos estão conectados e interagem com base em ideias 

compartilhadas. As ideias incluem os objetivos do campo, as relações de poder existentes 

nele, além das regras que orientam as ações entendidas como legítimas nesse contexto 

(FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). 

A teoria de nível intermediário (meso) amplia o escopo de análise, concebendo que a 

ação ocorre tanto entre grupos organizados, quanto dentro deles. Nesse sentido, cada campo 

representa uma ordem social no nível intermediário e podem englobar uma variedade de 

atores coletivos, como organizações, movimentos sociais, sistemas de governo, entre outros 
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e podem ser subcampos dentro de estruturas maiores ou constituírem campos independentes 

por si só (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). 

A partir desse elemento-chave de análise, é possível interpretar o papel dos atores sociais 

na produção, reprodução e transformação de seus CAEs locais. Ou seja, CAEs representam 

os espaços onde as dinâmicas sociais ocorrem e são influenciados por um arranjo complexo 

de fatores sociais, políticos, econômicos e culturais, proporcionando um espaço propício para 

examinar e compreender as interações estratégicas entre os atores envolvidos (FLIGSTEIN; 

MCADAM, 2012). 

A interligação entre campos ressalta a interdependência e a habilidade de causarem 

mudanças uns nos outros (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). Partindo dessa ideia, os campos 

podem ser vinculados de três maneiras: desconectados, hierárquicos ou dependentes, e 

recíprocos ou interdependentes. Caso haja vínculo, ele é influenciado por diversos elementos, 

tais como dependência de recursos, interações benéficas mútuas, compartilhamento de poder, 

fluxos de informação e legitimidade (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012).  

Os autores desse modelo apresentam que há três aspectos fundamentais entorno da 

interconxão entre campos a serem consideradas: i) a participação nos campos é fundamentada 

mais em posições subjetivas do que em critérios objetivos; ii) os limites entre campos não 

são imutáveis, mas variáveis em relação à situação e às questões em jogo e iii) os campos 

são estruturados por um conjunto de entendimentos compartilhados e desenvolvidos por 

atores durante determinado período de tempo.  

Esses entendimentos podem ser resumidos em quatro pontos essenciais: a) consenso 

sobre o contexto do campo e uma visão comum dos eventos em curso; b) consciência das 

diferentes posições de poder e das relações entre os atores; c) entendimento compartilhado 

das regras que regem o campo e das táticas legítimas para cada papel; d) capacidade 

interpretativa dos atores para atribuir significado às ações dos outros participantes, resultando 

em diferentes perspectivas (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). 

Além dessas características, os campos podem possuir três níveis: a) desorganizados ou 

emergentes; b) organizados e estáveis, mas em constante mudança; c) organizados, porém 

instáveis e abertos à transformação. Fligstein e McAdam (2012) argumentam que os campos 

são caracterizados por uma disputa constante de natureza contenciosa. Ou seja, os campos 
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raramente se organizam em torno de uma realidade na qual há um consenso de ideias. Isso 

significa que os atores dentro do campo frequentemente têm perspectivas divergentes e estão 

envolvidos em conflitos e debates acerca das diferentes visões e interesses em jogo 

(FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). A ausência de consenso contribui para a dinâmica e 

transformação dos campos ao longo do tempo. Mesmo quando há certa ordem e equilíbrio, 

argumentam Fligstein e McAdam (2012) que, os atores mais vulneráveis ou menos 

favorecidos estarão ativamente engajados em estratégias para avançar e progredir dentro do 

campo.  

Em resumo, os CAEs como unidade de análise são caracterizados por sua dinamicidade 

e fluidez. As disputas entre os atores desempenham um papel fundamental nesse processo, 

impulsionando as mudanças e direções dentro dos campos. Além disso, os conflitos de 

interesses e as interações contenciosas contribuem para a evolução e transformação dos 

campos ao longo do tempo, permitindo o surgimento de novas perspectivas e direções. Essa 

constante interação entre atores promove a adaptação e renovação dos campos, tornando-os 

sistemas vivos e em constante movimento (FLIGSTEIN e MCADAM, 2012).  

 

3.1.2 Dominantes, Desafiadores e Unidades de Governança 

 

Fligsteine Mcadam (2012) discorrem que os CAE são compostos por atores e atrizes em 

diferentes posições estratégicas sendo dominantes/titulares e desafiadores ou incumbentes. 

Além desses agentes, há as Unidades Internas de Governança (UIG). 

Os atores dominantes em um campo são aqueles que possuem uma vantagem maior em 

relação aos demais, pois exercem influência desproporcional na estrutura e orientação do 

campo, dado a sua predominância na composição das ideias e interesses (FLIGSTEIN; 

MCADAM, 2012). Nesse entendimento, os dominantes podem ser indivíduos, organizações 

ou grupos que possuem recursos, poder ou posição social que lhes conferem uma posição 

privilegiada dentro do ambiente (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). Fligstein e McAdam 

(2012) ressaltam que as regras do campo comumente beneficiam os atores dominantes, 

concedendo-lhes vantagens e benefícios em relação aos demais indivíduos. Essas regras são 

influenciadas pelos interesses e perspectivas dos atores de destaque, que utilizam os 
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entendimentos compartilhados como forma de legitimar e manter sua posição privilegiada 

no campo (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). Em suma, esses agentes são os que 

desempenham um papel central na dinâmica do campo, direcionando suas trajetórias e 

influenciando os resultados.  

Já os atores desafiadores ocupam uma posição de menor privilégio. Fligstein e McAdam 

(2012) apresentam que os desafiadores possuem baixa capacidade de influenciar o campo, 

além de possuir recursos, poder e visibilidade limitados em relação aos atores dominantes. 

Além disso, as perspectivas e interesses muitas vezes são desfavorecidos ou negligenciados, 

aumentando as barreiras de participação efetiva nas dinâmicas e decisões do campo 

(FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). Mesmo com tais limitações, os desafiadores 

desempenham um papel relevante ao questionar as normas estabelecidas, trazendo novas 

perspectivas e impulsionando mudanças no campo. Também buscam contestar as 

desigualdades e promover maior equidade no acesso aos recursos e oportunidades dentro do 

campo de ação estratégica (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). 

Além dos atores mencionados, existem as Unidades de Governança internas ao campo e 

são responsáveis por supervisionar as regras e assegurar o bom funcionamento e a reprodução 

do sistema (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). De acordo com Fligstein e McAdam (2012), as 

Unidades Internas de Governança possuem uma função crucial na gestão do monitoramento 

e do cumprimento das normas. Além disso, contribuem para a manutenção da ordem, 

estabilidade e integridade do sistema, criando condições favoráveis para a atuação legítima 

dos atores (FLIGSTEIN e MCADAM, 2012).  

As Unidades Internas de Governança refletem os interesses e valores dos atores 

dominantes, justificando e sustentando seu domínio (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). As 

UIG compõem uma função central na perenização das estruturas de poder estabelecidas, 

corroborando com as narrativas e posições dos atores mais poderosos, no passo em que 

fiscaliza o funcionamento do sistema (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). Além disso, essas 

unidades ligam os CAE aos campos externos, estabelecendo conexões que promovem a 

influência e a difusão de recursos, percepções e práticas (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012).  
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3.1.3 Habilidade Social e as Funções Existenciais da Sociedade 

 

A TCAE reconhece a competência dos atores na construção da vida social por meio de 

suas habilidades sociais. Fligstein e McAdam (2012) enfatizam que a habilidade social 

transborda a noção de interação social e do papel simplificado ou função social dos atores. 

Para esses teóricos, a habilidade social representa a competência dos indivíduos ou grupos 

em articular uma habilidade cognitiva e sofisticada na percepção de pessoas e ambientes. 

Essas habilidades inclui a criação de estratégias de ação e a mobilização de outros indivíduos, 

afim de adquirir amplas sobre visões sobre o mundo e si mesmos (FLIGSTEIN; MCADAM, 

2012). A partir desse entendimento, a ação estratégica é definida como o esforço dos atores 

sociais para estabelecer e manter realidades sociais, buscando a cooperação de outros atores 

(FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). Nesse sentido, a habilidade social engloba a descoberta, 

articulação, engenhosidade e disseminação de ideias, destacando especialmente a dimensão 

cultural e construída da ação social (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). 

A capacidade individual é largamente distribuída na população, e a ação dos atores 

habilidosos é influenciada pela posição que ocupam dentro de um campo de ação estratégica 

específico (FLIGSTEIN e MCADAM, 2012). Em situações de estabilidade, os atores usam 

das habilidades sociais para desempenhar um papel na manutenção do status quo dentro de 

grupos estabelecidos, onde suas habilidades são transmitidas através de um conjunto 

compartilhado de significados, moldando identidades e interesses (FLIGSTEIN e 

MCADAM, 2012). Por outro lado, em contextos instáveis, as habilidades sociais são 

empregadas para mobilizar outros indivíduos na articulação de coalizões políticas, com o 

objetivo de reorganizar o campo, obter recursos, e o estabelecimento de uma hierarquia 

dentro dele (GANZ, 2000 apud FLIGSTEIN; MCADAM, 2012).  

Em síntese, a habilidade social qualifica os atores na TCAE ao incorporar os aspectos 

cognitivas, empáticos e comunicativas. Com isso, a engenhosidade social dos indivíduos 

permite com que os interesses individuais e de grupo sejam superados, atribuindo o papel do 

outro como um requisito para moldar uma visão mais ampla de coletividade, baseada em 

uma perspectiva emergente e compartilhada de mundo (MEAD, 1934 apud FLIGSTEIN; 

MCADAM, 2012). Portanto, os atores que se envolvem em ações estratégicas devem possuir 
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uma visão compartilhada, com a finalidade de garantir a cooperação, seja ela voluntária ou 

não (FLIGSTEIN, 2001 apud FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). 

 

3.1.4 O ambiente de campo mais amplo 

 

Os CAE não são unidades isoladas ou autônomas, são compreendidos por Fligstein e 

McAdam (2012) como elementos que estão intrinsecamente conectados a outros campos 

dentro de um contexto social mais amplo. Em outras palavras, o ambiente de campo mais 

amplo abrange a noção de que, contextualmente, há uma rede complexa de campos, cujos 

fatores externos influenciam diretamente as estratégias empregadas pelos atores. 

Fligstein e McAdam (2012) apontam que essas conexões entre os campos podem ser 

diferenciadas através de um conjunto de características: Primeiro, campos próximos e 

campos distantes. Campos próximos são aqueles que possuem vínculos recorrentes e suas 

ações têm um impacto significativo na rotina do campo. Os campos distantes têm vínculos 

mais fracos e têm uma capacidade limitada de impactar as ações de um campo em específico. 

Em seguida, há os campos dependentes e interdependentes. Campos dependentes são 

amplamente influenciados por fatores como burocracia, autoridade legal e recursos 

provenientes de outros campos. Por outro lado, campos interdependentes não são diretamente 

influenciados por outros campos, operando de forma mais autônoma. Por fim, existem os 

campos estatais e não estatais. Atores nos campos estatais possuem maior autoridade e poder 

para gerir suas ações em comparação aos campos não estatais, onde a influência e o poder 

são distribuídos de forma mais difusa (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). 

Além da caracterização dos campos, Fligstein e McAdam (2012) apontam que essas 

distinções proporcionam uma visão mais abrangente sobre a dinâmica dos CAE, permitindo 

compreender as interações complexas entre os diversos campos presentes em um contexto 

alargado. Nesse sentido, Fligstein e McAdam (2012) propõem que a estabilidade ou crise de 

um campo depende em partes da sua relação com os outros campos.  

 

3.1.5 Choques Exógenos, mobilização e início de contenda  
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Fligstein e McAdam (2012) destacam a interdependência dos campos, observando que o 

ambiente de campo mais amplo é uma fonte constante e frequente de turbulência na 

sociedade. Isso significa que os CAE estão constantemente sujeitos a influências e mudanças 

provenientes desse ambiente mais amplo, o que afeta frequentemente a estabilidade e a 

dinâmica (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). 

Fligstein e McAdam (2012) também ressaltam que nem todas as crises, choques externos 

ou ondulações têm o mesmo impacto na desestabilização de outros campos. As ondulações 

podem variar em intensidade e tamanho, e apenas as ondulações mais fortes têm o potencial 

de gerar instabilidade nos campos vizinhos. No entanto, na medida em que alguns campos 

possuem uma maior resiliência e capacidade de se adaptar às turbulências externas, outros 

campos podem ser mais suscetíveis a essas crises, dado que os atores possuem cooperação 

com campos internos e externos (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012).   

  De acordo com Fligstein e McAdam (2012) o processo de início de conflito envolve 

três aspectos: 1) a sensação de ameaça coletiva ou oportunidade: quando os indivíduos 

percebem ameaças ou oportunidades, é importante que tenham acesso aos recursos 

organizacionais corporativos para mobilizar e sustentar a ação (recursos sociais); 2) a 

intensificação da interação e pela adoção de formas inovadoras de ação coletiva, inclusive 

ações disruptivas que antes eram recomendadas e 3) não se caracteriza como um período de 

crise ou contenda se os desafiantes continuarem a utilizar os mesmos meios apropriados para 

suas reivindicações de resolução. 

 

3.1.6 Episódios de contenção 

 

Episódios de contenção são caracterizados pelo surgimento de interações contenciosas 

entre atores de diferentes campos, os quais empregam novas formas de ação e/ou inovação 

para se relacionarem (MCADAM, 2007 apud FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). Durante 

essas fases, ocorre a percepção coletiva de desafio às normas que governam o contexto 

organizacional (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). Consequentemente, a extensão de um 

episódio está estreitamente ligada à persistência desse sentimento de crise e incerteza, que 

permeia a estrutura dominante do campo, resultando em uma sensação generalizada de 



 

 

 

33 

desordem e alimentando o conflito (WALDER, 2009 APUD FLIGSTEIN; MCADAM, 

2012). 

Fligstein e McAdam (2012) abordam que durante os períodos de contenção, podem 

ocorrer mudanças significativas nas relações entre os atores dos campos envolvidos, uma vez 

que exploram e adotam estratégias e abordagens inovadoras para alcançar seus objetivos. 

Essa dinâmica contenciosa pode impulsionar transformações nos campos, resultando na 

emergência de novas práticas e formas de interação (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). É 

esperado que os atores busquem consenso e mobilizem suas ideias a partir de diversas formas, 

uma delas apontada por Fligstein e McAdam (2012) é através da utilização de frames ou 

enquadramentos (BENFORD; SNOW, 2000). 

De acordo com Fligstein e McAdam (2012), os detentores de poder podem resistir e tentar 

restabelecer uma ordem anterior, muitas vezes com o apoio de unidades internas de 

governança e aliados próximos dos campos estatais. Em circunstâncias extraordinárias, as 

lógicas de oposição podem prevalecer à medida que os desafiantes obtêm êxito em mobilizar-

se e gradualmente estabelecer novas práticas e regras institucionais. Todos os atores 

envolvidos no campo, inclusive aqueles que possam se beneficiar de crises prolongadas e 

graves, possuem interesse em recuperar um senso compartilhado de ordem e integridade 

existencial que serve de base para a vida social (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). 

 

3.1.7 Liquidação (estabilização)  

 

Fligstein e McAdam (2012) apontam que o processo de liquidação é essencial para 

restaurar a ordem e a estabilidade no campo após um período de contenção. Além de 

promover a continuidade das interações e práticas estabelecidas (FLIGSTEIN; MCADAM, 

2012). Nesse sentido, o período de liquidação, ou estabilização, é marcado como um processo 

de reestruturação institucional no qual são estabelecidas e consolidadas uma nova 

configuração institucional (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). 

De acordo com Fligstein e McAdam (2012) quando há o restabelecimento e o consenso 

entre às posições relativas dos atores incumbentes e desafiantes é por que o período de crise 
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de um campo deixa de existir. A estabilidade é relativa, dado que os atores estão 

constantemente engajados na mobilização do campo (FLIGSTEIN; MCADAM, 2012).  

As categorias de análise mencionadas contribuirão significativamente para o 

desenvolvimento de uma análise categórica e abrangente do Campo da Lei de Cotas no 

Brasil, possibilitando uma compreensão mais aprofundada e abrangente.  

A seguir, apresentamos e discutimos categorias de análise que sustentarão essa teoria mais 

abrangente, ao enfocar a ação tanto individual quanto coletiva dos agentes, a partir da teoria 

do trabalho institucional. 

 

3.2 Trabalho Institucional (Institucional Work)  

 

A teoria do trabalho institucional é concebida no contexto do que Grigoletto e Alves 

(2019) classificaram como as "ondas" do institucionalismo organizacional. Dentro dessas 

fases, essa e outras teorias passaram a compor o cenário de desenvolvimento desse campo de 

estudo. 

Grigoletto e Alves (2019), apontam que na primeira fase dos estudos organizacionais, os 

pesquisadores do institucionalismo concentraram-se em revelar e compreender as facetas não 

racionais da vida organizacional, aquelas que transcendiam as organizações como meros 

sistemas de atividades coordenadas. Já na segunda onda de estudos, houve uma ênfase 

significativa na disseminação de estruturas e formas tradicionais de organização em diversas 

áreas. Naquele contexto, os aspectos culturais e cognitivos foram destacados, explorando-se 

como os esquemas de interpretação, as classificações e as rotinas emergiram como elementos 

explicativos (GRIGOLETTO; ALVES, 2019). Já a terceira onda se desenvolveu em torno da 

preocupação por análises macroinstitucionais. Teve ênfase, portanto, nos níveis distantes das 

interações sociais como as reformas do serviço civil, constituição de regras em mercados 

internos de trabalho ou transformações nas formas de controle corporativo, deixando de lado 

as análises microinstitucionais (GRIGOLETTO; ALVES, 2019).  

Em resposta a essa ênfase no nível macro, Grigoletto e Alves (2019) apontam que 

surgiram estudos baseados no debate entre agência e estrutura, como a abordagem do 
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empreendedorismo institucional de DiMaggio (1988), as instituições habitadas de Hallett e 

Ventresca (2006) e o trabalho institucional de Lawrence, Suddaby e Leca (2009).  

A nova fase, portanto, trouxe destaque para o papel dos atores organizacionais no 

processo de atribuição de significado às características estruturais observadas nas interações 

diárias. De acordo com Grigoletto e Alves (2019, p.250), a estrutura social não apenas 

determina a formação da ação, mas também é moldada por meio da ação. Nesse sentido, 

Hallett e Ventresca (2006) introduziram o conceito de instituições "habitadas", enfatizando 

que as instituições são influenciadas por agentes que têm autonomia para criar e modificar 

suas estruturas (GRIGOLETTO; ALVES, 2019, p.251). Portanto, as instituições não 

dependem apenas de regras, mas também da ação dos agentes. 

É por este contexto que a teoria do trabalho institucional, a qual engloba conceitos 

relevantes para a análise desta dissertação. Essa teoria está intrinsecamente relacionada aos 

esforços tanto individuais quanto organizacionais para promover a criação, manutenção e 

descontinuidade das instituições. Nessa perspectiva, os atores assumem um papel central na 

teoria institucional, visto que o trabalho institucional se concentra na ação individual e 

organizacional dentro do contexto institucional. 

Lawrence e Suddaby (2006) destacam a relevância da definição proposta por Jepperson 

(1991) para a posição adotada neste contexto, que considera as instituições como o resultado, 

intencional ou não, de ações intencionais. Jepperson argumenta que as instituições são 

"procedimentos organizados e estabelecidos" que refletem um conjunto de "padrões de 

interação sequencial: vendo as instituições como padrões de interação sequencial apoiados 

por mecanismos específicos de controle". Nessa perspectiva, as instituições são formadas por 

ações específicas realizadas para reproduzi-las, modificá-las ou desmantelá-las 

(JEPPERSON, 1991, apud LAWRENCE E SUDDABY, 2006, P. 216). 

Para Lawrence e Suddaby (2006), o conceito de trabalho institucional é fundamentado 

em duas bases. A primeira é a emergência dos estudos de agência no campo institucional, 

que se apoiam no empreendedorismo institucional (POWELL; DIMAGGIO, 1991) para 

explicar as práticas dos atores e indivíduos organizacionais no processo de criação de novas 

instituições. No entanto, Lawrence e Suddaby (2006) argumentam que as ações de criação 

de instituições vão além das práticas dos empreendedores institucionais, envolvendo uma 
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ampla rede de ações promovidas por atores institucionais. Em outras palavras, há um trabalho 

institucional abrangente realizado por indivíduos. Nesse contexto, Lawrence e Suddaby 

(2006) mencionam que o trabalho de Oliver (1991) também teve influência no 

desenvolvimento da abordagem do trabalho institucional. De acordo com Lawrence e 

Suddaby (2006), Oliver (1991) propôs uma categorização sistemática para explicar a agência 

das organizações quando estas são pressionadas por instituições e contextos. As 

contribuições teóricas de Dimaggio (1988) e Oliver (1991) deslocaram o foco das 

investigações no campo institucional. 

Lawrence e Suddaby (2006) ressaltam o segundo fundamento utilizado para definir o 

trabalho institucional, que tem sua base na sociologia prática influenciada por Bourdieu 

(1977). Essa abordagem direciona a atenção para as práticas contextuais dos indivíduos e 

grupos à medida que lidam com as questões cotidianas. Ao enfatizar a prática, o foco recai 

sobre a "vida interna do processo", examinando detalhadamente as ações estratégicas de 

indivíduos e organizações que trabalham para desencadear eventos e alcançar resultados 

desejados (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). 

 

(...) uma perspectiva de prática destaca o trabalho criativo e conhecedor de 

atores que podem ou não atingir os fins desejados e que interagem com as 

estruturas sociais e tecnológicas existentes de maneiras não intencionais e 

inesperadas (...) adotar uma perspectiva prática sobre as instituições 

direciona a pesquisa e a teoria para a compreensão do trabalho consciente, 

criativo e prático de atores individuais e coletivos voltados para a criação, 

manutenção e transformação das instituições (LAWRENCE; SUDDABY, 

2006, p. 291) (Tradução livre).  

 

Além dos fundamentos mencionados, que contribuíram para o desenvolvimento da teoria do 

trabalho institucional, Lawrence e Suddaby (2006) destacam três princípios que orientam a 

estrutura de análise: 

1. Em primeiro lugar, reconhecem que os atores individuais e coletivos possuem 

consciência, habilidade e reflexividade, sendo considerados racionais em suas ações. 

2. Em segundo lugar, enfatizam que as instituições são formadas através da ação 

consciente desses atores, tanto individualmente quanto coletivamente. Portanto, há 



 

 

 

37 

uma preocupação em compreender o conjunto de práticas que esses atores empregam 

para criar, manter e romper com as instituições (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). 

3. Em terceiro lugar, destacam a existência de técnicas e procedimentos gerais utilizados 

para transformar práticas sociais. A inovação institucional é composta por um 

conjunto de práticas que são incorporadas e institucionalizadas ao longo do tempo. 

No entanto, a eficácia dessa incorporação depende dos recursos e habilidades 

específicos de cada campo institucional (LAWRENCE; SUDDABY, 2006; 

LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009). 

 

Esses três princípios constituem uma base conceitual fundamental para compreender o 

trabalho institucional, ao considerar a racionalidade dos atores, a importância das práticas na 

formação das instituições e a influência das técnicas e procedimentos na transformação das 

práticas sociais. 

Além dos princípios mencionados, os autores estabelecem três categorias principais para 

analisar o trabalho institucional: o trabalho institucional de criação, o trabalho institucional 

de manutenção e o trabalho institucional de disrupção (LAWRENCE; SUDDABY, 2006; 

LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009). Essas categorias abrangem uma estrutura 

analítica que permite compreender as diversas formas de envolvimento dos atores individuais 

e coletivos na criação, manutenção e interrupção das instituições. Cada uma delas representa 

um conjunto específico de práticas e estratégias que contribuem para a dinâmica institucional. 

 

3.2.1 Trabalho institucional para criar instituições  

 

Para criar instituições, Lawrence e Suddaby (2006) propõem três categorias 

fundamentais. A primeira delas possui um foco mais político e inclui o advocacy, defining e 

vesting, que abrangem formas de trabalho voltadas para a mobilização de apoio político, 

construção de estruturas e estabelecimento de regras institucionais.  

A segunda categoria tem ênfase na normatividade e inclui a construção de identidades, 

que caracteriza o processo de definição de atores no campo operado, a construção de redes e 

coalizões para monitorar e avaliar, e as mudanças de associações normativas, recriando 
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conexões entre conjuntos práticos, fundamentos morais e culturais. Essas ações dependem 

de forças culturais inseridas nas comunidades, portanto, dependem da cooperação delas para 

a prática das novas instituições (LAWRENCE; SUDDABY, 2006; LAWRENCE; 

SUDDABY; LECA, 2009).  

Por fim, a última categoria para analisar o trabalho de criação possui um teor cognitivo, 

envolvendo o mimetismo, a educação e a teorização. Essa categoria introduz novas práticas 

em uma estrutura acessível e compreensível, nomeando e criando novos conceitos e formas 

de entendimento (LAWRENCE; SUDDABY, 2006; LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 

2009). Além disso, contribui para a criação de quadros e modelos de ação que educam os 

atores no apoio institucional. De acordo com Lawrence e Suddaby (2006, p.229), essa 

categoria de análise pode ser desenvolvida por atores centrais, uma vez que possuem recursos 

e legitimidade para estabelecer conexões de causa e efeito. Eles fornecem modelos de ação 

que educam públicos relevantes para uma instituição, como os atores periféricos, que podem 

atuar de forma coletiva, como os movimentos sociais, por exemplo. 

 

 

 

 

 

 

Foco 

Formas de 

Trabalho 

Institucional 

Definição Tipos de ação 

T
ra

b
al

h
o
 P

o
lí

ti
co

 

Advocacy 

A mobilização de apoio político e 

regulatório por meio de técnicas diretas 

e deliberadas de persuasão social. 

Lobby, publicidade e 

litígio;  

Definição 

A construção de sistemas de regras 

que conferem status ou identidade, 

define limites de afiliação ou criam 

hierarquias de status dentro de um 

campo. 

 

Criação de leis, regras 

permissivas, constitutivas, etc. 

Aquisição 
A criação de estruturas de regras 

que conferem direitos de propriedade. 
Barganhas regulatórias. 

F
o
co

 n
as

 

es
tr

u
tu

ra
s 

n
o
rm

at
iv

as
 

Construindo 

identidades 

Definir a relação entre um ator e o 

campo no qual esse ator opera. 

 Formação e 
desenvolvimento de identidades 

profissionais. 

Alterando ou 

mudando 

associações 

normativas 

Recriar as conexões entre os 

conjuntos de práticas e os fundamentos 

morais e culturais para essas práticas. 

Trabalhos que manipulam a 

relação entre as normas e o 

campo institucional em que são 

produzidas. 

Quadro 2: Trabalho para criar instituições 



 

 

 

39 

Construindo 

redes normativas 

Construção de conexões 

interorganizacional através das quais as 

práticas se tornam normativamente 

sancionadas e formam grupo de pares 

relevante no que diz respeito a 

conformidade, monitoramento e 

avaliação. 

Criação de coalizões, redes, 

etc. 

F
o
co

 n
a 

es
tr

u
tu

ra
 c

o
g
n
it

iv
a
 

Mimetismo 

Associar novas práticas a 

conjuntos existentes de práticas, 

tecnologias e regras consideradas 

normais para facilitar a adoção. 

Tornar a nova estrutura 

compreensível e acessível, 

enquanto aponta para problemas 

potenciais ou deficiências de 

práticas passadas. 

Teorizando 

O desenvolvimento e 

especificação de categorias abstratas e 

a elaboração de cadeias de causa e 

efeito 

Nomeação de novos 

conceitos e práticas para que 

possam se tornar uma parte do 

mapa cognitivo do campo. 

Educando 

A educação dos atores em 

habilidades e conhecimentos 

necessários para apoiar a nova 

instituição 

Criação de quadros, 

modelos que fornecem a outros 

atores um esboço para ação. 

 

Fonte: Adaptado de Lawrence e Suddaby (2006) 

 

3.2.2 Trabalho de manutenção institucional  

 

Lawrence e Suddaby (2006) apontam que a ideia de manutenção de instituições deve ser 

compreendida de forma diferente da estabilidade ou da ausência de mudança. O trabalho 

institucional, que visa manter ou tentar manter as instituições, requer um esforço considerável 

e frequentemente ocorre como resultado de mudanças na organização ou em seu ambiente. 

Nesse sentido, o trabalho institucional voltado para a manutenção das instituições envolve 

ações de apoio, reparação e ou recriação de mecanismos sociais que garantem o cumprimento 

institucional (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). 

Há um destaque na compreensão de como ocorre a manutenção das instituições. Nesse 

sentido, é necessário concentrar-se no entendimento de como os atores são capazes de 

realizar processos de persistência e estabilidade no contexto de mudança, articulando as 

condições que permitem aos atores construir e modificar as instituições (LAWRENCE; 

SUDDABY, 2006, p. 234).  

Por um lado, como enfatizado por Oliver (1991) temos o fenômeno da 

desinstitucionalização, que representa a deslegitimação de uma prática ou procedimento 

organizacional estabelecido como resultado de desafios organizacionais ou do fracasso das 
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organizações em reproduzir ações previamente legitimadas ou consideradas corretas. Por 

outro lado, há o trabalho institucional realizado por indivíduos e organizações para manter 

as instituições existentes (OLIVER, 1991). Isso aponta para uma dinâmica relacional 

contínua. 

Lawrence et al (2009) ressaltam que a literatura tem dado pouca atenção ao trabalho de 

manutenção institucional. Os autores desse modelo enfatizam que, com o objetivo de manter 

as instituições, os atores devem estar preparados para a entrada de novos membros nas 

organizações, considerando a evolução do campo, as mudanças de contexto e os fatores 

institucionais. É responsabilidade desses atores colaborar no desenvolvimento de estratégias 

que envolvam e integrem os novos membros, facilitando a assimilação e ajuste às novas 

normas e padrões em resposta às transformações no ambiente externo (LAWRENCE; 

SUDDABY, 2006). Conforme afirmam os autores, "compreender como as instituições se 

mantêm, portanto, deve se concentrar em entender como os atores são capazes de efetuar 

processos de persistência e estabilidade no contexto de agitação e mudança" (LAWRENCE; 

SUDDABY, 2006. p.234). 

O trabalho institucional para manter as instituições é dividido em duas categorias. A 

primeira categoria está centrada no papel das regras, que são mais visíveis e tangíveis. A 

segunda categoria envolve recursos discursivos e cognitivos. 

As formas baseadas na estrutura de regras são: 

1. Habilitação do trabalho: caracterizada pela criação de regras que complementam e 

apoiam as instituições. Isso pode incluir a criação de agências reguladoras ou novas 

funções necessárias para manter as rotinas institucionais, contribuindo para a 

sobrevivência institucional. 

2. Policiamento: concentra-se no processo de garantir a conformidade por meio de 

fiscalização, auditoria e monitoramento, podendo envolver o uso de sanções e 

incentivos. 

3. Dissuasão: estabelecimento de barreiras que impedem a mudança, como ameaças e 

coerções. 

Nessa categoria, os atores organizacionais envolvidos e sujeitos a esse tipo de trabalho 

estão cientes de sua finalidade e influência. O policiamento e a dissuasão atuam em conjunto 
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para concretizar os fundamentos coercitivos de uma instituição. Sem esse trabalho, os 

alicerces coercitivos das instituições provavelmente desmoronam, tornando-se ameaças ou 

promessas vazias, em vez de meios autossustentáveis de controle institucional 

(LAWRENCE; SUDDABY, 2006). 

Já em relação aos recursos discursivos, eles se baseiam no trabalho de reprodução de 

normas e crenças existentes, como: 

1. Valorização/demonização: consiste na geração de exemplos positivos e negativos 

para o público, demonstrando as bases institucionais. 

2. Mitificação: envolve a preservação do alicerce institucional por meio da criação e 

sustentação de mitos em relação à história da instituição. 

3. Incorporação e rotinização: os atores tornam a reprodução de quadros compartilhados 

de membros uma rotina, por meio de práticas de recrutamento. 

 

Lawrence e Suddaby (2006) descrevem que os recursos discursivos, em geral, são menos 

compreensíveis, uma vez que os atores engajados nas rotinas e rituais de reprodução parecem, 

em grande parte, inconscientes do propósito original ou do resultado final de suas ações. O 

quadro a seguir sintetiza os a seguir os principais aspectos do Trabalho Institucional para 

Manter Instituições. 

 

 

Foco 

Formas de 

Trabalho 

Institucional 

Definição Tipos de ação 

R
ec

u
rs

o
s 

N
o
rm

at
iv

o
s 

Habilitando o 

trabalho 

A criação de regras que facilitem, 

complementem e apoiem as 

instituições, como a criação de agentes 

autorizados ou fontes de recursos 

necessários para garantir a 

sobrevivência institucional. 

Trabalho capacitador, 

agencias reguladoras; o trabalho 

de associações profissionais que 

se envolvem nesse tipo de 

trabalho. 

Policiamento 

Garantia de conformidade através 

de aplicação, auditoria e 

monitoramento 

O policiamento pode 

envolver o uso de sanções e 

incentivos (Scott 1994; Russo 

2001), muitas vezes 

simultaneamente e pelos mesmos 

agentes. 

Quadro 3: Manutenção institucional 
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Dissuadir 

Estabelecer barreiras coercitivas à 

mudança institucional; envolve a 

ameaça de coerção para inculcar a 

obediência consciente dos atores 

institucionais. 

A dissuasão também pode 

derivar da ameaça de coerção 

econômica 

R
ec

u
rs

o
s 

d
is

cu
rs

iv
o
 Valorizar e 

Demonizar 

Fornecer para consumo público 

exemplos positivos e negativos que 

ilustrem os fundamentos normativos 

de uma instituição 

Manter essas instituições por 

meio de demonstrações públicas 

do que é e/ou errado. 

Mitificar 

Preservar os fundamentos 

normativos de uma instituição criando 

e sustentando mitos sobre sua história 

Criar e sustentar mitos 

através de uma história  

Incorporar e 

rotinizar 

Infundir ativamente os 

fundamentos normativos de uma 

instituição nas rotinas e práticas 

organizacionais do dia-a-dia dos 

participantes. 

Através de práticas 

repetitivas, como rotinas de 

treinamento, educação, 

contratação e certificação e 

cerimônias de comemoração.  

Fonte: Adaptado de Lawrence e Suddaby (2006) 

 

3.2.3 Disrupção de instituições  

 

O trabalho institucional direcionado à disrupção de instituições envolve ações que visam 

atacar e minar os mecanismos que incentivam os atores organizacionais a manter o 

funcionamento das instituições (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Segundo Lawrence et al. 

(2006), trabalhos anteriores, como o de Oliver (1991), já destacaram a possibilidade de 

instituições serem alvo de ataques, evidenciando que o processo de desinstitucionalização 

envolve ações distintas daquelas utilizadas na criação institucional. Apesar de existirem 

estudos que mapeiam essas ações de desinstitucionalização, há ainda pouca literatura 

empírica sobre o assunto (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Nesse aspecto as categorias 

para analisar tais ações incluem: 

1) Práticas de desconexão de recompensas ou sanções: referem-se ao uso por atores 

estatais da máquina pública para desvincular recompensas e sanções de conjuntos de 

práticas, tecnologia ou regras (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Conforme afirmam 

os autores "o Estado pode ser um importante alavanca para que os atores trabalhem 

para perturbar as instituições, minando as definições e suposições técnicas nas quais 

elas foram fundadas" (LAWRENCE; SUDDABY, 2006, p. 236) (Tradução livre).  
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2) Desassociação de fundamentos morais: de acordo com Lawrence e Suddaby 

(2006), refere-se ao processo em que, dentro de contextos específicos, um conjunto 

de práticas normativas é interrompido por outras práticas que minam tais 

fundamentos. Em vez de atacar diretamente esses fundamentos, ocorre uma 

desvinculação gradual e indireta. 

3) Enfraquecendo gradualmente suposições e crenças: Lawrence e Suddaby (2006) 

apontam que é possível reduzir os riscos percebidos em relação à inovação e 

diferenciação, contribuindo assim para enfraquecer as principais ideias que sustentam 

as instituições.  

Segundo Lawrence e Suddaby (2006), os trabalhos voltados para a disrupção das 

instituições são eficazes ao remover esses custos de alguma forma, facilitando a adoção de 

novas formas de atuação que substituam os modelos existentes ou reduzindo os riscos 

percebidos associados à inovação e diferenciação (LAWRENCE; SUDDABY, 2006, p.237) 

(tradução livre). 

Para autores da abordagem do trabalho institucional, também há poucos estudos que 

analisaram a disrupção. Os teóricos apontam que, os trabalhos de Leblebici et al. (1991) e 

Wicks (2001) trouxeram inovações que contribuíram para a dissolução de pressupostos 

institucionais existentes e o enfraquecimento gradual por meio de práticas contrárias, 

respectivamente (LAWRENCE; SUDDABY, 2006).  

Nesse sentido, o trabalho institucional desenvolvido por meio de ações de disrupção está 

mais concentrado na relação entre as instituições e o controle social que as envolve. As 

categorias sintetizadas descrevem parte do conjunto estratégico dos atores que pretendem 

romper as instituições (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). 

A segunda constatação, é que as categorias são discursivas e estão inseridas em um 

trabalho de fronteira, conforme Lamont e Molnar (2002) citados por Lawrence e Suddaby 

(2006). Nesse trabalho interdisciplinar, ocorre uma diferenciação entre limites sociais 

relacionados à localização econômica, física e política, e os limites simbólicos, como os 

limites morais socioeconômicos e sociais. Portanto, os atores engajados na disrupção 

institucional contribuem com ações que redefinem, recategorizam, reconfiguram, abstraem, 

problematizam e manipulam os limites sociais e simbólicos que constituem as instituições 
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(LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Abaixo apresentamos as principais características para 

essa classificação. 

Foco 
Formas de 

Trabalho Institucional 
Definição Tipos de ação 

Categorias que 

contribuem 

para a 

disrupção de 

instituições 

Desconectar 

Sanções/Recompensas 

Trabalho no qual atores 

estatais e não estatais 

usam do aparato estatal 

para desconectar 

recompensas e sanções 

de algum conjunto de 

práticas, tecnologias ou 

regras. 

 

A maneira mais direta em que isso 

ocorre é através do judiciário, que é 

capaz de invalidar diretamente 

instituições anteriormente poderosas. 

Desassociar 

fundamentos morais 

Desassociar práticas, 

regras ou tecnologia de 

sua base moral, conforme 

apropriado, dentro de um 

contexto cultural 

específico. 

Enfraquecimento gradual dos 

fundamentos morais das instituições, 

ao invés de sua rotatividade total, 

maneira pela qual os fundamentos 

normativos de uma instituição são 

interrompidos por conjuntos indiretos 

de práticas que circulam e minam, em 

vez de atacar diretamente, esses 

fundamentos. 

Minar suposições e 

crenças 

Diminuir os riscos 

percebidos de inovação e 

diferenciação, minando 

as principais suposições e 

crenças 

Inovações para quebrar pressupostos 

existentes 

Fonte: Adaptado de Lawrence e Suddaby (2006) 

 

Por fim, apresentamos a seguir uma síntese de ambas as teorias mobilizadas, por meio de 

um mapa teórico pelo qual a análise desta dissertação será conduzida (Figura 1: Mapa 

Teórico: TCAE e Trabalho Institucional). 

Quadro 4: Disrupção institucional 
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FIGURA 1: MAPA TEÓRICO: TCAE E TRABALHO INSTITUCIONAL 
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4. O CAMPO DA LEI DE COTAS RACIAIS NO BRASIL E IMPLEMENTAÇÃO 

DAS AÇÕES AFIRMATIVAS NA UFMG 

  

O objetivo deste capítulo é apresentar os principais elementos que compõe este estudo, 

não com a intenção de realizar uma análise reduzida ou esgotada sobre o campo da política 

de cotas raciais no Brasil, mas sim com o objetivo de destacar os principais eventos, agentes, 

regras e símbolos que compõem e desenvolvem esse campo. É uma síntese do campo, 

compreendendo o desafio em definir e analisar conceitual e empiricamente um campo de 

ação tão complexo. 

Com esse intuito, este capítulo está dividido em três seções. Primeiramente, exploramos 

o campo da política racial no Brasil. Em seguida, abordamos o campo da política de cotas. 

Logo, analisamos o processo de implementação das cotas raciais na instituição objeto desta 

dissertação, a UFMG. Por fim, apresentamos um compilado-síntese do campo. 

 

4.1 Uma breve visão do campo da política racial no brasil 

 

Antes de abordarmos o campo da política racial, é relevante mencionar que já foram 

realizados estudos sobre campo político racial no Brasil. Um deles foi o campo da “política 

da escravidão” que foi extensamente discutido por Parron (2009). De acordo com Parron 

(2009, p.11), o termo "política da escravidão" foi utilizado por historiadores norte-

americanos para descrever o conjunto de valores e práticas que norteava os eleitores sulistas 

dos Estados Unidos a escolher apenas candidatos que não questionassem a existência do 

sistema escravista em discussões nacionais. Ao analisar o cenário da escravidão no Brasil, 

Parron (2009, p.11) adapta o termo "política da escravidão" no seu sentido semântico, 

ampliando-o para abranger uma rede de alianças políticas e sociais em busca da estabilidade 

institucional da escravidão. Essa política envolve os órgãos máximos do Estado nacional 

brasileiro em favor dos interesses das classes senhoriais (PARRON, 2009, p. 11). Embora a 

contextualização do campo da política da escravidão seja útil, não nos cabe realizar uma 
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análise desse campo, considerando nosso foco específico neste estudo que é o campo política 

de cotas raciais.  

Feito essa ressalva, antes de adentrar ao campo das políticas de cotas raciais, é 

fundamental analisar o contexto da política racial no Brasil e compreender as mobilizações 

que contribuíram para a formação do que denominamos como Campo da Política de Cotas 

Raciais no país. Podemos entender o campo da política racial no Brasil como um ambiente 

complexo e dinâmico, onde uma diversidade de agentes da sociedade interage com 

instituições e estruturas sociais, buscando promover mudanças e estabilidades no status quo. 

Esses atores e atrizes exercem influência sobre questões relacionadas à raça, etnia, 

desigualdade e políticas públicas para a promoção da igualdade racial.  

Nesse campo, ocorrem conflitos de poder entre atores dominantes, que defendem seus 

privilégios, e atores desafiadores, que buscam transformações. Essa dinâmica envolve 

disputas pelo reconhecimento e impulsiona mudanças sociais, visando enfrentar o racismo e 

seus efeitos negativos. De forma concisa, o campo da política racial no Brasil, foi 

desenvolvido dentro um percurso histórico complexo, caracterizado pela diversidade de 

crenças, agentes, instituições e leis. 

Até a década de 1950, o campo da política racial no Brasil era amplamente dominado 

pela elite colonial branca, que difundia no âmbito econômico, social e midiático ideias de 

supremacia da branquitude e a crença na existência de uma democracia racial. Desde o século 

XIX, essa elite colonial difundiu interpretações simbólicas negativas em relação às pessoas 

negras, promovendo a subjugação, inferiorização, exclusão e repressão desses indivíduos   

(JACCOUD, 2009a, 2009b). Essas interpretações, através de discursos eugênicos, 

valorizavam elementos positivos oriundos da cultura europeia e estabeleciam uma hierarquia 

social baseada na cor da pele (BENTO, 2022; JACCOUD, 2009a, 2009b; THEODORO, 

2014). 

No século XX, foram implementadas leis e políticas que buscavam valorizar ideais 

brancos europeus e uma cultura miscigenada. Um exemplo é o decreto de imigração de 1890, 

promulgado pelo Brasil, que estabeleceu regras para a entrada de imigrantes no país 

(BRASIL, 1890). Essa medida favoreceu a vinda de europeus e restringiu a entrada de 

indígenas asiáticos e africanos, demonstrando uma política de branqueamento. Os 
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proprietários eram encorajados a receber imigrantes europeus com o apoio do Estado, que 

incluía subsídios para passagens e proteção durante os primeiros seis meses (BENTO, 2022). 

A política de branqueamento incentivava a imigração de brancos europeus como forma de 

fortalecer uma cultura de superioridade branca e de suprimir a presença negra, considerada 

um problema para o desenvolvimento do país (BENTO, 2022). 

A partir dos anos 1940, o debate sobre raça no Brasil passa a ser incrementado. Com a 

redução do discurso da eugenia e da branquitude influenciado pela queda do nazifascismo, a 

ideia de superioridade racial perde espaço e ganha força a democracia racial que passa a 

compor o discurso oficial do Brasil (THEODORO, 2014, p. 209). A ideia de democracia 

racial difundida por Gilberto Freyre, apresentava uma visão positiva sobre a miscigenação 

no Brasil, defendendo que o paraíso racial fortalecia a identidade nacional. No entanto, ele 

também mantinha a crença na hierarquia das raças (THEODORO, 2014). Naquele contexto, 

não só no ambiente acadêmico, mas o discurso oficial governamental também comungava da 

ideia de uma democracia racial, retratando o Brasil como um país livre de embates raciais e 

exemplo de integração racial (THEODORO, 2014). Essa imagem foi reforçada durante a 

ditadura militar e culminou em um relatório enviado pelo Itamaraty à ONU em 1970, no qual 

afirmava-se que não havia necessidade de adotar medidas para assegurar a igualdade racial, 

pois a discriminação racial não existia no Brasil (SILVA, 2008 apud THEODORO, 2014, p. 

210). 

No entanto, desde os anos 1950, movimentos antirracistas e estudos acadêmicos 

contestam a ideologia da democracia racial, buscando questionar e evidenciar o racismo e as 

desigualdades presentes em todas as esferas da sociedade. Estudos conduzidos no âmbito do 

Projeto da UNESCO por pesquisadores como Oracy Nogueira e Florestan Fernandes 

desencadearam uma abordagem crítica, reconhecendo o papel significativo do racismo na 

perpetuação das desigualdades raciais e questionando as limitações sociais impostas aos 

negros no Brasil (MAIO, 2000). 

Por outras vias, a mobilização do movimento negro brasileiro nas décadas de 1970 

desempenhou um papel fundamental na luta pela igualdade racial e na luta contra o regime 

autoritário. Embora não tenham encontrado apoio suficiente por parte dos parceiros de luta 

contra a ditadura para uma efetiva frente de apoio à luta antirracista naquele período 
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(JACCOUD, 2009b). Com isso, a discussão racial foi reprimida pelo regime, que considerava 

como uma questão de segurança nacional, e rejeitada pela oposição, que entendia a 

desigualdade sob uma perspectiva econômica (JACCOUD, 2009b). 

Na década de oitenta, durante o processo de redemocratização do país, ocorreu uma 

ampla mobilização do movimento negro brasileiro em busca do reconhecimento do racismo 

nas esferas públicas  (JACCOUD, 2009a; RIOS, 2018; THEODORO, 2014). Em 1978, foi 

estabelecido o Movimento Unificado Contra a Discriminação Racial (MUCDR), 

revitalizando a luta pela igualdade racial (THEODORO, 2014). A fundação do MUCDR 

contou com a participação de mais de duas mil pessoas em um ato público nas escadarias do 

Teatro Municipal de São Paulo, que também protestava contra a discriminação racista sofrida 

por quatro jovens no Clube de Regatas Tietê, bem como repudiava a morte de Robson Luz, 

torturado até a morte no 44º Distrito de Guaianases (DOMINGUES, 2007). 

Após esse período, o Movimento Negro Unificado (MNU) e outras organizações 

antirracistas expandiram-se consideravelmente em diversos municípios e estados do Brasil 

(JACCOUD, 2009a). Como resultado da mobilização do MNU, foram criados órgãos e 

conselhos em várias localidades com o objetivo de promover políticas direcionadas à 

população negra, acompanhados pelo surgimento de novos periódicos que enfatizavam as 

conquistas e os encontros militantes (JACCOUD, 2009a). Nesse contexto, foram realizados 

encontros regionais em todo o país, acompanhados por campanhas nacionais, como aquela 

que adotou o lema "Não deixe sua cor passar em branco", além da Campanha da Fraternidade 

de 1988 (JACCOUD, 2009a, p. 24). 

Naquele período o movimento teve como objetivo desmantelar as interpretações 

simbólicas negativas que permeavam a população negra, ao mesmo tempo em que buscava 

fortalecer seu poder político (RIOS, 2018). Essa estratégia consistia em unir a luta dos negros 

à luta por justiça social de todos os oprimidos na sociedade, desafiando as normas 

estabelecidas e denunciando publicamente o racismo. A expressão "negro no poder" tornou-

se uma palavra de ordem nesse contexto (DOMINGUES, 2007). Desde então, o movimento 

social negro e acadêmico no Brasil passou a desempenhar um papel significativo no âmbito 

da política racial, ganhando ainda mais força durante o período pós-transição democrática. 

Esse fortalecimento ocorreu por meio da formalização, racionalização e profissionalização 
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das organizações civis, além da abertura e criação de espaços de mediação e controle dentro 

do próprio Estado (RIOS, 2018). 

Na década de 1980, surgiram movimentos sociais negros em todo o Brasil, impulsionados 

por uma busca pelo reconhecimento da população negra, pela luta contra a desigualdade 

racial e desafiando o recente regime da época. Em 1984, foi criado o Conselho de 

Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra do Estado de São Paulo (CPDCN) 

como o primeiro espaço institucional para promover a igualdade racial e a participação do 

movimento negro na administração pública em nível estadual. A criação do conselho resultou 

das pressões exercidas pelos movimentos negros em São Paulo, desafiando o regime militar 

(RIOS, 2018). Apesar das dúvidas e resistências iniciais, o conselho se tornou uma 

ferramenta política importante, abrindo caminho para a agenda de igualdade racial no plano 

federal (SANTOS, 2005). 

O fluxo desse movimento coincidiu com a Assembleia Constituinte em 1985, resultando 

na apresentação de propostas como a criminalização do racismo e o reconhecimento dos 

direitos territoriais das comunidades quilombolas. A Constituição Federal de 1988 

estabeleceu o racismo como crime inafiançável e imprescritível, além de reconhecer a 

diversidade étnico-racial da população brasileira (BRASIL, 1988). Naquele mesmo ano, a 

Fundação Cultural Palmares (FCP) foi criada com o objetivo de preservar os valores 

culturais, sociais e econômicos decorrentes da influência negra na formação da sociedade 

brasileira, bem como identificar os remanescentes das comunidades quilombolas. Essas 

inserções marcaram a introdução do tema da igualdade racial na agenda nacional do Brasil 

em 1988. 

Como apontado por Rios (2018) após os avanços obtidos, a eleição de Fernando Collor 

de Mello em 1989, marcada pelo liberalismo econômico, resultou em um período de crise no 

campo da política racial. Isso ocorreu devido à frustração das expectativas dos ativistas 

devido à redução das oportunidades políticas estatais, ao esvaziamento dos conselhos e 

demais espaços de negociação política durante sua gestão, além da extinção da FCP na época 

(RIOS, 2018). Esses acontecimentos levaram o movimento negro a se tornar oposição ao 

governo (RIOS, 2018). 
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Por esse motivo, Rios (2018) relata que a participação dos movimentos se direcionou 

para a instancias estaduais e locais, bem como novas estratégias foram lançadas pelo 

movimento negro. No contexto mencionado, as lideranças negras passaram a se engajar em 

organizações e iniciativas políticas, culturais e assistenciais dentro da sociedade civil. Essa 

participação ocorreu tanto através da obtenção de recursos junto a organismos internacionais 

por meio de parcerias, como também através da atuação em esferas municipais e estaduais 

(JACCOUD, 2009c). Como resultado, em todo o país surgiram diversas organizações e ações 

voltadas para os segmentos populacionais de pretos e pardos, os quais gradualmente 

passaram a ser identificados como "negros e pobres" ou "negros e carentes" (Rios, 2019, 

p.267-268). 

Ne época, estruturam-se novas organizações e ações com o objetivo de desenvolver a 

promoção de igualdade racial, num espaço fora da interação estatal. À exemplo, a 

consolidação do Geledés nos anos 1990, estratégias de advocacy, projetos desenvolvidos 

pelo Centro de Estudos das Relações de Trabalho e de Desigualdades (Ceert) através de 

programas de qualificação e sensibilização de sindicatos e empresas na contratação de pretos 

e pardos, além das ações na educação como cursos preparatórios para o ingresso às 

universidades (RIOS, 2018). 

Logo depois, em 1995, ocorreu a Marcha Zumbi dos Palmares, uma manifestação que 

reuniu mais de 30 mil pessoas e líderes de movimentos sociais em Brasília. O objetivo dessa 

marcha era celebrar o trecentésimo aniversário de Zumbi e protestar contra as desigualdades 

raciais presentes no Brasil. Esses conflitos ganharam destaque e atenção tanto do governo 

quanto do público em geral. Durante a Marcha o movimento negro brasileiro entregou ao 

governo de Fernando Henrique Cardoso um documento oficial que exigia a inclusão de ações 

concretas para a implementação de políticas de discriminação positiva (ALMEIDA; SOUZA, 

2013, p. 275–278). O documento da Marcha destacou a necessidade de se desenvolver ações 

afirmativas para promover o acesso de negros em cursos nas universidades (MOEHLECKE, 

2002). Além disso, a Marcha teve como resultado o reconhecimento do tratamento desigual 

que historicamente tem sido direcionado à sociedade negra. Naquele momento foi 

promulgado o Decreto nº 20 de novembro de 1995, que instituiu um grupo de trabalho 

interministerial com a finalidade de desenvolver políticas para a valorização da população 
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negra, bem como outras medidas relevantes. Esse decreto foi assinado pelo então presidente, 

Fernando Henrique Cardoso (BRASIL, 1995a). 

Até aqui, de forma resumida, o campo da política racial no Brasil foi moldado por 

crenças, agentes, instituições e leis que disseminaram interpretações simbólicas negativas em 

relação às pessoas negras. Historicamente, o campo foi dominado pela elite colonial branca, 

propagando a ideia de uma democracia racial. O ambiente passa por transformações a partir 

dos anos 1950, com movimentos antirracistas e estudos acadêmicos questionando a ideologia 

dominante. Durante a década de 1980, no processo de redemocratização, o movimento negro 

ganhou força, resultando na criação de organizações e conselhos que promoviam políticas 

para a população negra, assim como na colaboração por políticas antirracistas na Constituição 

Federal. Nesse período de diversificação organizacional do movimento negro, as discussões 

sobre políticas afirmativas passaram a integrar o campo da política racial. A Marcha Zumbi 

dos Palmares em 1995 foi um marco importante nesse sentido, resultando na demanda por 

políticas de discriminação positiva e no reconhecimento das desigualdades enfrentadas pela 

população negra. 

 

4.2 O Campo da Lei de Cotas no Brasil  

            

Como mencionado, durante os anos 90, o movimento negro brasileiro alcançou uma 

diversidade social organizacional, mesmo diante das restrições impostas pelo Estado. Nesse 

contexto, as organizações negras estruturaram discursos em defesa de políticas afirmativas 

no Brasil, contribuindo para a ampla diversidade do movimento negro e seu engajamento no 

debate sobre a implementação dessas ações (RIOS, 2018, p. 270). 

Após a Marcha Zumbi, o debate público sobre o racismo e as ações afirmativas passa a 

ser tencionado no Brasil. Um marco importante nesse sentido foi o Seminário Internacional 

intitulado "Multiculturalismo e racismo: o papel da ação afirmativa nos Estados democráticos 

contemporâneos", realizado em 2 de julho de 1996 no Palácio do Planalto, em Brasília. 

Promovido pelo Ministério da Justiça, o seminário reuniu acadêmicos e representantes da 

sociedade civil para discutir o papel das políticas de ação afirmativa, tendo como referência 

as experiências já implementadas nos Estados Unidos (FERES JÚNIOR; CAMPOS, 2016). 
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Anos depois, o movimento por ações afirmativas ganha mais força após a divulgação dos 

dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) (HENRIQUES, 2001). O IPEA 

divulgou, em julho de 2001, um conjunto de dados que evidenciou a desigualdade racial no 

Brasil, resultante de uma análise das condições de vida na década de 90. O estudo realizado 

por Henriques (2001) confirmou a existência de exclusão de negros, incluindo pretos e 

mestiços, na sociedade brasileira. Através da análise conjunta de dados raciais e indicadores 

econômicos, tais como renda, emprego, escolaridade, classe social, idade, situação familiar 

e região, ao longo de mais de 70 anos, desde 1929, o autor chegou à conclusão de que a 

condição racial no Brasil tende a beneficiar os brancos, ao mesmo tempo em que marginaliza 

e desfavorece os não-brancos. Durante esse período, um dado relevante que veio à tona foi 

que, dos universitários brasileiros, 97% eram brancos, enquanto apenas 2% eram negros e 

1% descendiam de orientais  (HENRIQUES, 2001). 

Meses depois, ocorreu a III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação 

Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, conhecida como Conferência de 

Durban, ocorrida em Durban, na África do Sul, de 31 de agosto a 8 de setembro de 2001. 

Promovida pela ONU, contou com a participação de representantes de 168 Estados, 

totalizando 18.810 pessoas, incluindo delegados, Chefes de Estado ou de Governo, Ministros 

de Estado, autoridades governamentais e participantes de movimentos sociais (SILVA, 

2008). O evento também contou com a presença de instituições nacionais de Direitos 

Humanos, agências da ONU, organismos de Direitos Humanos e jornalistas. Durante a 

conferência, a Aliança Estratégica Afro-Latino-Americana e Caribenha e a Articulação de 

Organizações de Mulheres Negras Brasileiras tiveram uma participação significativa, 

especialmente nas conferências preparatórias, destacando o engajamento das mulheres 

negras brasileiras no movimento negro (CARNEIRO, 2002; SILVA, 2008). 

A Conferência resultou na Declaração de Durban e no Plano de Ação, que foram 

aprovados durante o evento. Esses documentos estabeleceram uma série de resoluções para 

combater o racismo e a discriminação, incluindo a ênfase na adoção de políticas públicas 

pelos países participantes. No caso do Brasil, o país tornou-se signatário do Plano de Ação 

de Durban, reconhecendo internacionalmente a existência do racismo e comprometendo-se a 

implementar medidas para superá-lo. Essas medidas incluem ações afirmativas na educação 
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e no trabalho, a promoção da igualdade racial e a luta contra o preconceito  (DURBAN, 2001, 

p. 31). Essas resoluções internacionais, juntamente com as demandas internas, 

desencadearam um debate público mais amplo sobre as relações raciais no Brasil, envolvendo 

ativismo político, agentes públicos e governantes na formulação de projetos de reserva de 

vagas nas universidades (GOMES, 2017; RIOS, 2018). 

Durante o período de Durban, houve uma ampla divulgação das políticas públicas 

direcionadas à população negra por meio dos meios de comunicação de massa. Nesse 

contexto, surgiram no Brasil iniciativas como o Programa de Bolsas de Ações Afirmativas 

da Fundação Carlos Chagas para a pós-graduação e o Programa Políticas da Cor da UERJ, 

ambos apoiados pela Fundação Ford (GOMES, 2003a). Ambas as inciativas passam a 

incentivar as discussões sobre ações afirmativas em cada instituição.  

Em resposta ao intenso debate sobre a implementação de ações afirmativas, algumas 

universidades estaduais brasileiras começaram a incorporar essas políticas em seus processos 

seletivos. Em 9 de novembro de 2001, as universidades Estaduais do Rio de Janeiro, (UENF) 

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro e a Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro (UERJ), por meio da Lei 3.708, reservaram 40% das vagas para candidatos 

autodeclarados negros. Em 2002, a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) aprovou a 

implementação do sistema de cotas para cursos de graduação e pós-graduação, por meio da 

resolução nº 196/2002, que também estabelecia a reserva de 40% das vagas para estudantes 

de escolas públicas e afrodescendentes (UNEB, 2002). Esses acontecimentos estabeleceram 

um modelo de ação afirmativa que foi adotado por todas as instituições de ensino superior e 

técnico federais, sendo posteriormente replicado por instituições estaduais, marcando o início 

de um segundo período na história dessa política no país (FERES JÚNIOR et al., 2018, p. 

90). 

A progressão das políticas de ação afirmativa no ensino superior brasileiro é examinada 

por Feres Júnior et al (2018) em dois períodos distintos. O primeiro período (2001-2012) 

testemunhou a incorporação das ações afirmativas nas universidades estaduais. Durante esse 

intervalo, foram adotadas diversas abordagens e medidas, incluindo diferentes tipos de 

políticas, como cotas e bônus, destinados a grupos diversos de beneficiários, como estudantes 

provenientes de escolas públicas e/ou de baixa renda, além de estudantes negros e pardos 
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país. No segundo período (2012-2018), Feres Júnior et al., (2018, p.90) aponta que houve 

uma convergência procedimental impulsionada pela padronização do modelo adotado pelo 

governo federal, que envolve a combinação e sobreposição de quatro tipos distintos de cotas 

país.  

É importante ressaltar que o movimento de adoção e defesa de medidas com enfoque 

racial no âmbito universitário não ocorreu sem oposição. Em 2006, dois manifestos foram 

apresentados à Sociedade e ao Congresso Nacional: o Manifesto "Todos têm direitos iguais 

na República Democrática" (Brasília, 29/06/06), que se posicionava contra as cotas raciais, 

e o Manifesto "Em favor da Lei de Cotas e do Estatuto da Igualdade Racial" (Brasília, 

04/07/06), cujo próprio nome já indicava sua posição favorável às cotas raciais 

(FERREIRAS; MATTOSS, 2007). Esses movimentos resultaram em um acirrado debate que 

culminou em ações judiciais, como o caso da UnB. 

Em 2002, a Universidade de Brasília (UnB), amparada por sua autonomia universitária 

federal, implementou a política de ação afirmativa o que desempenhou um papel fundamental 

na disseminação dessa discussão em nível nacional (Feres Júnior et al., 2018). A adoção das 

cotas raciais pela UnB intensificou o debate sobre essa medida, especialmente quando sua 

constitucionalidade foi avaliada, em 2012, no contexto da ADPF 186 (Ação de 

Descumprimento de Preceito Fundamental) no Supremo Tribunal Federal (STF). Essa ação 

foi impetrada pelo Democratas e pelo senador Demóstenes Torres, resultando na decisão 

unânime dos ministros em favor da validade constitucional das cotas raciais adotadas pela 

UnB (FERES JÚNIOR et al., 2018). 

A partir da convergência dos debates internacionais e domésticos sobre as políticas de 

promoção da igualdade, foi criada em 2003 a Seppir como um marco fundamental para a 

formulação de políticas públicas de combate às desigualdades (GOMES; ALVES, 2017). A 

criação da Seppir foi resultado de negociações com organizações negras, que, com sua 

experiência prévia, conseguiram estabelecer uma instituição responsável pela discussão e 

implementação de políticas em nível federal, estadual e municipal (GOMES; ALVES, 2017; 

RIOS, 2018). 

A criação da Seppir envolveu diversas pessoas, representantes do governo e da sociedade 

civil, somando experiências sobre formatação de estruturas de governo, leis de criação de 
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órgãos, obtidas anteriormente etc. Gomes e Alves (2017) discorrem que a criação de um 

organismo responsável por uma pasta racial pode colocar em questão não apenas as 

negociações político-partidárias, mas também as mobilizações e tensões dos movimentos da 

sociedade civil no processo de negociação desta agenda de políticas públicas.  

Durante a campanha eleitoral do governo Lula em 2002, a discussão sobre a criação de 

um órgão dedicado à promoção da igualdade racial foi incorporada na propaganda 

governamental. Conforme destacado por Gomes e Alves (2017), a temática racial foi 

abordada nessa campanha, e os responsáveis pelo programa "Brasil sem Racismo" 

participaram ativamente durante a transição de governo. Esse engajamento levou à iniciativa 

de criar um órgão com identidade única e diferenciada dos órgãos previamente estabelecidos 

no Ministério da Justiça, visando a promoção da igualdade racial (GOMES; ALVES, 2017, 

p. 293).  

Gomes e Alves (2017) analisam que a Seppir foi estabelecida como um ministério, com 

o papel de assessoramento e coordenação na Presidência da República, com enfoque na 

promoção de políticas de igualdade racial. A ex-ministra da Seppir, Matilde Ribeiro, 

mencionou que, apesar de ser uma secretaria poderosa e pioneira nas políticas de igualdade, 

também enfrentava limitações, pois não possuía orçamento independente para implementar 

suas ações. Era considerada como um órgão "puxadinho", tendo que negociar seu orçamento 

com outros ministérios e órgãos semelhantes (GOMES; ALVES, 2017, p. 389). 

 A criação da Seppir representou um marco na última década, ao abrir espaço para a 

incorporação de uma representação negra na burocracia brasileira. A partir da criação da 

secretaria, um novo corpo burocrático oriundo de organizações negras emergiu para orientar 

as questões da agenda racial. Rios (2018, p. 279) destaca a relevância das Ações Afirmativas 

para a Seppir, mencionando que a política é citada três vezes nos objetivos da secretaria, 

enfatizando sua importância. A missão da instituição abrange a formulação e coordenação da 

avaliação das políticas públicas afirmativas para promover a igualdade, bem como o 

planejamento, coordenação e avaliação do Programa Nacional de Ações Afirmativas. Além 

disso, o documento ressalta o monitoramento de acordos e legislações relacionados ao tema, 

com o objetivo de acompanhar a implementação da legislação de ação afirmativa e definir 

ações públicas que visem ao cumprimento de acordos, convenções e outros instrumentos 
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assinados pelo Brasil no combate à discriminação racial ou étnica e promoção da igualdade 

(SEPPIR, 2003 apud RIOS, 2018, p. 272).  

 Na gestão de Dilma Rousseff, as ações afirmativas no ensino superior federal passaram 

a ser regulamentadas por uma legislação que trouxe uniformidade aos diversos programas 

universitários espalhados pelo país (RIOS, 2018). Em 29 de agosto de 2012, foi promulgada 

a Lei nº 12.711 no Brasil, que estabeleceu diretrizes para corrigir as desigualdades 

educacionais e democratizar o acesso ao ensino superior. Essas diretrizes determinaram que 

50% das vagas devem ser reservadas para estudantes provenientes de famílias com renda 

igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo per capita, sendo que essas vagas devem ser 

preenchidas por autodeclarados pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência 

(BRASIL, 2012). 

Com a implementação das cotas raciais, as universidades públicas brasileiras 

vivenciaram um processo de ampliação e reestruturação. Isso se refletiu não apenas no 

aumento do número de vagas e alunos, mas também em mudanças nas propostas 

educacionais em meio ao programa Reuni (Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais) e na expansão da assistência estudantil por meio do PNAES (Programa Nacional 

de Assistência Estudantil) (MACHADO; MAGALDI, 2016, p. 283). Nesse sentido, o sistema 

de cotas no ensino superior brasileiro gerou uma mudança significativa no perfil do público 

discente das instituições, resultando em um processo de criação de novas políticas e sistemas 

de gestão (GONZAGA, 2017; MACHADO; MAGALDI, 2016).  

 

4.3 A UFMG como campo de análise: incorporação das discussões das ações 

afirmativas e a chegada das cotas raciais na instituição 

  

“Quando houve a aprovação das cotas raciais na UNEB (Universidade do 

Estado da Bahia), por uma decisão interna da universidade, e a aprovação 

das cotas na UERJ, por uma decisão da Assembleia Legislativa, isso deu 

uma força tremenda para a gente e para todo esse movimento. Aos poucos, 

uma, outra e outra [universidade] foi implementando. Mas a Universidade 

Federal de Minas Gerais, nada. Percebemos que a UFMG só iria se mover 

se ela fosse obrigada. Então, o que o Programa Ações Afirmativas fez? Ele 

trouxe, à época, todas as pessoas importantes e relevantes do debate sobre 

ações afirmativas para fazer conversas, seminários e palestras abertas ao 

público na UFMG. Qual era nossa ideia? “A gente faz uma formação interna 
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de nossos estudantes e uma formação externa para o Movimento Negro, 

para os movimentos sociais, para a comunidade acadêmica e para todos que 

quiserem se educar e se reeducar”. E foram debates muito intensos 

(GOMES et al., 2022, p. 9). 

  

4.3.1 Introdução das discussões sobre ações afirmativas na UFMG (2001–2002) 

  

Incialmente, a discussão sobre ações afirmativas na UFMG foi impulsionada pelo corpo 

docente e discente da universidade, com destaque para o pioneirismo do Projeto Ações 

Afirmativas (COLEN; JESUS, 2018; GOMES, 2003a, 2003b; GOMES et al., 2022; 

GONZAGA, 2017; KARRUZ, 2022). Desde 2002, esse projeto tem desempenhado um papel 

significativo na introdução e promoção das discussões sobre ações afirmativas e outras 

iniciativas mais amplas que abordam a permanência estudantil negra na UFMG. 

Nilma Lino Gomes et al., (2022), professora da Faculdade de Educação (FAE) da UFMG, 

recorda que com a aprovação do projeto que deu origem ao Programa Ações Afirmativas, 

em 2001, ocorreu em um cenário nacional oportuno para discutir a temática na agenda 

pública. O projeto Ações Afirmativas foi submetido a um edital em 2001 e recebeu recursos 

em 2002. Gomes et al., (2022) relata que na época, a Fundação Ford tinha reservado recursos 

para o Laboratório de Políticas Públicas da UERJ, que tinha criado o programa chamado 

Políticas da Cor na Educação Brasileira. Nilma Lino Gomes, Luiz Alberto (docente da FAE) 

e um grupo de colegas da UFMG se juntaram e submeteram um projeto para esse programa, 

com o objetivo de na melhoria das condições acadêmicas dos estudantes não brancos que já 

estavam presentes na UFMG (GOMES et al., 2022, p. 4). 

Conforme observado por Gomes (2003a), o projeto recebeu inicialmente o apoio de onze 

professores oriundos de várias faculdades e escolas da UFMG, como a Faculdade de 

Educação, a Escola da Ciência da Informação e a Escola de Ensino Fundamental do Centro 

Pedagógico. Além disso, contava com a participação de uma funcionária e três monitores do 

Instituto de Ciências Exatas (ICEX). Essa iniciativa também estabeleceu parcerias com a Pró-

reitoria de Extensão, a Pró-reitoria de Graduação, a Fundação Universitária Mendes Pimentel 

(FUMP), o Centro Cultural da UFMG, a Secretaria Municipal de Educação de Belo 

Horizonte e o Grupo de Educadoras(es) Negras(os) da Fundação Centro de Referência da 

Cultura Negra de Belo Horizonte (GOMES, 2003a, 2003b). 
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Naquele período a UFMG era resistente à adoção de ações afirmativas (COLEN; JESUS, 

2018; GOMES et al., 2022; GONZAGA, 2017). E para submeter a proposta era 

imprescindível uma carta institucional assinada pela reitoria, acompanhando o projeto 

(GOMES et al., 2022). Nilma Gomes (2022, p.5) relata que naquele período tinha o apoio da 

Pró-Reitoria de Extensão, liderada pelo Pró-Reitor Edison Corrêa, e pela Pró-Reitora Adjunta 

Marizinha (Maria das Dores Pimentel Nogueira). Ambos possuíam uma visão amplificada 

sobre a extensão universitária e a Marizinha, em particular, recebeu a proposta do projeto de 

forma entusiasta e colaborou ativamente na mobilização da assinatura necessária. “Na tarde 

do último dia de inscrições eu fui até a sala da Reitoria – eu nunca tinha entrado na sala da 

Reitoria da UFMG – e no meio de um monte de papéis, ela assinou e me deu” (GOMES et 

al., 2022, p. 5).  

Quando nós fomos aprovados, isso foi um grande boom. Porque, além de 

cursos, nós prevíamos realização de seminários, palestras, conferências. A 

nossa ideia era inaugurar o debate sobre as ações afirmativas na 

Universidade, porque isso não acontecia. O debate racial já tinha sido 

inaugurado antes, mas o debate sobre as ações afirmativas ainda não 

(GOMES et al., 2022, p. 5). 

  

Logo após o resultado positivo, os idealizadores do Ações Afirmativa realizaram um 

seminário para apresentar o projeto. O seminário aconteceu no auditório Luiz Pompéu, na 

Faculdade de Educação da UFMG e contou com a presença de Nilcea Freire, reitora da UERJ, 

que tinha acabado de introduzir a política de cotas, além da presença de Jorge de Carvalho e 

Kabengele Munanga (GOMES et al., 2022).   

Até aquele momento, a UFMG não possuía programas de permanência direcionados 

especificamente aos estudantes negros (GOMES, 2003b, 2003a; GOMES et al., 2022). Yone 

Gonzaga (2017) aponta que o programa "Ações Afirmativas na UFMG" recebeu essa 

denominação em vez de "Ações Afirmativas da UFMG" devido à ausência de uma política 

institucional para atender estudantes negros e de camadas populares. Com isso, o programa 

Ações Afirmativas na UFMG nasceu com múltiplos objetivos, como investir na formação 

acadêmica dos estudantes negros, criar um espaço de diálogo e reflexão sobre questões 

raciais na universidade, promover uma identidade positiva entre os participantes e incentivar 

o intercâmbio entre estudantes de diferentes raças (GOMES, 2003a, 2003b; GOMES et al., 
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2022). O Ações Afirmativas tem como ponto principal enriquecer as experiências dos 

estudantes negros, resgatando suas histórias e trajetórias acadêmicas. 

 

No início, era um projeto de extensão que tinha o objetivo de trabalhar com 

áreas que nós considerávamos nevrálgicas, que precisavam de investimento 

acadêmico, para que os estudantes negros e negras, que já estavam na 

universidade, pudessem ter condições de construir uma carreira acadêmica 

tão digna quanto os estudantes não negros. Nós conseguimos um recurso 

pequeno: sessenta mil reais à época, mas com esse recurso propusemos a 

realização de cursos de metodologia de pesquisa, elaboração de trabalhos 

científicos, de projetos de pesquisa científica, leitura e produção de textos 

acadêmicos, curso de línguas e curso de informática (GOMES et al., 2022, 

p. 4–5). 

  

Dessa forma, os estudantes envolvidos no programa são inseridos como bolsistas em uma 

variedade de projetos e são incentivados a participar de eventos nacionais e internacionais 

que abordam questões étnico-raciais (GOMES, 2003a, 2003b; GOMES et al., 2022; 

GONZAGA, 2017). Os resultados alcançados pelo programa têm sido duradouros, visto que, 

desde sua criação, estudantes têm sido aprovados em programas de pós-graduação, concursos 

públicos e oportunidades de intercâmbio no exterior, entre outros Afirmativas (GOMES, 

2003a, 2003b; GOMES et al., 2022; GONZAGA, 2017).  

A criação do Ações Afirmativas na UFMG é considerada um marco fundamental para o 

desenvolvimento do debate sobre políticas afirmativas no âmbito universitário da UFMG. 

Desde a sua inauguração, a Universidade tem acompanhado as mudanças no cenário 

governamental, o que tem gerado amplas discussões acerca da expansão da universidade e 

da implementação de sistemas de reserva de vagas, como as cotas raciais ou os bônus 

socioraciais. Essas discussões foram objeto de intensos debates e tensões. 

  

4.3.2 Alternativas para a inclusão na UFMG e expansão das vagas 

  

Mesmo que a discussão sobre ações afirmativas estivesse intensa no âmbito nacional, na 

UFMG não havia um acordo ou consenso em relação à eficácia dessas medidas para aumentar 

a presença de alunos negros e de baixa renda (GONZAGA, 2017, p. 101). Como comentado 

por Karruz (2022) a UFMG já apresentava iniciativas de inclusão social, mas não abordava 
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especificamente a questão racial. Essas iniciativas incluíam a assistência estudantil, através 

da Fundação Universitária Mendes Pimentel (Fump) que existia desde 1929, e o programa 

de isenção da taxa de vestibular para candidatos com dificuldades financeiras, que estava em 

vigor desde 1971 (KARRUZ, 2022). Gonzaga (2017, p.105) recorda que diversos setores da 

Administração Central e do corpo docente consideraram e defenderam outros mecanismos 

de inclusão social. Durante essas discussões, foram apresentadas propostas como a ampliação 

de vagas no período noturno e a implementação de um sistema de bonificação nas notas do 

vestibular, com base no modelo adotado pela Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP)(GONZAGA, 2017, p. 110). 

Desde então, o corpo institucional da UFMG começou a fomentar comissões 

responsáveis por desenvolver análises comparativas acerca do perfil socioeconômico dos 

estudantes matriculados na universidade. O objetivo dessas comissões era apurar uma 

metodologia a ser empregada, visando a compreensão da realidade socioeconômica dos 

estudantes. Como exemplo, o estudo de Braga e Peixoto (2008) apontaram que aumentar o 

número de vagas no período noturno poderia ser uma alternativa viável para atrair alunos de 

baixa condição socioeconômica e promover a inclusão de grupos sociais menos 

privilegiados. Tendo isso em vista, em 20 de fevereiro de 2003, o Conselho Universitário da 

UFMG decidiu que a estratégia adotada para promover a inclusão seria o aumento do número 

de vagas nos cursos noturnos, dando continuidade ao plano já em andamento na universidade 

(BRAGA; PEIXOTO, 2008). Citado por Gonzaga (2017), Fonseca (2007, p.9) observou que, 

ao adotar a estratégia de aumentar as vagas nos cursos noturnos para promover a inclusão, a 

instituição buscava atender às demandas democráticas sem abraçar completamente o 

princípio da igualdade. 

Gomes (2022) relembra que durante o debate:  

 

Abrir mais cursos noturnos na universidade foi considerado pela equipe da 

Reitoria, à época, uma coisa maravilhosa. Mas a experiência não aconteceu 

a contento. Primeiro porque você não abre cursos noturnos assim, só por 

querer. É preciso estrutura, biblioteca, funcionários. Você tem que ter 

professores para dar aulas. E a gente não tinha toda essa estrutura. Fora que 

acontecia uma reação negativa de muitos setores, dentre os quais muitos 

falaram que não iriam trabalhar à noite e não iriam trabalhar com estudantes 

de baixa qualidade. Então furou a proposta da Reitoria. E a Reitoria foi 
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pressionada pelo externo e pelo interno. Qual era nossa tensão no interno? 

Era fazer coisas (GOMES et al., 2022, p. 10) 

  

Dado às incertezas em relação à contratação de novos professores e às resistências 

internas aos cursos noturnos a estratégia de expansão das vagas formulada em 2003 não se 

efetivou completamente (GOMES et al., 2022; KARRUZ, 2022). Durante o período de 2003 

a 2006, houve um crescimento de apenas 280 vagas nos cursos noturnos, em contraste com 

o aumento total de vagas oferecidas, que foi de 4.422 para 4.674 (BRAGA; PEIXOTO, 

2008). 

Após a ampliação do debate, as universidades federais se depararam com a 

implementação do REUNI, que passou a influenciar a expansão universitária na UFMG. Em 

2007, o Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) foi 

implementado por meio do Decreto nº 6.096/2007. O objetivo desse programa era facilitar o 

acesso e a permanência na educação superior em cursos de graduação, através da ampliação 

do uso infraestrutura física e do aumento do numero de professores e demais funcionários 

nas universidades federais. Segundo Karruz (2022), por meio do REUNI, a UFMG conseguiu 

aumentar em 44% o número de vagas em cursos presenciais, passando de 4.674 em 2007 

para 6.740 em 2012. Essa expansão foi alcançada por meio da criação de 27 novos cursos e 

do aumento de vagas nos cursos já existentes. Do total de novas vagas, 69% foram destinadas 

ao período noturno (UFMG, 2018, p. 44, 309 apud Karruz, 2022, np). 

  

4.3.3 A adesão do bônus socioracial (2008-2012) 

 

As discussões sobre e por modalidades de ações afirmativas na UFMG resultaram em 

debates, acordos e divergências entre diversos atores envolvidos, além da influência da 

postura e engajamento dos gestores institucionais (GONZAGA, 2017). Enquanto vários 

gestores expressavam preocupações com a possível diminuição da excelência acadêmica e 

viam a implementação de cotas como uma ameaça ao critério de mérito na seleção, outros 

rejeitavam medidas afirmativas baseadas em raça, argumentando que as desigualdades no 

ensino superior eram resultado das disparidades de renda e trajetória educacional (COLEN; 

JESUS, 2018). 
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Nesse sentido, Colen e Jesus (2018) conduziram uma análise sobre posicionamento 

institucional dos reitores da UFMG, levando em consideração o contexto político de cada 

ano (2002-2014). O objetivo dos autores era compreender as disputas e tensões em torno das 

políticas de democratização da universidade. Segundo Colen e Jesus (2018), os reitores 

adotavam ideias alinhadas às discussões públicas sobre o assunto. Durante o período de 2002 

a 2006, que foi marcado por debates intensos sobre ações afirmativas e diferentes 

modalidades, como o sistema de bônus, a reitora Ana Lúcia Gazzola demonstrou maior apoio 

às cotas sociais em comparação com as cotas raciais. Em contrapartida, Clélio Campolina, 

que assumiu a reitoria de 2006 a 2010, era contrário a ambos os tipos de cotas, mas apoiava 

a continuidade das políticas de bônus. Essa posição foi influenciada pelo contexto em que o 

programa Reuni estava sendo implementado e as universidades federais estavam investindo 

nessas políticas de bônus. No período de 2010 a 2014, quando a implementação das cotas 

raciais nas universidades federais já era uma realidade reconhecida constitucionalmente, o 

reitor Ronaldo Tadeu Pena demonstrou um maior apoio às cotas sociais. 

Durante os cenários mencionados, pode-se perceber uma tendência de defesa de medidas 

que levassem em consideração critérios socioeconômicos em vez de raciais. Naquela época, 

a compreensão das desigualdades raciais estava subordinada às desigualdades 

socioeconômicas (GOMES et al., 2022). Isso pode ser interpretado como um reflexo das 

discussões iniciais e da resistência institucional em adotar uma abordagem com enfoque 

racial. 

As universidades federais pouco a pouco foram adotando medidas que incluíam critérios 

raciais nos processos seletivos de ingresso. De acordo com Gomes et al (2022) as decisões 

que surgiam em várias universidades, com a aprovação de diferentes modalidades de cotas, 

começaram a gerar tensões na UFMG. Inspirada na Unicamp, que introduziu a ideia de 

pontuação adicional, a UFMG também propôs a ideia do bônus (GOMES et al., 2022; 

GONZAGA, 2017). 

 

Naquele momento, o Programa Ações Afirmativas na UFMG fez uma 

virada política. A gente já tinha convidado todo mundo para falar, o projeto 

já havia crescido, tínhamos pesquisa, tínhamos estudantes, produção de 

livro sendo realizada. Então quando houve a aprovação do bônus pelo 

conselho, nós falamos: vamos lá debater também. Nós resolvemos propor 
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para a Reitoria que ao invés de implementar bônus, se implementassem 

cotas (GOMES et al., 2022, p. 11). 

  

Segundo o relato de Nilma Lino Gomes, o programa Ações Afirmativas, em conjunto 

com um grupo de professores defensores das políticas raciais de ingresso, teve a oportunidade 

de se reunir com o reitor Ronaldo Pena e a vice-reitora Heloísa Starling (GOMES et al., 

2022). Naquela reunião, apresentaram sua proposta de políticas afirmativas para a UFMG. O 

reitor informou que o CEPE já havia aprovado o bônus, mas não consideraria as cotas raciais. 

Contudo, ele concedeu a oportunidade de apresentarem sua proposta ao Conselho 

Universitário, que estava discutindo uma medida de democratização do acesso (GOMES et 

al., 2022). Naquele momento, o Movimento Afirmando Direitos (MAD), liderado por 

Fernanda Dias, emergiu, unindo estudantes de diversos cursos da UFMG, incluindo os 

vinculados ao Observatório da Juventude, Ações Afirmativas, Cláudia Mayorga e Conexões 

de Saberes (GOMES et al., 2022). De acordo com Karruz (2022) o MAD foi muito ativo 

durante os meses que precederam a aprovação do Programa de Bônus ao exercer pressão 

sobre o Conselho Universitário para que incluísse o tema das ações afirmativas em suas 

discussões. Durante esse período, o MAD defendeu a implementação de cotas para 

estudantes negros e oriundos de escolas públicas e também pleiteou políticas e investimentos 

governamentais que apoiassem a permanência dos estudantes cotistas na universidade 

(MAD, 2018). Ademais, o movimento enfatizou a importância de incluir a proposta de cotas 

raciais na pauta do Conselho Universitário da UFMG. 

Conforme o testemunho Gomes et al. (2022), o MAD tomou a decisão de escolher Nilma 

Lino Gomes para ser a porta-voz na reunião do Conselho Universitário, com uma 

apresentação de duração de trinta minutos. A professora mencionou que na noite anterior ao 

encontro, passou horas estudando dados recentes sobre políticas públicas e desigualdades 

raciais. Relatava Nilma: 

  

Eu nunca tinha entrado na sala do Conselho Universitário. Então eu entrei 

para falar e não falei nada de que nossa proposta era sobre cotas. Eu 

apresentei os dados. Falei da pesquisa do IPEA, falei das nossas lutas, das 

nossas demandas. O mais interessante é que eu tinha, a princípio, meia hora 

para apresentar a proposta e quando eu cheguei à recepção, me falaram que 

o Conselho tinha me dado 15 minutos. Eu fiquei com muita raiva, porque 

você vai vendo as formas do racismo nos tratar. Me deu vontade de falar: 
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“se for para brincar eu estou indo embora”. Mas depois eu pensei que tinha 

muita coisa em jogo, muitas pessoas aguardando. Não era uma decisão só 

da Nilma. Costumo dizer que eu tirei o relógio, coloquei na mesa à minha 

frente e liguei um motorzinho. Terminei em 15 minutos. E quando terminei, 

fui aplaudida. Quando saí, me perguntavam: “como foi?”, e eu não sabia 

nada, porque ninguém falava nada. Eu só via algo nas expressões dos 

conselheiros: via alguns felizes e outros com ódio (GOMES et al., 2022, p. 

11–12). 

  

Após intenso debate e mobilização do corpo universitário, em 15 de maio de 2008, o 

Conselho Universitário da UFMG aprovou uma medida que oferece pontuação adicional para 

candidatos provenientes de famílias com menos recursos, bem como um adicional para 

candidatos autodeclarados negros (UFMG, 2008)). A partir do vestibular 2009, os candidatos 

que frequentavam escolas públicas desde a 5ª série do ensino fundamental até o último ano 

do ensino médio passaram a ter um bônus de 10% na pontuação do processo seletivo. Além 

disso, aqueles que se autodeclararam negros e tiveram a mesma trajetória escolar receberiam 

um adicional de 15% na pontuação, ou seja 5% para estudantes negros (UFMG, 2008).   

De acordo com o relato de Gomes (2022), embora não tenham alcançado os 10% para 

estudantes negros, os 5% conquistados foram considerados uma vitória significativa para a 

UFMG, o Programa de Ações Afirmativas, o Movimento Negro e a luta antirracista. “Hoje 

nós temos menos tensões, porque mais perfis como o meu e mais projetos emancipatórios 

foram chegando à universidade. Mais indígenas, quilombolas, pessoas do campo, pobres e 

periféricos entraram pela porta do direito que as ações afirmativas abriram” (GOMES et al., 

2022, p. 14–15). 

Em 20 de agosto de 2012, foi promulgada a Lei nº 12.711, que substituiu o programa de 

bônus socioracial pela implementação da Lei de Cotas. A partir de 2013, os estudantes negros 

e de baixa renda tiveram a oportunidade de ingressar na UFMG por meio do sistema de 

reserva de vagas. Em 2014, o vestibular foi substituído pelo Sistema de Seleção Unificada 

(Sisu), estabelecendo que o ingresso dos estudantes seria baseado nos resultados do Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem). É importante ressaltar que alguns cursos, como dança, 

música e teatro, também consideram provas de habilidades específicas (KARRUZ, 2022). 

Karruz (2022) ainda menciona que a UFMG aplicou os percentuais mínimos de reserva 
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exigidos pela lei, sendo 12,5% em 2013, 25,0% em 2014, 37,5% em 2015 e 50,0% a partir 

de 2016. 

 

4.4 Uma compilação do Campo de Ação Estratégica da Lei de Cotas no Brasil e na 

UFMG 

  

O Campo da Lei de Cotas no Brasil faz parte de um contexto mais amplo de políticas 

públicas de inclusão social e combate às desigualdades. É um espaço de disputas, tensões e 

mobilizações que visam promover a inclusão e a equidade no acesso à educação superior 

para estudantes negros e de baixa renda.  A lei 12.711/2012, conhecida como lei de cotas, 

consiste na reserva de vagas em instituições de ensino superior para candidatos 

autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, como forma de combater as desigualdades 

históricas e estruturais que afetam esses grupos étnico-raciais. Este campo está conectado a 

outros campos, como o campo da gestão governamental, o campo universitário além dos 

campos dos movimentos sociais.   

O CLC é compreendido como um ambiente marcado por posicionamentos ideológicos 

diversos, que vão desde a defesa da igualdade de oportunidades até a resistência ao que é 

percebido como uma suposta perda de mérito na seleção dos estudantes. Ou seja, há crenças 

e regras que permeiam as discussões e os posicionamentos dos atores e atrizes envolvidos. 

Uma das principais crenças é a de que a implementação das cotas raciais é uma medida 

necessária para corrigir as desigualdades históricas e promover a inclusão de grupos 

historicamente marginalizados. Por outro lado, há também a crença de que as cotas raciais 

podem gerar divisões raciais e prejudicar a meritocracia no acesso ao ensino superior. 

 

4.4.1 Os campos que envolvem o Campo da Lei de Cotas e os principais atores e 

atrizes que o compõe: 

 

Os atores e atrizes envolvidos exercem influência e podem ser divididos em atores 

dominantes, que defendem seus privilégios, e atores desafiadores, que buscam 

transformações. Por muito tempo, os agentes que dominaram o campo foram as elites 
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políticas e coloniais brancas que difundiam, através das estruturas do Estado, a manutenção 

de privilégios. Com o passar do tempo, o governo brasileiro também se constituiu como um 

ator dominante relevante, o qual, dependendo do período de gestão, apoiou ou não a adoção 

de ações afirmativas ou sequer reconheceu o racismo no Brasil. 

Os agentes que desafiam, portanto, os atores desafiadores do campo são as organizações 

da sociedade civil, como organizações do movimento negro brasileiro, acadêmicos, 

movimentos estudantis, burocratas, etc. Também fazem parte os agentes universitários que 

gerem a política, tendo como atores e atrizes os gestores universitários, professores, 

estudantes, pesquisadores e membros da sociedade civil que se posicionam a favor ou contra 

as cotas raciais. 

De forma sumarizada e detalhada, o CLC envolve diferentes atores e atrizes, CAE e graus 

de responsabilidade: 

 

4.4.2 Campo de Governo/Nível Federal: 

 

Com o apoio da Seppir, o Governo Federal, por meio dos Ministérios da Educação e da 

Justiça, é responsável por implementar, monitorar e fiscalizar a lei, garantindo o 

cumprimento da política. Além dessas instituições, a Fundação Cultural Palmares também 

contribui para a difusão dos valores culturais afro-brasileiros.  

 

4.4.3 Campo Institucional Federal de Ensino: 

 

As instituições federais de ensino são responsáveis por incorporar a política nos seus 

editais de processos seletivos, realizar a aferição dos critérios étnicos e socioeconômicos e 

assistir o estudante após o ingresso. Este campo é composto pelas seguintes unidades que 

envolvem a implementação: 

• Reitoria (Órgão da Administração Superior); 

• Pró-reitoria de Graduação: responsável pela inclusão e avaliação dos critérios étnicos 

nos processos seletivos; 
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• Pró-Reitoria de Assuntos/Apoio/Assistência Estudantil: responsável por desenvolver 

políticas de permanência destinadas aos estudantes cotistas ingressantes; 

• Unidades de Ensino, Pesquisa e Extensão: as universidades possuem unidades que 

podem apoiar a implementação da política de cotas através de diversas ações, como 

o desenvolvimento de projetos de extensão que versam a discussões raciais e 

permanências de estudantes cotistas na universidade. 

• Comissões de Heteroidentificação: responsáveis por analisar e complementar a 

autodeclaração dos candidatos por meio de bancas de heteroidentificação. 

• Coletivos estudantis institucionalizados ou não como os diretórios acadêmicos, 

coletivos negros, movimento negro estudantil, etç. 

  

4.4.4 Campo jurídico - Órgãos de Controle, Fiscalização e Constitucionalidade:  

  

O campo jurídico das cotas raciais envolve diversos órgãos responsáveis pelo controle, 

fiscalização e garantia da constitucionalidade dessa política. O Supremo Tribunal Federal, o 

Ministério Público, a Controladoria-Geral da União e os Tribunais Regionais Federais 

compõem o campo jurídico das cotas raciais e desempenham um papel central na fiscalização 

e implementação da Lei de Cotas, através de determinações jurídico-legais. 

Em 2012, o Supremo Tribunal Federal desempenhou um papel central na implementação 

da Lei de Cotas ao interpretar e julgar, por meio da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental 186, a constitucionalidade dos dispositivos relacionados à política. 

O Ministério Público (MP) e a Controladoria-Geral da União (CGU) são responsáveis 

por fiscalizar a implementação da lei, assegurando o cumprimento das determinações legais 

e prevenindo práticas discriminatórias. Ao passo que o MP atua na fiscalização das 

instituições de ensino, investigando denúncias, promovendo acordos e defendendo os direitos 

perante os tribunais. No outro, a CGU exerce o controle interno do Poder Executivo Federal, 

realizando auditorias, emitindo orientações, apurando irregularidades e promovendo a 

transparência por meio da divulgação de informações. 

Já, o Tribunal Regional Federal (TRF) tem o papel de analisar e julgar questões 

relacionadas a essa política em âmbito regional. Ele é responsável por garantir a correta 
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aplicação da lei de cotas em cada uma das regiões do país, considerando as particularidades 

e demandas específicas de cada localidade. 

 

4.4.5 O Campo Organizacional da Sociedade Civil: 

  

As organizações da sociedade civil, por meio dos movimentos sociais, estudantis, 

docentes, coletivos negros, sindicatos de trabalhadores e outras entidades, exercem pressão 

tanto no âmbito universitário quanto no governo. Essas organizações contribuem para o 

monitoramento, transparência, denúncias, promoção de debates e mobilizações relacionadas 

à questão racial e a Lei de Cotas. 

 

4.4.6 Principais eventos internos e externos mobilizadores e formuladores que 

impulsionaram mudanças no CLC no Brasil e na UFMG 

 

(1988) – Lei de Criminalização do Racismo;  

(1988) – Criação da Fundação Cultural Palmares; 

(1995) – A Marcha Zumbi dos Palmares; 

(1995) – Criação do grupo de trabalho interministerial com a finalidade de desenvolver 

políticas para a valorização da População Negra; 

(1996) – Seminário Internacional: "Multiculturalismo e racismo: o papel da ação 

afirmativa nos Estados democráticos contemporâneos".  

(2001) – Conferência Mundial contra o Racismo, realizada em Durban; 

(2001) – Divulgação dos Dados do IPEA sobre desigualdades raciais;  

(2002) – A aprovação das cotas raciais na Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e 

na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

(2002) – Criação do Programa Ações Afirmativas na UFMG; 

(2003) – Expansão das vagas noturnas na UFMG; 

(2003) – Criação da Seppir;  

(2007) – Criação do Reuni; 

(2008) – Criação do Pnaes; 
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(2009) – Adoção do Bônus socioracial na UFMG;  

(2012) – ADPF nº 186, a decisão judicial validou a constitucionalidade das cotas; 

(2013) – Aprovação da Lei n. 12.711/2012. 

 

Esses eventos, acionados e desenvolvidos por diversos agentes, constitui um conjunto de 

estratégias de trabalho de criação institucional do Campo da Lei de Cotas, conforme proposto 

pelo framework do Trabalho Institucional  (LAWRENCE; SUDDABY, 2006; LAWRENCE; 

SUDDABY; LECA, 2009).  Aqui, o trabalho de criação institucional reconhece o esforço de 

diversos atores, atrizes e coletivos que desenvolveram ações com a intenção de 

institucionalizar. Podemos considerar as ações que tiveram a intenção de criar um campo de 

discussão sobre ações afirmativas, o que veio a contribuir para a formação do CLC no Brasil. 

Dessas estratégias, torna-se evidente que há um trabalho institucional com ênfase tanto 

na categoria de ações políticas que envolve o advocacy, a definição e a criação de estruturas, 

como também nas práticas mais cognitivas, através da educação e teorização.  

Dentro dessas categorias, destacam-se as mobilizações tanto em âmbito amplo, que 

impactam o campo, como ações em nível de análise, na UFMG. No campo mais amplo, 

eventos como a Marcha Zumbi (1995), os Seminários sobre Ações Afirmativas (1996), a 

Conferência de Durban (2001) e a criação de órgãos responsáveis pela promoção da 

igualdade racial como a FCP (1988), o grupo de trabalho interministerial (1995) e a Seppir 

(2003) incluem-se neste tipo de categoria. Na UFMG, podemos destacar a criação do 

Programa de Ações Afirmativas (2001), seguida pela expansão das vagas noturnas, a 

mobilização de eventos para discutir a temática e, em 2009, a criação do Bônus Socioracial. 

Essas foram ações que contribuíram significativamente para o fortalecimento do CLC dentro 

da universidade.  

Dessas ações, fica evidente que, no âmbito interno, as estratégias foram direcionadas 

principalmente para a alteração das fronteiras do campo de significado, por meio da cognição 

e do uso da educação. Essas estratégias, lideradas por uma rede ampla de agentes, foram 

responsáveis por introduzir novos entendimentos sobre as políticas de ações afirmativas, 

contribuindo para a criação de novos quadros conceituais e o fortalecimento de redes 

institucionais (LAWRENCE; SUDDABY, 2006; LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009).  
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A figura 2 a seguir sintetiza visualmente o compilado apresentado neste capítulo. No 

próximo, contextualizaremos o ambiente no qual a lei de cotas passa a ser inserida.  
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FIGURA 2: INSTITUCIONALIZAÇÃO DO CAMPO DA LEI DE COTAS (UFMG) 



 

 

 

73 

 

5. ANÁLISE DE UM CONTEXTO DE TURBULÊNCIA: EPISÓDIO DE CRISE 

NO CAMPO DA LEI DE COTAS (2015-2022) 

 

Após três anos do início da implementação da lei de cotas (2013-2016), um novo cenário 

se configurou no Brasil. A partir de 2016, surgiram uma série de ações que podemos 

considerar como disruptivas. Eventos e fatores geraram momentos de crise, instabilidade e 

desafios no CLC. Nesse ano, o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff trouxe 

instabilidade política à gestão governamental. Além disso, a implementação da PEC 95/2016, 

na gestão de Michel Temer, estabeleceu um cenário econômico de austeridade, impactando 

diretamente a continuidade e fortalecimento de políticas sociais. 

No ano de 2017, ocorrências de fraudes na aplicação da lei de cotas foram reportadas em 

várias regiões do Brasil, promovendo debates acerca dos sujeitos beneficiários desse sistema 

afirmativo.  

Em 2019, o cenário político brasileiro sofreu uma mudança significativa com a eleição 

de Jair Messias Bolsonaro como presidente. Desde a campanha eleitoral, já era perceptível 

que pudesse haver um enfraquecimento das políticas com foco na igualdade racial, em 

virtude da disseminação de discursos de ódio e racismo protagonizado pelo ex-presidente. A 

gestão de Bolsonaro resultou em impactos negativos nas instituições-chave que conduziam 

políticas de igualdade racial, como a Seppir e a FCP, comprometendo o desenvolvimento de 

ações.  

No contexto da educação brasileira, as universidades públicas e seus membros têm sido 

alvos de diversos ataques. Essas investidas incluíram debates em torno da privatização do 

ensino e interferências políticas nas nomeações de reitores universitário. Adicionalmente, 

observou-se o uso frequente de adjetivos pejorativos e falaciosos para descrever as 

instituições de ensino superior, o que se soma aos drásticos cortes orçamentários, às 

mudanças no Ministério da Educação e à polêmica portaria 545 do MEC, a qual revogou a 

portaria nº 13/2016 que estabelecia ações afirmativas na pós-graduação. 

Além desses elementos, a pandemia do COVID-19 integrou-se ao cenário mundial em 

2020, evidenciando as desigualdades sociais e apresentando desafios significativos para a 
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implementação de políticas públicas. Em seguida, em 2022, ao completar uma década de 

vigência, a lei de cotas passou por uma revisão que provocou debates intensos e gerou 

incertezas quanto à continuidade dessa política afirmativa. Durante a revisão, vários projetos 

de lei foram protocolados com o objetivo de solicitar a alteração do critério racial na política, 

deixando apenas o critério socioeconômico em vigor. 

Esta dissertação argumenta que o conjunto de eventos mencionado desencadeou uma 

sequência de ações disruptivas que exerceram uma influência direta na instabilidade do CLC. 

Diante dessas circunstâncias, a análise apresentada a seguir viabiliza a compreensão dos 

desafios enfrentados nesse campo, bem como das principais estratégias disruptivas 

empreendidas por diversos agentes, que culminaram em momentos de crise e instabilidade 

na implementação dessa lei. 

Este capítulo está dividido em 5 seções, nas quais são discutidos diversos elementos 

relevantes para a compreensão do contexto em que a lei de cotas passou a ser operado. A 

primeira seção aborda a influência da austeridade fiscal e do retrocesso político no CLC. Em 

seguida, na segunda seção, são analisadas as primeiras notícias de fraudes relacionadas à 

política de cotas. Na terceira seção, são apresentadas as estratégias de desmonte orçamentário 

em áreas vinculadas ao campo. Essas ações foram apoiadas por um forte discurso que 

incentivou a contestação da lei. A quarta seção trata do enfraquecimento de instituições 

transversais à lei de cotas como a Seppir, FCP o Ministério da Educação e as Universidades 

Federais. Por fim, na quinta seção, apresentamos o processo de avaliação da política e o 

movimento contrário à política no legislativo. 

 

5.1 Cenário de Crise e Início de Contenção no CLC: Austeridade Fiscal e Retrocesso 

Político  

 

Em linhas gerais, a austeridade fiscal pode ser compreendida como um projeto político 

que envolve severos cortes no orçamento público, acentuando a visibilidade das 

desigualdades sociais. De acordo com a análise de Almeida (2020b), a política de austeridade 

fiscal tem como propósito redirecionar recursos financeiros dos direitos sociais, canalizando-

os para o setor financeiro privado por meio do pagamento de juros da dívida pública. Ao 
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focalizar na responsabilidade fiscal, tem-se o resultado em processos de privatizações e 

precarizações, com impactos significativos tanto no mercado de trabalho como na economia 

em geral (ALMEIDA, 2020b). Na mesma análise, Almeida (2020b) aponta que, sob uma 

perspectiva ideológica, observa-se uma associação entre parte dos proprietários dos meios de 

comunicação de massa e o capital financeiro, o que resulta na produção de um discurso que 

justifica a destruição de um sistema histórico de proteção social. Esse discurso, que enfatiza 

o empreendedorismo, a meritocracia, o fim do emprego e a liberdade econômica como 

liberdade política, é amplamente difundido nos telejornais e até mesmo em programas de 

entretenimento (ALMEIDA, 2020b). 

No Brasil, a política de austeridade fiscal foi declarada a partir da promulgação da 

Emenda Constitucional nº 95 de 2016, conhecida como a Lei do Teto de Gastos. Essa emenda 

instituiu um novo regime fiscal com vigência de 20 anos, estabelecendo um limite 

individualizado para as despesas primárias, que englobam os gastos destinados à prestação 

de serviços públicos essenciais à sociedade, como saúde, educação, entre outros, além dos 

gastos governamentais necessários. Conforme destacado por Melo (2020, p. 21), a emenda 

autoriza a suspensão de serviços públicos essenciais, mesmo em períodos de crescimento 

econômico e aumento da arrecadação, caso o limite de gastos seja ultrapassado.  

Os recursos contingenciados pelo Governo Federal não são destinados às áreas de 

interesse econômico, mas, ao contrário, são frequentemente direcionados aos setores sociais 

(Melo, 2020). A política de austeridade fiscal não é uma política única e consensual entre os 

economistas para recompor receitas. Nesse cenário, Melo (2020) sugere que uma reforma 

tributária, que inclua taxação das pessoas mais ricas, poderia resultar em uma penalização 

menos severa para as camadas mais pobres da sociedade. Da forma como vem sendo 

aplicada, as políticas de austeridade conduzem a uma diminuição das políticas públicas 

sociais e, consequentemente, uma redução do público-alvo beneficiado por essas medidas.  

Almeida (2020b), argumenta que políticas de austeridade têm como alvo específico os 

corpos negros, tornando-os mais vulneráveis e sujeitos a violações, quando em momentos de 

crise, o racismo se torna um elemento "normalizado", assumindo-se como uma forma de 

integração social na qual os conflitos se aprofundam. Nesse cenário, jovens negros, pobres, 

moradores de periferia e minorias sexuais enfrentam dificuldades em se integrar ao mercado, 
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seja como consumidores ou trabalhadores, resultando em sua vulnerabilidade diante de 

adversidades como a fome, epidemias e até mesmo a eliminação física (ALMEIDA, 2020b). 

Essas adversidades são promovidas diretamente ou indiretamente pelo Estado, por exemplo, 

por meio da redução do investimento de políticas que promovem os direitos sociais.  

Dentro dessa lógica até então apontada, ao analisar o neoliberalismo, Wendy Brown 

(2021) destaca que este abrange um conjunto de políticas econômicas cujo objetivo é 

promover a acumulação de capital. Dentre essas políticas, destacam-se a redução de taxas e 

impostos, a desregulamentação da indústria, a privatização de serviços públicos, o 

enfraquecimento do Estado de bem-estar social e a flexibilização do mercado de trabalho. 

Essas estratégias, integradas no pacote político neoliberal, levam à substituição do modelo 

de sociedade fundamentado na promoção da justiça por uma ideologia direcionada a atender 

às demandas do mercado (BROWN, 2021). No plano da educação superior, por exemplo, o 

neoliberalismo reconfigura sua racionalidade como um investimento do capital humano 

visando à melhoria de seu próprio valor futuro, tornando assim incompreensível a ideia e 

prática da educação como um bem público democrático (BROWN, 2021). Sob a influência 

dessa transformação, todas as esferas das universidades são afetadas: desde os níveis de 

ensino e as prioridades de orçamento, até os currículos, práticas de ensino e pesquisa, critérios 

de admissão e contratos, além das questões e condutas administrativas (BROWN, 2021, p. 

97). 

Partindo dessas provocações e considerando o contexto brasileiro, argumentamos que o 

contingenciamento nas políticas sociais, promovido pelo Estado e fundamentado no pacote 

neoliberal a partir da Emenda Constitucional nº 241 de 2016, possui um impacto significativo 

no modelo de justiça que contribui para a democratização da universidade e do Estado 

brasileiro. Esse impacto é particularmente relevante no momento em que uma parcela 

significativa de jovens negros e indígenas começa a ingressar nas universidades devido à 

promulgação da lei de cotas, tornando-os vulneráveis dentro do espaço universitário, dado o 

momento de crise e precarização. Dessa forma, a ideologia mercadológica presente nos cortes 

sociais tensiona toda a gestão das universidades públicas, resultando em redução 

orçamentária, diminuição de recursos humanos e declínio nos programas de permanência, 
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pesquisa e extensão universitária. Essa situação coloca em risco a concepção da educação 

superior como um instrumento democrático de acesso. 

Somado ao ambiente austero-neoliberal, há a instabilidade política ocorrida após o 

discutível processo de impeachment de Dilma Rousseff, seguido pela sucessão de Michel 

Temer e, posteriormente, de Jair Bolsonaro. Esses eventos políticos trouxeram uma 

perspectiva de instabilidade para o cenário político governamental no Brasil.  

Em um cenário político ampliado, a ascensão de líderes da extrema direita em diferentes 

partes do mundo se apresenta como um aspecto relevante para compreender os retrocessos 

em relação às políticas de provisão social e com ênfase racial. A ascensão de Donald Trump 

em 2016 nos Estados Unidos, assim como a chegada de Jair Bolsonaro ao poder em 2018, 

ambos eleitos com um discurso de ódio, racismo e xenofobia, representaram uma inflexão na 

democracia brasileira e estadunidense. 

Conforme a análise de Brown (2021), a eleição de Trump nos Estados Unidos em 2016 

provocou não somente ressentimentos de classe, mas também um sentimento de rancor 

branco, especialmente entre homens brancos, devido à perda de prestígio social, econômico, 

cultural e político, em um contexto de quatro décadas de neoliberalismo e globalização. Essa 

perspectiva de análise pode ser utilizada para compreender a eleição de Jair Messias 

Bolsonaro em 2018, visto que esse fenômeno resultou em um aumento significativo da 

presença da extrema direita branca como consequência direta da ascensão de Bolsonaro ao 

poder.  

De acordo com Solano (2018), o eleitor típico de Jair Bolsonaro é um homem branco, de 

classe média e com ensino superior completo, acompanhado por ódio e o rancor. Nesse 

sentido, escolher votar em Bolsonaro caracterizava a expressão de frustração, cansaço e 

descontentamento com a política, convocando a ideia de politização da antipolítica 

(SOLANO, 2018). Bolsonaro tem o talento de captar essa sensação generalizada e 

transformá-la em uma poderosa moeda eleitoral (SOLANO, 2018) 

Avritzer (2021, p. 13) menciona que Jair Bolsonaro assumiu a presidência não apenas 

como um líder político, mas como "o líder de um movimento capaz de destruir políticas e 

políticos". Segundo esse autor, Bolsonaro segue uma tendência anterior, com viés liberal, 

que teve como predecessores Jânio Quadros e Fernando Collor, porém com a novidade da 
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falta de governabilidade, evidenciada pela forma como nomeou seus ministros e gerenciou a 

pandemia do novo coronavírus. Além disso, sua relação de oposição e cooptação com o 

sistema político evitou oposições no Legislativo, resultando em instabilidade política. Nesse 

sentido, Avritzer (2021, p. 14) argumenta que a antipolítica defendida pelo ex-presidente 

Bolsonaro envolveu uma combinação de três ações: primeiro, a destruição de estruturas 

estatais nas áreas de educação, meio ambiente e direitos humanos, sob a justificativa de 

combater uma política progressista de esquerda; em segundo lugar, o desmantelamento da 

política de saúde durante a pandemia, que, se bem-sucedida, poderia fortalecer o centro 

político; e, por fim, a intimidação dos demais poderes para evitar que a antipolítica seja 

barrada por decisões legislativas ou judiciais que busquem impor limites à política de 

destruição.  

As políticas de direitos humanos e de promoção da igualdade racial, adquiridas por 

gestões da esquerda, como é o caso da lei de cotas nas universidades, foram alvo da alegada 

ingovernabilidade do presidente Jair Bolsonaro. O bolsonarismo se configurou como um 

amálgama de governo que muitos consideram não virtuoso, caracterizando-se por uma 

postura ideológica e anti-institucional (AVRITZER, 2021). De acordo com Avritzer (2021) 

essa abordagem parece ter renunciado à premissa de governar em favor da desestruturação 

das bases sociais do Estado e das políticas de viés esquerdista (AVRITZER, 2021). 

Esse contexto político, econômico e ideológico passou a influenciar o Brasil, afetando a 

gestão no CLC e exigindo ações ativas para enfrentar esses desafios e promover a 

implementação da lei. 

 

5.2 Dois desmontes, um alvo: o desmonte da promoção da igualdade racial e da 

universidade pública brasileira 

 

De acordo com o Art. 6º da lei 12.711/2012, o acompanhamento e avaliação das cotas 

são de responsabilidade do MEC e da Seppir, da Presidência da República, com consulta à 

Fundação Nacional do Índio (Funai) (BRASIL, 2012). Portanto, essas instituições, em 

conjunto com a FCP, desempenham um papel fundamental ao contribuírem diretamente para 
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a implementação das ações afirmativas no Brasil. Elas são responsáveis por divulgar, 

valorizar e criar políticas voltadas para a comunidade negra. 

No contexto permeado pela austeridade fiscal e crise política, um elemento contribui para 

o enfraquecimento do CLC em duas áreas específicas: a redução orçamentária na gestão da 

política de igualdade racial e da educação. Esses fatores, em conjunto, caracterizam práticas 

institucionais de desconexão de recompensas, inseridos na lógica de ações disruptivas 

institucionais como discutidos pelo frame do trabalho institucional, no capítulo teórico 

(LAWRENCE; SUDDABY, 2006; LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009). Sendo a 

máquina estatal operada de forma que atores institucionais possam interferir nas 

compensações que sustentam uma determinada instituição. 

Ambos os aspectos podem ser analisados à luz dos orçamentos temáticos que orientam 

os programas de igualdade racial e de permanência estudantil. O principal orçamento que 

subsidia a implementação da lei de cotas raciais nas universidades públicas é o orçamento 

temático destinado à permanência estudantil. Analisaremos os dois sequencialmente. 

O relatório "A Conta do Desmonte: Balanço do Orçamento Geral da União de 2019-

2021", produzido pelo INESC (Instituto de Estudos Socioeconômicos) e publicado em abril 

de 2022, tem como objetivo apresentar os gastos do governo federal e analisar sua 

contribuição, ou falta dela, para a efetivação das políticas sociais e ambientais. No período 

de análise, este relatório ressaltou que as políticas sociais, incluindo o Orçamento Temático 

de Igualdade Racial, foram afetados pela suspensão de programas e pela insuficiência de 

recursos. O relatório apontou que até o ano de 2016, havia forte evidência de racismo 

institucional por parte do Governo Federal na distribuição de recursos, uma vez que os 

investimentos destinados à promoção da igualdade racial representavam apenas 0,08% do 

Orçamento Geral da União, que também contemplava ações de saúde e educação 

(CARDOSO et al., 2022). 

A execução financeira da promoção da igualdade racial, que estava sob a 

responsabilidade do ministério da Damares Alves, sofreu uma redução significativa, 

diminuindo mais de 8 vezes entre os anos de 2019 e 2021 (CARDOSO et al., 2022, p. 108). 

Zigoni (2020) examinava que, no período anterior, durante a gestão Temer, essa questão já 

vinha perdendo importância gradualmente. A política de igualdade racial não foi priorizada 
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no orçamento público durante os anos de 2015 a 2019, e menciona a existência de um 

processo de desmonte dessas políticas que foram implementadas de forma incipiente no 

Brasil (CARDOSO et al., 2022; ZIGONI, 2020). Destaca-se que o orçamento destinado a 

essas políticas foi insignificante e que as ações implementadas nesse período tiveram baixa 

execução. Além disso, não houve uma cooperação adequada do Estado para estruturar a 

política em outras esferas de governo, como estados e municípios (ZIGONI, 2020, p. 84). 

O período em que ocorreu a maior intensificação do desmonte foi em 2019, quando o 

Programa 2034, denominado "Eliminação do Enfrentamento ao Racismo," foi excluído do 

Plano Plurianual (PPA) referente aos anos de 2020 a 2023. Este programa era responsável 

por viabilizar o financiamento das ações da Seppir (CARDOSO et al., 2022). Com a extinção 

do programa 2034, de Enfrentamento o Racismo e a Promoção da Igualdade, as ações 

relacionadas a este tema foram inseridas no orçamento de outros programas do Programa de 

Proteção da Vida, Fortalecimento da Família, Promoção e Defesa de Direitos Humanos para 

Todos, no programa 5034. A Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(Seppir) apresentou pouca atuação, dado que o baixo recurso tenha afetado diretamente o seu 

desempenho, não cumprindo, por tanto, a efetivação da Constituição Federal de 1988 e do 

Estatuto da Igualdade Racial (CARDOSO et al., 2022).  

Em 2021, o Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (MMFDH) autorizou um 

montante de 3 milhões de reais para o desenvolvimento de ações destinadas ao fortalecimento 

dos instrumentos estaduais e municipais de promoção da igualdade racial, com o objetivo de 

apoiar as ações afirmativas em todo o país. Parte desses recursos foi destinada ao 

funcionamento do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CNPIR), que 

compartilhou o financiamento com o Conselho Nacional dos Povos e Comunidades 

Tradicionais (CARDOSO et al., 2022). 

Apesar do valor destinado ao cumprimento das políticas de igualdade racial ter sido 

extremamente baixo, o relatório do INESC destaca que a gestão Bolsonaro não utilizou todo 

o montante autorizado. Dos 3 milhões de reais autorizados, apenas 66% foram executados, 

totalizando 2 milhões de reais, e mesmo essa parcela incluiu uma parte significativa de restos 

a pagar de anos anteriores.  
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A tabela 1 apresenta o orçamento para Igualdade Racial de 2019-2021, ou seja, representa 

três anos do governo Bolsonaro. Os valores estão apresentados em milhões de reais 

constantes.  

 

 

Fonte: Cardoso et al. (2022). 

 

Conforme demonstrado na Tabela 1, em 2019, no primeiro ano da gestão Bolsonaro, o 

valor executado para a promoção da igualdade racial foi de R$ 17,66 milhões. Esse montante 

havia sido previamente aprovado ainda durante o governo de Dilma Rousseff, no Plano 

Plurianual (PPA) de 2016-2019, sendo a Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2019 

implementada durante a gestão de Michel Temer. Entretanto, em 2020, como evidenciado na 

tabela, nenhum recurso foi autorizado, denotando o desmonte das políticas de igualdade 

racial.  

Os R$ 370,9 mil gastos em 2020 foram provenientes de despesas comprometidas em anos 

anteriores. Adicionalmente, em 2021, MMFDH destinou apenas R$ 1 milhão em recursos 

novos para a promoção da igualdade racial, uma vez que o outro milhão foi referente a verbas 

executadas em períodos anteriores (CARDOSO et al., 2022, p. 85). 

Já no âmbito educacional, as pesquisas realizadas por Couto e Rech (2023) e por Santos 

e Lira (2023, p. 275) abordaram, em sequência, o desmonte das políticas educacionais de 

nível superior e de assistência estudantil. Uma extensa análise realizada por (Couto e Rech 

(2023) sobre os programas finalísticos dos Planos Plurianuais de 2012-2015, 2016-2019 e 

2020-2023 evidenciou um cenário de desmonte ativo em cinco setores, incluindo a educação 

superior, educação profissional e ciência, tecnologia e inovação (CT&I), entre outros. Esse 

Tabela 1: Orçamento para Igualdade Racial, MMFDH (2019-2021). 
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desmonte é caracterizado por uma redução no orçamento sem a devida apresentação de 

planos de substituição por outras fontes de financiamento (COUTO; RECH, 2023).  

A pesquisa de Couto e Rech (2023, p. 465) constatou que o desmonte se manifestou com 

maior intensidade nos segmentos de ensino superior e educação profissional. Na análise dos 

autores, o orçamento destinado à educação superior sofreu uma queda significativa, 

comprometendo a consecução das metas estabelecidas no Plano Plurianual. Além disso, a 

oferta de bolsas e financiamentos estudantis também foi negativamente afetada, com a 

exclusão de metas relacionadas ao Programa Universidade para Todos (Prouni) e ao Fundo 

de Financiamento Estudantil (Fies) (COUTO; RECH, 2023). É relevante destacar que para o 

ingresso, ambos os programas incluem benefícios direcionados a pessoas de baixa renda e 

grupos étnico-raciais com menor representação, compreendendo um espaço significativo 

para a promoção de ações afirmativas no âmbito nacional. 

Ao analisar a distribuição da educação superior, Couto e Rech (2023, p.466) destaca que, 

os valores liquidados do programa entre 2012 e 2015 foram de R$ 37,7 bilhões e entre 2016-

2019. Analisando as ações classificadas na subfunção de ensino superior no Programa 

orçamentário 2080, os valores alcançaram R$ 37,1 bilhões. O orçamento planejado para a 

educação superior foi de R$ 35 bilhões, inferior aos valores liquidados no quadriênio anterior 

(COUTO; RECH, 2023, p. 466). Com um montante liquidado de R$ 17,25 bilhões nos dois 

primeiros anos do plano (2020 e 2021), e considerando que o ritmo de execução se mantenha 

constante nos dois últimos anos do plano, é possível compreender que os gastos com ensino 

superior no atual PPA sejam, em termos nominais, menores do que aqueles registrados há 

oito anos. Adicionalmente, levando em conta os valores planejados, ocorreu uma queda na 

participação desses gastos, de 3,76% para 2,57%, representando uma redução de 119 p.p ou 

32%, quando comparados aos PPAs de 2016-2019 e 2020-2023 (COUTO; RECH, 2023). 

Santos e Lira (2023) analisaram que a assistência estudantil já mostrava indícios de crise 

desde 2015, dado que os recursos direcionados ao financiamento do PNAES não estavam 

acompanhando o aumento do público beneficiário dessa política nas Instituições Federais de 

Ensino Superior (IFES). Ao examinar especificamente a evolução dos recursos do PNAES, 

notaram que houve um crescimento significativo até 2016, com um aumento nominal 

superior a 400% no período de 2008 a 2015 (SANTOS; LIRA, 2023).  Porém, a partir de 
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2016, a análise aponta que os recursos não apresentaram o mesmo padrão de crescimento dos 

anos anteriores e, a partir de 2017, começaram a diminuir, registrando uma queda de (-) 1% 

com um orçamento de R$ 992.394.617 milhões. Essa tendência continuou em 2018, com 

uma redução de (-) 3% em relação a 2017. Em 2019, tem-se um tímido aumento, mas em 

seguida os valores voltaram a cair em 2020 e 2021, regredindo aos patamares médios de 

financiamento de sete anos atrás (SANTOS; LIRA, 2023). 

Santos e Lira (2023) refinaram o estudo evidenciando que o declínio dos recursos do 

PNAES está diretamente associado à implementação da Emenda Constitucional 95/2016, 

principalmente devido ao ano de 2017 ser utilizado como referência para o congelamento 

dos gastos públicos por um período de 20 anos. A tabela abaixo, elaborada por Santos e Lira 

(2023), apresenta os valores investidos no período de 2008 a 2021. 

 

                              Fonte: SANTOS E LIRA (2023) 

 

Tabela 2: Evolução do orçamento da assistência estudantil nacional para os alunos de graduação em 

milhões e bilhões de reais 
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 O governo de Bolsonaro intensificou as ações de arrocho fiscal, o que resultou em uma 

redução significativa do orçamento das IFES em 30% por meio do Decreto n° 9.741 de 

29/04/2019 (SANTOS; LIRA, 2023).  Santos e Lira (2023), baseando-se nos dados da SIOP, 

afirmaram que os investimentos planejados para a educação superior no triênio 2020, 2021 e 

2022 foram os menores dos últimos 10 anos, com uma redução de 118% em relação à 

previsão da PLOA de 2020. Além disso, a assistência estudantil também enfrentou 

dificuldades, uma vez que as propostas de orçamento para os anos de 2020 e 2021 foram 

consideradas entre as menores da década, com uma redução de 65% e 73%, respectivamente 

(SANTOS; LIRA, 2023; SIOP, 2022).  

 

5.3 Minando Suposições e Crenças e Desassociando Fundamentos Morais:  discurso 

e prática do desmonte 

 

Além das ações orçamentárias, as declarações proferidas por Jair Bolsonaro e sua gestão, 

bem como por outras autoridades políticas, desempenharam um papel crucial na 

compreensão de suas percepções sobre as pessoas negras e as questões raciais no Brasil, 

inclusive no que diz respeito às políticas públicas.  

Na perspectiva do modelo do trabalho institucional, a difusão de ideias desempenha um 

papel crucial no enfraquecimento das principais bases que sustentam as instituições 

(LAWRENCE; SUDDABY, 2006). Esse enfraquecimento pode manifestar-se através da 

subversão de suposições e crenças, assim como da dissociação dos fundamentos morais de 

uma instituição. Consequentemente, ocorre uma progressiva erosão das bases morais das 

instituições, em vez de uma completa substituição. Sob essa ótica, a disseminação de um 

discurso contrário às instituições, como é o caso das políticas de cotas, pode contribuir para 

a desarticulação gradual das práticas que servem de sustentação a uma instituição. Em outras 

palavras, tais discursos minam gradualmente esses fundamentos, em vez de atacá-los 

diretamente. Neste caso, podemos analisar as ideias disseminadas sobre na perspectiva racial 

e educacional.  

A notoriedade da escalada de violência que permeou os debates políticos eleitorais de 

2018 fez com que os discursos de ódio se tornassem uma ferramenta de promoção do racismo 



 

 

 

85 

entre as autoridades públicas brasileiras, principalmente durante o mandato de Jair Bolsonaro 

(CONAQ, 2022). A Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 

Quilombolas (CONAQ) em colaboração com a organização Terra de Direitos, uma 

instituição dedicada à defesa, promoção e efetivação dos Direitos Humanos, conduziu uma 

ampla pesquisa sobre os discursos proferidos por autoridades públicas no Brasil durante os 

anos de 2019, 2020 e 2021 (CONAQ, 2022). Nesse estudo, foram identificadas intervenções 

relevantes veiculadas pelos principais meios de comunicação. Os resultados dessa pesquisa 

foram divulgados na plataforma digital "Quilombo Contra Racistas". 

Ao considerar os três anos do mapeamento (2019-2021), os principais perpetradores dos 

discursos racistas foram ocupantes de cargos de direção e assessoramento do Governo 

Federal, como ministros, secretários e presidentes de autarquias. Em 2021, eles foram 

responsáveis por 33% dos discursos de ódio racial. O presidente da república, como figura 

singular, foi responsável por 17% desses discursos, enquanto vereadores, membros do 

sistema de justiça, deputados federais e prefeitos foram responsáveis por 17%, 14%, 7% e 

1% dos discursos, respectivamente. 

Analisando os dados, a CONAQ (2022) aponta que há uma propagação do uso do 

discurso racista entre as autoridades públicas brasileiras, em todos os três níveis da federação 

(federal, estadual e municipal). Os discursos proferidos apresentaram tipologia quíntupla, 

incluindo: 1) reforços a estereótipos racistas; 2) incitação e restrição de direitos; 3) promoção 

da supremacia branca; 4) negação do racismo; e 5) justificação ou negação da escravidão e 

do genocídio. Dentre eles, os dados apontam que os discursos voltados a reforçar estereótipos 

racistas e incitar a restrição de direitos da população negra foram os mais recorrentes nos três 

anos.  

Contudo, é possível observar um destaque significativo na disseminação de discursos de 

ódio racial nesses três anos: dos 94 casos registrados, 20% (19 ocorrências) foram proferidos 

pelo atual Presidente da Fundação Cultural Palmares, Sérgio Camargo; seguido pelo 

presidente da República, Jair Bolsonaro, registrou 18% (17 ocorrências) dos discursos. 

Sérgio Camargo representava o principal órgão criado para proteger e promover direitos para 

a população afro-brasileira a FCP, enquanto Jair Bolsonaro ocupava o mais alto cargo da 

administração pública (CONAQ, 2022). 
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Jair Bolsonaro, enquanto candidato a presidente da República em abril de 2017, foi 

convidado pelo Clube Hebraica, uma instituição judaica localizada no bairro de Laranjeiras, 

no Rio de Janeiro, para apresentar suas propostas de governo. Durante suas falas, parte delas 

foi considerada racista por incitar a restrição de direitos, conforme evidenciado no seguinte 

trecho: 

 

"Pode ter certeza que se eu chegar lá (presidência da República) não vai ter 

dinheiro pra ONG. Esses inúteis vão ter que trabalhar (...) Se depender de 

mim, todo cidadão vai ter uma arma de fogo dentro de casa. Não vai ter um 

centímetro demarcado para reserva indígena ou pra quilombola" (...) “Fui 

num quilombo. O afrodescendente mais leve lá pesava sete arrobas. Não 

fazem nada! Eu acho que nem para procriador ele serve mais. Mais de R$ 1 

bilhão por ano é gasto com eles” (BOLSONARO, 2017). 

 

Além do discurso que incita o racismo através da restrição de direitos e reforça 

estereótipos racistas, é importante ressaltar que durante a corrida eleitoral de 2018, Bolsonaro 

manteve uma posição contrária à política de cotas, conforme expressado em entrevistas 

concedidas à TV Cidade Verde, do Piauí, e ao programa Roda Viva da TV Cultura (RODA 

VIVA, 2018; TENENTE, 2020; THE INTERCEPT BRASIL, 2017). Em tais ocasiões, 

Bolsonaro fez duras críticas às cotas, considerando-as "totalmente equivocadas" e fruto do 

que ele chamou de "coitadismo", argumentando que essas políticas reforçavam o preconceito 

(G1, 2018; RODA VIVA, 2018; TENENTE, 2020; THE INTERCEPT BRASIL, 2017). Ele 

enfatizou que essa abordagem contribuía para a divisão da sociedade e defendeu a ideia de 

que não deveriam existir categorias especiais baseadas em cor de pele, orientação sexual ou 

região, ressaltando a importância da igualdade perante a lei e enfatizando a unidade do povo 

brasileiro (TENENTE, 2020). 

Como pode ser observado, desde a campanha eleitoral, a representação desses discursos 

já deixava claro o entendimento do ex-presidente acerca das questões raciais e sua abordagem 

como chefe de Estado: a negação da existência do racismo no Brasil. É imprescindível 

salientar que a prática, indução ou incitação à discriminação ou preconceito com base em 

raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional é considerada crime de acordo com a Lei nº 

9.459 de 15 de maio de 1997, com pena de reclusão de um a três anos e multa. 
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Além desses discursos mencionados, é relevante destacar, dentre a tipologia apresentada 

pela CONAQ, a presença da promoção da supremacia branca. De acordo com as informações 

apresentadas pelo "Quilombo Contra Racistas" (2022), essa tipologia envolve a 

supervalorização e imposição dos valores culturais brancos, resultando na subestimação e 

inferiorização de outras culturas e povos. É importante ressaltar que essa ideologia de 

supremacia branca já foi usada como justificativa para a ocorrência de genocídios e contribui 

para sustentar processos de desumanização em diversas regiões do mundo (CONAQ, 2022) 

O Brasil de Fato apresentou uma análise de cinco episódios em que Bolsonaro ou 

indivíduos próximos a ele empregaram simbologias nazistas (CARVALHO, 2021). O 

primeiro caso diz respeito a Felipe Martins, ex-assessor internacional da Presidência da 

República. De acordo com a reportagem, na TV Senado, Martins foi flagrado atrás do 

presidente da Casa, o senador Rodrigo Pacheco, fazendo um gesto de 'OK' com as mãos, mas 

com três dedos retos, formando um 'W' (CARVALHO, 2021). O gesto utilizado é 

identificado pela Liga Antidifamação (ADL), uma organização norte-americana de combate 

ao antissemitismo, como uma forma de identificação utilizada por supremacistas brancos 

(CARVALHO, 2021). 

Outro caso de destaque envolveu Roberto Alvim, ex-secretário especial de cultura, que 

chamou atenção ao divulgar o Prêmio Nacional de Artes em janeiro de 2020. Durante o 

anúncio, Roberto Alvim adaptou uma citação do ministro de propaganda da Alemanha 

nazista, parafraseando o discurso alemão: 

 

"A arte alemã da próxima década será heroica, será ferreamente romântica, 

será objetiva e livre de sentimentalismo, será nacional com grande pathos e 

igualmente imperativa e vinculante, ou então não será nada." Sua versão 

brasileira foi: "A arte brasileira da próxima década será heroica e será 

nacional. Será dotada de grande capacidade de envolvimento emocional e 

será igualmente imperativa, pois profundamente vinculada às aspirações 

urgentes de nosso povo, ou então não será nada" (PODER 360, 2020,  np). 

 

Além desses casos, durante suas lives semanais no Facebook, o ex-presidente Bolsonaro, 

seu filho Eduardo Bolsonaro e Allan dos Santos demonstraram outras situações envolvendo 

simbologia nazista, ao tomarem leite durante a transmissão:  
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“Imediatamente, pesquisadores associaram o gesto a uma prática de 

movimentos neonazistas americanos, que passaram a tomar leite branco 

como símbolo da supremacia branca. (...) “Nacionalistas brancos fazem 

manifestações bebendo leite para chamar a atenção para um traço genético 

conhecido por ser mais comum em pessoas brancas do que em outros – a 

capacidade de digerir lactose quando adultos. É uma tentativa racista para 

se embasar em ‘ciência’ para diferenciar e justificar a ‘raça branca’. Mas 

como já provado e explicado por toda ciência: Não há evidência genética 

para apoiar qualquer ideologia racista. O que há é, na verdade, um governo 

tosco e motivado pelo ódio”, explicou o antropólogo David Nemer, na 

época (CARVALHO, 2021, np)  

 

A persistência dos discursos de ódio, manifestados tanto antes quanto durante a gestão 

Bolsonaro e evidenciados pela Quilombos Contra Racistas, em sua relação com simbologias 

nazistas, aponta para o fato de que, do ponto de vista discursivo, sua administração não 

apenas disseminou uma cultura de negação dos direitos humanos e incitação ao ódio, mas 

também promoveu discursos associados ao nazismo e à ideologia alemã de exaltação da 

cultura e supremacia branca.  

Não apenas no contexto da política de igualdade racial, mas a disseminação de discursos 

de ódio e fake news também teve as universidades públicas como alvo, constituindo-se como 

pilares fundamentais do plano de desmonte educacional. De acordo com o levantamento 

realizado pelo Monitor de Whatsapp, ferramenta do projeto Eleições sem Fake, do 

Departamento de Ciência da Computação, logo após o anúncio do governo federal sobre o 

corte de recursos para as universidades federais, houve uma inundação de mensagens no 

Whatsapp buscando desmoralizar o ambiente acadêmico brasileiro (UFMG, 2019a). Essas 

desinformações continham imagens de pessoas nuas em ambientes que poderiam ser 

associados às universidades, acompanhadas de textos com propósito de difamar as 

instituições públicas de ensino e menosprezar sua produção científica (UFMG, 2019a). Após 

a divulgação dessa denúncia, acadêmicos direcionaram suas pesquisas para centralizar o tema 

e analisar os principais conteúdos que foram disseminados desde aquele período, à exemplo 

estão os estudos de Tomás et al (2020) e Tomás e Tomás (2023). 

Tanto o estudo de Tomás e Tomás (2023) quanto o de Tomás, Tomás e Andreatta (2020) 

têm como objetivo analisar fake news que circularam sobre as universidades públicas 

brasileiras, buscando identificar a estrutura e o funcionamento dessas desinformações. 

Enquanto Tomás e Tomás (2023) buscaram ampliar o escopo temporal para o período de 
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2018 a 2021, a fim de compreender a propagação desses conteúdos fraudulentos ao longo de 

um intervalo mais extenso, Tomás, Tomás e Andreatta (2020) concentram-se 

especificamente nas fake news entre os anos de 2019 e 2020, procurando identificar as 

principais estratégias discursivas utilizadas e os efeitos de sentido pretendidos com a 

disseminação dessas informações falsas. Ambos as pesquisas contribuem para o 

entendimento da problemática sobre fake news no contexto universitário, além de fornecer 

insights para lidar com esse fenômeno em diferentes períodos de tempo. 

As conclusões dos dois os estudos revelam a gravidade e o impacto de fake news sobre 

as universidades públicas. Tomás, Tomás e Andreatta (2020, p.164) ressaltam que essas 

desinformações têm um propósito maior, que é minar a confiança nas instituições 

acadêmicas, prejudicando sua reputação e prestígio como centros de conhecimento e ciência. 

Além disso, o estudo enfatiza a importância das competências culturais dos indivíduos para 

discernir e desmascarar estratégias discursivas presentes nessas fake news, tornando-os 

participantes ativos das práticas sociais. 

Por outro lado, Tomás e Tomás (2023, p.233) enfatizam que a propagação das fake news 

sobre universidades públicas é impulsionada por mudanças no contexto político e por 

estratégias discursivas complexas, envolvendo a utilização de cenografias de notícias e 

imagens manipuladas em redes sociais. Essas desinformações têm como objetivo criar um 

imaginário de ineficiência dessas instituições e mobilizar a opinião pública para apoiar o 

corte de recursos e o desmonte das universidades públicas (TOMÁS; TOMÁS, 2023, p. 133). 

O discurso antissistema presente nas fake news busca obter a adesão dos anunciadores, 

reforçando formações discursivas conservadoras relacionadas a diversas questões, como 

temas morais e financeiros. 

Além do conjunto de estratégias discursivas empregadas para fundamentar o 

desmantelamento das políticas educacionais e de promoção da igualdade racial, outras 

medidas contribuíram para um cenário de retrocesso e enfraquecimento das instituições 

encarregadas de gerir ambas as áreas, tais como a Secretaria de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial, a Fundação Cultural Palmares e o Ministério da Educação. 

Em 2 de outubro de 2015, durante o governo Dilma, a Seppir passou por uma 

reorganização institucional em resposta a uma série de medidas de contenção de gastos, que 
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resultou na redução do número de ministérios de 39 para 31. Naquele contexto, a Seppir foi 

incorporada ao recém-criado Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e 

dos Direitos Humanos (MIRJDH). Apesar dessa mudança, a secretaria manteve um status de 

autonomia durante aquele período. Contudo, na gestão de Michel Temer, houve uma reforma 

ministerial que modificou o cenário da Seppir. 

De acordo com Lima Junior e Pereira (2018), a Seppir já havia sofrido um rebaixamento 

de status institucional em 2015, mas ainda possuía certa autonomia em seu funcionamento 

no início de 2016, decorrente de sua condição anterior como ministério e da formação do 

Gabinete do MIRJDH. No entanto, essa situação foi significativamente modificada com a 

extinção do MIRJDH durante a reforma administrativa do governo interino de Michel Temer.  

Em 12 de maio de 2016, por meio da Medida Provisória (MP) nº 726, a Seppir e o CNPIR 

, juntamente com as secretarias especiais do MIRJDH e seus respectivos conselhos, foram 

incorporados ao Ministério da Justiça e Cidadania, passando a fazer parte de uma estrutura 

ministerial antiga, altamente hierarquizada e com baixa agilidade (LIMA JUNIOR; 

PEREIRA, 2018, p. 32).  

Conforme apontado por Lima Junior e Pereira (2018), a estrutura do Ministério da Justiça 

e Cidadania daquele período foi caracterizada pela alta hierarquização e baixa agilidade, o 

que se somou a questões burocráticas, que incluía a tardia publicação da estrutura regimental 

desse Ministério. O titular do Ministério possuía perfil centralizador, que se evidenciou 

quando, logo após assumir o cargo, ele suspendeu atribuições frequentes, como a elaboração 

de contratos, convênios, emissão de diárias e passagens (LIMA JUNIOR; PEREIRA, 2018, 

p. 33) 

A reformulação da Seppir também trouxe mudanças simbolicamente significativas. Com 

a nova representação, a Seppir passou a contar com um corpo de funcionários sem 

experiências com questões raciais ou a execução de políticas públicas em nível federal, 

resultando na descontinuidade e ausência de uma agenda comprometida com o 

desenvolvimento da igualdade racial (LIMA JUNIOR; PEREIRA, 2018). Essa reestruturação 

marcou o fim de uma estrutura autônoma que, embora frágil, contribuía para o 

desenvolvimento da promoção da igualdade racial. A partir de 2016, a questão racial foi 

relegada a um lugar meramente figurativo e simbólico na esfera institucional, que, mesmo 
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antes ignorando politicamente a questão racial, agora institucionalizava sua secular 

indiferença (LIMA JUNIOR; PEREIRA, 2018, p. 37). 

Santos e Faria (2021) destacaram que durante o governo de Bolsonaro, a Seppir enfrentou 

a ameaça de extinção, porém, devido a intensas pressões do movimento negro, a secretaria 

foi mantida no âmbito do MMFDH, sob a direção de Damares Alves. Entretanto, houve uma 

reestruturação que resultou no rebaixamento da Seppir para o status de secretaria nacional, 

sendo conduzida por Sandra Terena, uma representante indígena. Essa mudança vai contra o 

histórico do órgão, que anteriormente era gerido por lideranças negras (SANTOS; FARIA, 

2021, p. 74). 

Nessas direções, Santos e Faria (2021) apontam que o governo de Bolsonaro 

implementou uma significativa alteração conceitual no que diz respeito à temática do 

racismo, adotando uma perspectiva reducionista e individualista, negligenciando suas causas 

estruturais e o poder material e simbólico associado à branquitude. Esse cenário passou a ser 

preocupante, visto que os responsáveis pelas políticas de igualdade racial pareciam se opor 

ao conhecimento acumulado nas últimas décadas. Se o passado recente já não foi satisfatório 

nesse aspecto, vislumbra-se um futuro ainda mais adverso para a população negra no Brasil 

(SANTOS; FARIA, 2021, p. 74). 

A FCP, vinculada ao Ministério da Cultura, desempenha um papel importante na 

promoção dos valores e aspectos culturais, econômicos e sociais afro-brasileiros, buscando 

valorizar a memória da cultura negra no Brasil. No entanto, a partir de 2019, ocorreu uma 

mudança significativa em seu propósito, seguindo uma trajetória oposta, de apagamento e 

desvalorização dessa cultura. 

Para caracterizar aquele contexto, Sérgio Camargo foi anunciado como diretor da 

Fundação. Ele se autodescreveu em sua biografia no Twitter como "presidente da Fundação 

Palmares. Negro de direita, antivitimista, inimigo do politicamente correto, livre". A 

nomeação de Camargo foi indicada por Roberto Alvim, ex-secretário especial de cultura que 

adotou um discurso similar ao nazismo (ALESSI, 2020). 

A mudança na direção e orientação da FCP foi considerada emblemática, uma vez que 

uma instituição cujo propósito é valorizar a cultura afro-brasileira passou a ser liderada por 

uma figura que expressa visões contrárias às pautas de valorização e reconhecimento dessa 
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cultura. Isso levanta questionamentos sobre o comprometimento das políticas de igualdade 

racial no âmbito do governo (ALESSI, 2020). Sérgio Camargo se envolveu em várias 

polêmicas racistas, relativizando questões raciais no Brasil, chegando ao ponto de afirmar 

que a escravidão foi benéfica e desdenhar de um "racismo nutella". Além disso, defendeu a 

extinção do feriado da Consciência Negra (ESTADÃO, 2019).  

Em uma reunião gravada sem o seu consentimento em 30 de abril de 2021, Sérgio 

Camargo chamou o movimento negro de "escória maldita", criticou o Dia da Consciência 

Negra e usou xingamentos para se referir a Zumbi dos Palmares, figura histórica importante 

na luta contra a escravidão (ESTADÃO, 2019). 

Devido às polêmicas racistas geradas logo após a sua nomeação, o Juiz Emanuel José 

Matias Guerra, oriundo da 18ª Vara Federal de Sobral/CE, suspendeu a nomeação de 

Camargo, questionando os critérios utilizados para a sua escolha ao cargo (MACEDO, 2019). 

Posteriormente, o Tribunal Superior de Justiça (STJ) aceitou o pedido de recurso da 

Advocacia Geral da União (AGU), autorizando a nomeação de Sérgio Camargo. 

Os atos de Sergio Camargo não se limitaram apenas ao plano discursivo, uma vez que 

algumas de suas ações práticas também foram alvo de polêmicas, tais como: 

1. A publicação de artigos que mostraria a “a verdade sobre Zumbi dos Palmares: o 

artigo intitulado "Zumbi e a Consciência Negra - Existem de verdade?" tinha a autoria 

de Luiz Gustavo dos Santos Chrispino, a publicação aconteceu no dia 13 de maio de 

2020 (LINDNER, 2020); 

2. A exclusão de 27 negros da lista personalidades negras homenageadas, excluindo o 

nome de personalidades importantes que contribuíram para o debate político 

antirracista, como Benedita da Silva, Conceição Evaristo, etc. A nota foi emitida em 

dezembro de 2020 (FIORATTI, 2020); 

3. O lançamento do edital para mudar a logomarca da instituição que era inspirada pelo 

machado de Xangô, orixá que representa a justiça e força nas religiões e matriz 

africana, o novo logotipo da sua nova gestão passou a ser o símbolo da bandeira do 

Brasil em verde e amarelo com o nome da instituição (FCP, 2021); 

4. E, por fim, a gestão Camargo foi responsável pelo assédio moral de 16 servidores e 

ex-funcionários, ao relatarem que possuíam uma rotina de humilhação e terror 
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psicológico. No final do seu mandato, Sergio é exonerado do cargo para concorrer as 

eleições de 2022 (LONGO, 2021). 

 

Além das ações disruptivas nas áreas de promoção da igualdade racial, as instituições 

acadêmicas, incluindo as universidades públicas, também foram alvo de intervenções e 

ataques que impactaram a política de cotas raciais. Os desmontes discursivos no CLC foram 

respaldados por outras medidas, como a instabilidade na nomeação ministerial e a 

intervenção na gestão universitária. Além disso, a tramitação do Projeto de Lei do Future-se 

(3076/2020) no Congresso Nacional e a revogação da portaria que previa cotas na pós-

graduação, estabelecida desde maio de 2016 no governo da ex-presidenta Dilma Rousseff 

(PT), também contribuíram para essa intromissão nas universidades públicas.  

A Lei 9.192/1995 estabelece os procedimentos para a nomeação de Reitores e Vice-

Reitores das universidades federais no Brasil. Segundo a lei, o Presidente da República é 

responsável por indicar o Reitor e Vice-Reitor a partir de listas tríplices organizadas pelo 

colegiado formadas em eleições internas das instituições federais (BRASIL, 1995b). A lei 

apresenta que, os candidatos devem ser professores dos dois níveis mais elevados da carreira 

ou que possuam título de doutor. Além disso, também estabelece a composição dos 

colegiados, a forma de consulta à comunidade acadêmica e o mandato dos dirigentes 

(BRASIL, 1995b). 

De acordo com Fernandes et al., (2021), desde o período de redemocratização a tradição 

era a nomeação do primeiro colocado das listas, em respeito à autonomia universitária 

garantida pela Constituição Federal de 1988. No entanto, o governo Bolsonaro rompeu com 

essa valorização democrática, nomeando para o cargo de reitor indivíduos alinhados 

ideologicamente ao seu governo e aos setores apoiados pelo capital (CHAVES; ARAUJO, 

2022; FERNANDES et al., 2021; SALES, 2021).  

Chaves e Araujo (2022) destacaram que até agosto de 2021, Bolsonaro tinha intervindo 

em 26 Instituições Federais de Ensino Superior, usando métodos autoritários, intimidatórios 

e persecutórios contra docentes, funcionários e estudantes, resultando em um ambiente 

autocrático e limitando a autonomia universitária. Sales (2021) e Chaves e Araujo (2022) 

argumentam que esse movimento está em consonância com o irracionalismo e obscurantismo 
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advogados pela ala ideológica do Bolsonarismo, colocando em risco a autonomia 

universitária. 

 Sales (2021) e Chaves e Araujo (2022) ressaltaram que a Medida Provisória 914, 

proposta pelo governo Bolsonaro e publicada em 24 de dezembro de 2019, foi criticada pela 

comunidade universitária e entidades sindicais devido ao seu impacto negativo na autonomia 

universitária.  As designações foram controversas e contestadas, sendo vistas como uma 

afronta à autonomia e à democracia nas instituições de ensino (SALES, 2021). Naquele 

momento, o Supremo Tribunal Federal (STF) foi acionado para julgar o caso, mas negou o 

pedido para que a corte exigisse a nomeação dos primeiros colocados nas listas tríplices, 

entendendo que a escolha dos segundos ou terceiros colocados não configurava um ato 

político ilícito por parte do chefe do Executivo (SALES, 2021).  

 A Medida Provisória 914, também estabeleceu novas regras para a escolha de reitores, 

incluindo votação direta, peso diferenciado dos votos dos docentes, técnico-administrativos 

e estudantes, e a eleição apenas do Reitor (CHAVES E ARAUJO, 2022). Além disso, previa 

a designação de reitores pró-tempore e dos diretores dos campi pelo reitor.  Soma-se aos atos 

de intenção, outra ação, a Medida Provisória 979, de 09 de junho de 2020, que também 

atentou contra a autonomia universitária ao permitir a designação de dirigentes pro tempore 

sem consulta ou lista tríplice, sendo posteriormente devolvida e perdendo a validade por 

violar preceitos constitucionais (BRASIL, 2020). 

 Sob a gestão dos interventores, as instituições universitárias foram marcadas por uma 

atmosfera autoritária e punivista, com perseguições, abertura de processos administrativos, 

denúncias intimidatórias e outros mecanismos para coibir críticos e opositores (CHAVES e 

ARAUJO, 2022).  

Além das intevenções, Chaves e Araujo (2022) observam que, a atuação dos Ministros 

de Educação sob o governo do ex-presidente Bolsonaro foi caracterizada pela promessa de 

limpeza ideológica feita durante a campanha presidencial e no discurso de posse, resultando 

em quatro trocas de ministros durante aquele período.  

Um dos ex-ministros foi o contestável Abraham Weintraub, cujas ações polêmicas e 

declarações controversas foram direcionadas principalmente às universidades públicas 

também analisam que Weintraub proferiu ataques, frequentemente baseados em inverdades, 
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referindo-se aos índices de produtividade científica, ao posicionamento político de 

professores e ao comportamento de estudantes (CHAVES; ARAUJO, 2022; FERNANDES 

et al., 2021; G1, 2020; LUSA et al., 2019; MOREIRA; SALDAÑA, 2020; SALES, 2021).  

Alinhado com a ideologia e a política de privatização de Bolsonaro, o ex-ministro teceu 

inúmeras críticas às universidades públicas, buscando enfraquecer a educação superior 

pública brasileira em favor das instituições privadas de ensino superior e outros setores da 

iniciativa privada que eram enaltecidos e fortalecidos, como apontado por Fernandes et al., 

(2021). Naquele período, Weintraub definiu e veiculou através de redes sociais que o espaço 

das instituições públicas de ensino superior eram antros da “balbúrdia e doutrinação 

marxista”, termos repetidamente utilizados por ele em sua conta pessoal do Twitter 

(FERNANDES et al., 2021). 

Após uma série de iniciativas visando enfraquecer a educação e as universidades 

públicas, Abraham Weintraub apresentou, em 17 de julho de 2019, em Brasília, o Programa 

Future-se - Institutos e Universidades Empreendedoras e Inovadoras. Esse projeto foi 

proposto como uma alternativa para o financiamento do ensino superior, buscando atrair 

recursos além do orçamento estatal, porém levantou preocupações em relação à sua 

constitucionalidade, uma vez que exigia a renúncia da autonomia de gestão das instituições 

(FERNANDES et al., 2021; LOPES, 2022).  

Além disso, conforme analisado por Lopes (2022), o projeto Future-se representa uma 

iniciativa alinhada ao neoliberalismo, com o objetivo de financiar as instituições públicas de 

ensino por meio de parcerias com o setor privado. Essa abordagem suscita preocupações 

sobre a mercantilização da educação e a possível redução da autonomia das instituições de 

ensino. Além disso, a ideologia empreendedora promovida pelo projeto pode limitar a 

diversidade e pluralidade do ensino superior brasileiro. A busca por recursos privados pode 

levar a uma maior submissão das instituições às empresas e ao mercado financeiro, 

comprometendo a independência das pesquisas e dos estudos realizados (LOPES, 2022).  

Também, a gestão de Abraham Weintraub foi marcada pela revogação da Portaria que 

previa cotas na pós-graduação, implementada em maio de 2016 durante o governo da ex-

presidenta Dilma Rousseff (PT). Antes de ser destituído do cargo, Abraham Weintraub 

revogou a Portaria 545 do MEC, que estabelecia a reserva de vagas para negros, indígenas e 
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pessoas com deficiência em programas de pós-graduação de instituições federais de ensino 

superior (BORGES; BERNARDINO-COSTA, 2022; G1, 2020). 

Essa medida, que estava em vigor desde maio de 2016, tinha como propósito fomentar a 

inclusão e a diversidade nas universidades. A revogação foi interpretada como um ato 

simbólico, alinhado à agenda neoliberal do governo Bolsonaro. Contudo, mesmo após a 

revogação, diversas instituições e programas de pesquisa já haviam estabelecido suas 

próprias políticas de inclusão e mantêm a autonomia para prossegui-las (BORGES; 

BERNARDINO-COSTA, 2022; G1, 2020). Essa decisão desencadeou uma série de críticas 

e suscitou preocupações acerca do enfraquecimento das iniciativas de inclusão na pós-

graduação, evidenciando a postura contrária da gestão Bolsonaro em relação às políticas de 

ação afirmativa no Brasil (BORGES; BERNARDINO-COSTA, 2022).  

 

5.4 Avaliação da lei 12.711 de 2012 

 

Além das ações mencionadas até aqui, o último ano da gestão Bolsonaro também marcou 

o décimo aniversário da implementação da política de cotas raciais, que, de acordo com o 

Art. 7º da lei 12.711 de 2012, previa a revisão dessa política no décimo ano de sua execução. 

 

No prazo de dez anos a contar da data de publicação desta Lei, será 

promovida a revisão do programa especial para o acesso às instituições de 

educação superior de estudantes pretos, pardos e indígenas e de pessoas com 

deficiência, bem como daqueles que tenham cursado integralmente o ensino 

médio em escolas públicas (BRASIL, 2012, np). 

 

O período de avaliação chegou ao seu ápice em meio a um ambiente político no Brasil 

caracterizado pelo retrocesso nas políticas de igualdade racial e pelo conservadorismo, o que 

gerou uma sensação de descontinuidade na política. Essa situação causou preocupação entre 

as organizações negras e os políticos que defendiam as políticas de igualdade racial no final 

de 2022. 

Com o objetivo de discutir a possibilidade de prorrogar ou descontinuar a avaliação, 

diversos projetos de lei foram criados e submetidos ao Congresso Nacional. Segundo o 

levantamento realizado pelo Observatório do Legislativo Brasileiro, foram registradas um 
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total de 34 propostas depositadas na Câmara dos Deputados entre os anos de 1989 e 2021. O 

Gráfico 1 apresenta a evolução do número de leis propostas ao longo desse período. É 

relevante destacar que o número de propostas de lei aumentou consideravelmente no ano de 

2019. Conforme relatado no boletim do Observatório do Legislativo Brasileiro, "a relevância 

das proposições está relacionada com o intuito dos legisladores em reformar, abolir ou 

renovar a Lei 12.411/12" (OBSERVATÓRIO DO LEGISLATIVO BRASILEIRO, 2021, p. 

1). 

 

 

Fonte: Observatório do Legislativo, 2021.  

O Gráfico 2 apresenta o nível de relevância das propostas, sendo que 14 delas são 

classificadas como de alta relevância. 

Gráfico 1: Número de propostas relativas à Lei de Cotas apresentadas por ano. 

Gráfico 2: Número de propostas relativas à Lei de Cotas apresentadas por legislatura e relevância. 
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Fonte: Observatório do Legislativo, 2021. 

O Gráfico 3 apresenta a valência dessas propostas, demonstrando que das 31 propostas 

analisadas, atualmente 12 são contrárias à política de cotas.  

 

Fonte: Observatório do Legislativo, 2021. 

O Gráfico 4 evidencia uma polarização entre os Projetos de Lei (PL) favoráveis e 

contrários às cotas. 

 

Gráfico 3: Número de propostas relativas à Lei de Cotas apresentadas por valência. 

Gráfico 4: Número de propostas relativas à Lei de Cotas apresentadas por legislatura e valência. 
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Fonte: Observatório do Legislativo, 2021. 

Ao cruzar os dados dos Gráficos 2 e 3, constata-se que tanto a maioria das propostas 

contrárias quanto das favoráveis são relevantes para o tema. Em ambos os casos, sete de doze 

proposições (58%) foram classificadas com alta relevância (Gráfico 5) (OBSERVATÓRIO 

DO LEGISLATIVO BRASILEIRO, 2021, p. 3). 

 

Gráfico 5: Relevância das propostas por valência. 
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Fonte: Observatório do Legislativo, 2021. 

O Gráfico 6, que aborda a ideologia dos partidos autores das propostas, apresenta um 

dado relevante: dos 30 projetos de lei, 12 são de autoria de parlamentares de esquerda, o que 

corresponde a 40%, enquanto 15 são de autores da direita, totalizando 50%.  

Nesse contexto, fica evidente que as propostas parlamentares estão influenciadas por uma 

perspectiva ideológica, sendo que parlamentares de diferentes espectros políticos têm 

contribuído para a discussão sobre o tema (OBSERVATÓRIO DO LEGISLATIVO 

BRASILEIRO, 2021, p. 4).  

 

Gráfico 6: Ideologia dos partidos autores das propostas 
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Fonte: Observatório do Legislativo, 2021. 

Dentre os projetos de lei, destaca-se o PL 5303/2019 proposta pelo Deputado Dr. Jaziel 

(PL/CE), que tem como intuito alterar dispositivos da Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, 

buscando remover a menção às cotas raciais para o ingresso em instituições federais de 

ensino (BRASIL, 2019a). O mesmo propósito é compartilhado pelo projeto de lei 1531/2019, 

apresentado pela ex-deputada Professora Dayane Pimentel (PSL/BA), que visa alterar os 

artigos 3º, 5º e 7º da lei de cotas, com o objetivo de eliminar também o mecanismo de 

subcotas raciais para o ingresso nas instituições federais de ensino superior, médio e técnico 

(BRASIL, 2019b). Essas propostas representam uma abordagem contrária à política de cotas, 

e foram defendidas pela professora Dayane:  

 

Se os brasileiros devem ser tratados com igualdade jurídica, pretos, pardos 

e indígenas não deveriam ser destinatários de políticas públicas que criam, 

artificialmente, divisões entre brasileiros, com potencialidade de criar 

indevidamente conflitos sociais desnecessários. Se o disposto na Carta 

Magna se aplica a todos os âmbitos, não se deve dar tratamento legal 

diferenciado para a questão racial para o ingresso na educação pública 

federal de nível médio e superior (...) A educação superior pública, bem 

como o ensino médio técnico público, deve ser de acesso a todo e qualquer 

brasileiro, independentemente da cor e da raça. Cabe unicamente beneficiar 

aqueles que sejam egressos das instituições de ensino público e de baixa 

renda, assim como as pessoas com deficiência, critérios que são mantidos 

na norma legal (BAPTISTA, 2022, np). 

 

Importante ressaltar que tanto o discurso da professora Dayane quanto o de Bolsonaro 

apresentam características semelhantes, como a ideia de que a política de cotas cria uma 
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divisão e conflito entre o povo brasileiro. Além disso, em 23 de novembro de 2021, o 

parlamentar Kim Kataguiri (DEM/SP) apresentou a proposta 4125/2021, que visa alterar a 

lei de cotas, determinando que as cotas para ingresso nas universidades públicas federais 

sejam destinadas exclusivamente aos estudantes de baixa renda. Essa iniciativa também 

reflete o debate ideológico em torno das políticas de ações afirmativas no ensino superior.  

No mesmo sentido, no dia 23 de novembro de 2021 o parlamentar Kim Kataguiri 

(DEM/SP) apresenta uma proposta 4125/2021 com o objetivo de alterar a lei de cotas, dispõe 

que as cotas para ingresso nas universidades públicas federais sejam destinadas 

exclusivamente aos estudantes de baixa renda (BRASIL, 2021). Para Kim Kataguiri “Além 

de inconstitucionais, as políticas de discriminação positiva não fazem o menor sentido. Quem 

é excluído da educação é o pobre, que entra cedo no mercado de trabalho e depende dos 

serviços educacionais do Estado, que em geral são de péssima qualidade. A pobreza não tem 

cor: atinge negros e brancos”(NOBRE, 2022, n,p). 

A revisão das políticas de cotas marcou um momento crítico para a avaliação do impacto 

e eficácia dessas medidas na promoção da inclusão racial no ensino superior. A análise dos 

dados apresentados revela um movimento liderado por partidos de orientação ideológica de 

direita, que corroboram pelo fim do critério racial na lei de cotas. Essa tendência não apenas 

coloca a lei de cotas sob ameaça de interrupção e ataques, uma vez que questiona um de seus 

principais pilares, o critério racial, mas também destaca a existência de um movimento 

organizado contrário à lei de cotas, que ganhou visibilidade. 

 

5.5 Breve nota sobre as ações disruptivas  

 

Como demonstrado neste capítulo, o Brasil vivenciou um período atípico de turbulências, 

a partir de 2016, marcado pela austeridade fiscal, impeachment de Dilma, Emenda 

Constitucional 95/2016 e ascensão da extrema direita com Jair Bolsonaro.   

Esses elementos compõem um contexto social mais abrangente, que serve de cenário para 

o campo da política educacional e da política de promoção da igualdade racial, aos quais o 

CLC está conectado. Como proposto pela TCAE, os CAE não são ambientes isolados, eles 

estão interconectados em uma rede de campos dentro de um contexto social mais amplo 
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(FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). Nesse sentido, as ações desenvolvidas nesse cenário 

marcado ocasionaram turbulências que afetaram os demais campos, contribuindo para a 

geração de crises e instabilidades.  

Sobre o CLC, há uma complexa rede de campos, sendo influenciado diretamente por 

fatores externos que afetam as estratégias dos atores. A Seppir e o MEC, ambos inseridos no 

campo governamental, são campos próximos da Lei de Cotas, dado que há interações 

recorrentes, e suas ações orçamentárias, por exemplo, impactaram significativamente a rotina 

desse campo. A austeridade fiscal e a crise política, inseridas em uma lógica mais abrangente, 

têm um impacto direto na capacidade de aplicação e expansão da política de cotas, 

comprometendo a democratização do acesso à educação superior para grupos historicamente 

marginalizados. Os eventos discutidos configuram-se como ações disruptivas de trabalho 

institucional, conforme descrito na literatura especializada, cujo objetivo é atacar e/ou minar 

mecanismos que contribuem ou incentivam o funcionamento institucional (LAWRENCE; 

SUDDABY; LECA, 2009).  

Conforme evidenciado no desenvolvimento do capítulo, com exceção das ações de 

fraudes na política, essas ações foram implementadas por agentes organizacionais específicos 

do campo político, tais como presidentes, parlamentares, secretários, ministros, entre outros. 

Nesse sentido, a disseminação de um discurso ideológico e falacioso, direcionado a 

desqualificar as universidades públicas, as políticas de promoção da igualdade racial e a lei 

de cotas, caracteriza-se por estratégias que visam enfraquecer crenças anteriormente 

incorporadas pelo CLC, tais como a necessidade da diversidade na universidade por meio da 

inclusão de grupos minoritários, como jovens negros e indígenas, bem como a expansão e o 

aprimoramento das instituições de ensino superior. 

O amplo discurso de ódio e a relativização do racismo têm um impacto significativo no 

enfraquecimento gradual da política de cotas no Brasil. Através desses discursos, ocorre uma 

descaracterização e relativização do racismo e da comunidade negra brasileira. Como 

mencionado por Lawrence et al., (2009), o enfraquecimento gradual de suposições e crenças 

representa estratégias que visam debilitar e minar as principais ideias que compõem as 

instituições, com o intuito de, futuramente, substituir essas ideias e modelos vigentes no 

campo. Logo, a orquestração discursiva no âmbito educacional e político-racial promoveu 
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inverdades, ao mesmo tempo em que se apresentava como uma estratégia disruptiva, na 

tentativa de romper com pressupostos preexistentes. A orquestração discursiva, por sua vez, 

alicerçou um desmonte deliberadamente ativo no orçamento das principais instituições 

vinculadas ao CLC. 

Especificamente, a ação do desmonte orçamental no âmbito educacional e racial pode ser 

caracterizado, à luz da literatura do trabalho institucional, como uma estratégia que envolve 

a desconexão de recompensas (LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009). Sendo assim, a 

redução do orçamento público estatal pode ser compreendida como uma ação que limita as 

atividades nos CAE próximos, com o intuito de desmobilizar determinadas instituições. Ou 

seja, a redução gradual da matéria orçamental educacional e racial, caracterizada por práticas 

institucionais que reduz este mecanismo institucional, contribuiu, no período analisado, com 

uma fragilização e deterioração da 12.711/2012.  

O rebaixamento da Seppir a uma secretaria nacional e a disfunção observada na FCP 

compreendem estratégias que visam desassociar fundamentos morais institucionais 

(LAWRENCE; SUDDABY, 2006; LAWRENCE; SUDDABY; LECA, 2009). A redução de 

status da Seppir indica uma menor atenção para lidar com as questões raciais no Brasil 

durante os períodos de gestão de Michel Temer e Bolsonaro. Nesse sentido, as práticas que 

favorecem o desenvolvimento da temática da igualdade racial são enfraquecidas em meio a 

um contexto de retrocesso político, no qual ambas as instituições são impactadas 

negativamente por conjuntos indiretos de práticas, prejudicando sua efetividade. 

Além disso, os contramovimentos em relação às cotas no Legislativo são estratégias que 

desassociam fundamentos morais e também contribuem para minar suposições e crenças. 

Este movimento é caracterizado por práticas institucionais com a intenção de enfraquecer as 

suposições e crenças que legitimam a política de cotas, ao passo que também contribuem 

para remover o principal fundamento que baseia a política, ou seja, minar o critério racial. 

Fligstein e McAdam (2012) indicam que os detentores de poder muitas vezes resistem a 

essas mudanças disruptivas e buscam restaurar a ordem anterior, frequentemente com o 

auxílio de unidades internas de governança e aliados ligados a setores estatais. Em 

circunstâncias excepcionais, as lógicas de oposição podem prevalecer à medida que os 

desafiantes conseguem mobilizar-se e gradualmente estabelecer novas práticas e regras 
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institucionais. Todos os atores envolvidos no campo, mesmo aqueles que poderiam se 

beneficiar das crises prolongadas, têm interesse em restabelecer um senso compartilhado de 

ordem e integridade existencial, que serve como base para a coesão social (FLIGSTEIN E 

MCADAM, 2012).  

No caso da lei de cotas, os detentores de poder são os principais envolvidos nas ações 

disruptivas, ou seja, utilizaram as unidades internas de governança e os setores estatais para 

desmobilizar o CLC. De acordo com o framework do trabalho institucional (LAWRENCE; 

SUDDABY, 2006), quando há fenômenos que caracterizam a disrupção institucional, ou 

seja, uma prática que gera subversão institucional, também há práticas desenvolvidas por 

agentes para manter as instituições. É essa tensão entre ações disruptivas e ações de 

manutenção institucional, que, de acordo com Fligstein e McAdam (2012), gera um episódio 

de contenda nos CAE.  

Durante episódios de contenção, ocorrem interações contenciosas entre diversos atores 

que atuam em diferentes campos, levando a formas inovadoras de ação e relação 

(MCADAM, 2007 apud FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). Nessas fases, emerge uma 

consciência coletiva de desafio às normas vigentes no contexto organizacional (FLIGSTEIN; 

MCADAM, 2012). A duração desses episódios está intimamente ligada à persistência do 

sentimento de crise e incerteza, perturbando a estrutura predominante do campo e 

alimentando conflitos (WALDER, 2009, apud FLIGSTEIN; MCADAM, 2012). 

Para compreendermos esse efeito, é necessário analisar como esses choques exógenos e 

as ações disruptivas chegaram ao campo de análise e quais foram as principais estratégias 

adotadas, como discutiremos no próximo capítulo. 

 

6. ESTRATÉGIAS DE MANUTENÇÃO E RESISTÊNCIA NO CLC NA UFMG  

 

No capítulo anterior, apresentamos as principais estratégias disruptivas que fizeram parte 

do processo de implementação da lei de cotas. As ações apresentadas, em conjunto, criaram 

um ambiente de turbulência, um episódio de contenção, crise e instabilidade no CLC, 

afetando negativamente a sua implementação. 
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Conforme a TCAE de Fligstein e McAdam (2012), um episódio de contenção é marcado 

por uma sensação coletiva de ameaça, a partir da qual ações disruptivas desenvolvem formas 

inovadoras de ação e relação entre os atores dominantes e desafiadores. Nesse episódio em 

que ações disruptivas ocorrem, observam-se medidas de manutenção institucional, conforme 

indicado pelos teóricos Lawrence e Suddaby (2006, p. 234). Portanto, o processo de 

compreensão da manutenção institucional relaciona-se às ações empreendidas por agentes 

que trabalham para manter a estabilidade em um cenário de turbulência e mudança, em um 

ambiente em crise, ou seja, disruptivo.  

Diante disso, o objetivo deste capítulo é apresentar as principais ações e mobilizações 

que foram criadas para a manutenção e resistência do CLC na UFMG. Na primeira seção, 

são apresentadas as primeiras mobilizações diante do cenário inicial de crise, acionados pela 

PEC 241 e a gestão de Temer; em seguida, mostramos quais foram as principais ações 

mobilizadas diante do cenário de corte de gastos e da crise sanitária. Por fim, apresentamos 

como o fortalecimento de outras instituições e os eventos de inclusão e permanência 

contribuíram para a manutenção desse campo na UFMG. 

 

6.1 Primeiras Mobilizações Universitárias na UFMG diante da PEC 241 e a gestão 

de Michel Temer  

 

Após os eventos discutidos no capítulo anterior, que ampliaram o cenário e criaram uma 

sensação de ameaça às cotas, surgiram questionamentos no Brasil e na UFMG em relação às 

ações previamente adotadas. No contexto de restrições financeiras impostas pela PEC 241, 

estudantes das diversas instituições universitárias brasileiras passaram a ocupar os prédios 

públicos universitários como uma forma de protesto contra essa medida. 

Na UFMG, as primeiras ações ocorreram com o OCUPA FaE nos dias 14 e 15 de outubro 

de 2016, na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (SINDUTE, 

2016). De acordo com o Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais 

(SindUTE), o evento contou com uma agenda extensa de atividades que incluíam debates, 

rodas de conversas, oficinas e apresentações culturais, etc (SINDUTE, 2016). A partir daí, 
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diversas mobilizações estudantis, como assembleias, surgiram com o propósito de combater 

a PEC 241.  

Em assembleia estudantil que reuniu a participação de aproximadamente 140 pessoas, foi 

tomada a decisão de promover uma mobilização e organização na UFMG, com o objetivo de 

aderir à paralisação nacional programada para o dia 24 de outubro de 2016 (SINDUTE, 

2016). No dia 24 outubro de 2016, a coordenadora-geral do DCE da UFMG, Ana Carolina 

Vasconcelos, deixou claro que que os estudantes da instituição promoveram o bloquei dos 

prédios com o propósito de defender o ensino público e, de forma específica, manifestar-se 

contra a PEC 241 (G1 MG, 2016).  

Naquele período, o direito e a legitimidade de protestar contra a PEC foram reconhecidos 

pela Reitoria da UFMG, porém eles criticaram a limitação do direito de circular livremente 

(UFMG, 2016). Conforme a nota destinada à comunidade universitária, o Reitorado, 

composto por Jaime Ramirez e Sandra Goulart, fez críticas aos bloqueios de acesso à UFMG, 

expressando desacordo com a ação dos estudantes que, naquela ocasião, restringiram a 

liberdade individual ao limitar o acesso à UFMG (UFMG, 2016). 

Além disso, o movimento contra a PEC 241 também acompanhava as reivindicações 

contra o presidente Michel Temer, que sucedeu a Dilma Roussef depois de um discutido 

processo de impeachment. Vinicius Brandão, um dos estudantes que estava nas ocupações 

da Faculdade de Direito da UMFG, declarava que o governo Temer era ilegítimo: “O objetivo 

da ocupação é denunciar o golpe que aconteceu nesta quinta no Senado. A gente não 

considera este governo legítimo e consideramos que pode haver retrocessos com as políticas 

que estão por vir” (R7, 2016, n.p). 

Nota-se que, meses antes do início das mobilizações estudantis, docentes da universidade, 

como Nilma Gomes, faziam críticas ao que o novo governo causou de problemas à Seppir 

durante o "Seminário de Negros e Negras contra o golpe. Fora Temer!". Nilma relatava que: 

"O nosso ministério estava em processo de construção, ainda sendo inserido na estrutura 

governamental, quando veio esse golpe e extinguiu o nosso ministério. Isso é dramático, não 

apenas por conta do momento em que estávamos, mas pela concepção que está por trás dessa 

extinção (CUT, 2016, n.p).    
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Em entrevista para o Partido dos Trabalhadores em 2016, Nilma foi questionada sobre o 

golpe atacar pessoas negras (CUT, 2016). Em resposta, Nilma ressaltava que o golpe atacava 

pessoas e grupos diversos como mulheres, LGBTs e "uma das formas de acabar com as 

políticas afirmativas, de direitos humanos, negros, mulheres, que a oposição e a ala 

conservadora pode fazer, é lançar mão de matar essas políticas por inanição" (PT, 2016, np). 

De acordo com Nilma, não era coerente fazer um discurso apoiando a continuidade das ações 

afirmativas e deter uma pauta toda conservadora (PT, 2016). 

O cenário político e social em 2016, sob a gestão de Temer, impulsionou uma ampla rede 

de manifestações universitárias, tanto coletivas quanto individuais, não apenas contra a PEC 

241 anunciada, mas também questionando a própria legitimidade do governo. Isso, ao mesmo 

tempo, intensificou as discussões sobre as ações afirmativas durante essa gestão. 

Os elementos apresentados até o momento, analisados à luz da teoria previamente 

abordada, compõem um cenário que sinaliza o surgimento de uma crise em um Campo de 

Ação Estratégica mais amplo, conforme destacado pelos teóricos Fligstein e McAdam 

(2012). Esse cenário inicial compõe uma percepção de ameaça direta no Campo de Ação 

Estratégica da Lei de Cotas no Brasil. Nesse contexto, a austeridade fiscal e a crise política, 

inseridas em uma lógica de campo mais abrangente, têm um impacto direto ao criar 

turbulências na capacidade de aplicação e expansão das políticas de cotas, o que compromete 

a democratização do acesso à educação superior para grupos historicamente marginalizados. 

A seguir, apresentamos os elementos que detalham esse cenário e dão origem a tensões 

que marcaram um episódio de contenção na implementação da política, ou seja, um período 

ampliado da crise. 

 

6.2 Fraudes nas Cotas Raciais: Desafios e Ações Estudantis e Institucionais na 

UFMG 

 

Adicionalmente às mobilizações contra a PEC 241 e à ilegitimidade da gestão de Michel 

Temer, em 2016, as fraudes nas cotas também compuseram o cenário de crise na 

implementação da lei. 
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Desde 2003, quando foram introduzidas as cotas para negros e indígenas nas 

universidades estaduais, surgiram denúncias de fraudes na autodeclaração por parte de 

candidatos brancos aprovados como cotistas negros (CARVALHO, 2020). Segundo 

Carvalho (2020, p.50), "a fraude é introduzida na autodeclaração quando um branco se 

apresenta como pardo, o que o coloca automaticamente com pleno direito de reivindicar, 

através da seleção, uma vaga de cotas". No contexto brasileiro, as fraudes nas cotas raciais 

ocorrem quando indivíduos, geralmente brancos, se inscrevem em programas de ações 

afirmativas destinados à população negra (preta ou parda) e se autodeclaram como negros, 

optando frequentemente pela categoria de cor parda (CARVALHO, 2020). A primeira 

denúncia de fraude aconteceu na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), mas a 

dimensão nacional do problema ficou evidente na Universidade de Brasília (UnB) após a 

abertura do seu primeiro vestibular de cotas, em agosto de 2004 (CARVALHO, 2020, p. 46).  

A partir de 2016, as denúncias de fraudes em cotas raciais em universidades federais 

tornaram mais públicas, como no caso da UFMG. Além disso, as respostas das 

administrações universitárias e do governo federal, bem como a repercussão na sociedade 

civil, foram amplamente divulgadas pelos meios de comunicação (FREITAS; SARMENTO, 

2020). 

 De acordo com a apuração de dados realizada pela Folha de São Paulo, durante o período 

de implementação da lei de cotas, 26 universidades receberam um total de 1.188 denúncias, 

resultando em 729 processos administrativos desde 2017 (MOREIRA, 2020). Desde então, 

pelo menos 163 estudantes foram expulsos de universidades federais devido a fraudes no 

processo de ingresso por cotas raciais (MOREIRA, 2020). 

Moreira (2020) acentua que cada denúncia e processo administrativo pode envolver um 

ou mais estudantes, variando de acordo com a política adotada por cada universidade. Ao 

exemplificar, aponta que a UFRRJ (Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro) recebeu 

30 denúncias, mas instaurou apenas dois processos administrativos coletivos, dividindo os 

estudantes suspeitos de fraudar o sistema entre aqueles que ainda são alunos e os que já se 

formaram. 

Na UFMG, pode-se observar que as mobilizações para denunciar fraudes relacionadas às 

cotas raciais foram intensificadas no Facebook, através de ações promovidas pelos estudantes 
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da instituição. Em 2017, um grupo de estudantes criou a página "UFMG contra as fraudes 

em cotas" no Facebook e divulgou uma carta aberta direcionada à comunidade universitária. 

Na descrição da postagem, eles comunicavam que:  

 

"Esta carta aberta é direcionada à UFMG e a toda a comunidade acadêmica, 

enfatizando a necessidade de uma investigação em relação aos casos 

denunciados em 24 de fevereiro deste ano. Até o momento, a UFMG não 

esclareceu como irá conduzir a investigação. Por esse motivo, pedimos o 

apoio dos centros acadêmicos, dos diretórios e também das extensões para 

assinarem a carta. Essa será uma das formas possíveis de pressionar a 

instituição, que não pode se omitir diante de casos tão sérios e prejudiciais 

aos direitos de negros e negras, principalmente" (UFMG CONTRA AS 

FRAUDES EM COTAS, 2017, np).  

 

 

Desde então, os estudantes da UFMG organizaram eventos com o propósito de debater e 

discutir as questões relacionadas às fraudes nas cotas raciais. Em 13 de março, o Coletivo 

Malaka convocou o evento intitulado "Fraudes das Cotas na UFMG: uma conversa sobre 

estratégias e possibilidades de superação", que ocorreu em 17 de março de 2017 na Arena da 

FAFICH/UFMG (MALAKA, 2017). Nesse encontro, participaram diversos grupos, 

incluindo militantes negras/os, cotistas, membros de movimentos sociais, centros e diretórios 

acadêmicos, além de docentes e pesquisadores engajados com a temática racial. O objetivo 

principal da iniciativa era discutir, analisar e construir uma proposta coletiva para enfrentar 

o problema das fraudes nas cotas destinadas a estudantes negros (pretos e pardos) 

ingressarem na graduação da universidade (MALAKA, 2017). Vale ressaltar que a chamada 

para o evento destacava a necessidade de reunir esforços, uma vez que até então não havia 

sido obtida uma resposta adequada por parte da reitoria em relação a essa questão. Como 

resultado dessas mobilizações, um dossiê contendo os possíveis fraudadores foi entregue à 

universidade em 17 de março de 2017 contendo 61 denúncias de supostas fraudes envolvendo 

estudantes recém-ingressados (UFMG, 2018). 

Após mobilizações, em março de 2018, estudantes insatisfeitos com as respostas obtidas 

até então convocaram mais apoiadores nas denúncias por meio de um formulário do Google. 

O objetivo desse formulário era coletar os nomes de pessoas que se acreditava terem fraudado 

a autodeclaração racial durante o processo seletivo da UFMG em 2018 (UFMG CONTRA 
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AS FRAUDES EM COTAS, 2018). Os dados coletados foram utilizados para elaborar uma 

denúncia formal enviada à Reitoria da UFMG. A chamada incluía o seguinte texto:  

 

Fraude nas cotas não passarão em branco! Todo semestre é a mesma coisa! 

Assistimos inerte colegas nossos ocuparem ilegitimamente, vagas 

reservadas à cotistas. Por isso convidamos a todas e todos que se indignam 

com essa situação que nos informe os possíveis casos de fraude nas cotas 

raciais na entrada de 2018. Os casos serão encaminhados para apuração da 

reitoria da UFMG (UFMG CONTRA AS FRAUDES EM COTAS, 2018, 

np). 

 

O movimento de estudantes esclareceu que, caso não houvesse uma resposta adequada, 

o grupo manifestou sua intenção de recorrer ao Ministério Público para que sejam tomadas 

as devidas providências (OLIVEIRA, 2019).  

Desde então, o processo de denuncias de fraudes suscitaram debates que reforçavam 

argumentos intelectuais difundidos pela mídia contrária às cotas: a ideia de que não é possível 

definir quem é considerado negro no Brasil (CARVALHO, 2020, p. 50). Esse argumento 

passou a potencializar e minar a confiança da sociedade na política de cotas e, ao mesmo 

tempo, incentivar a fraude, ao sugerir que qualquer pessoa pode se declarar negra ao se 

autodeclarar parda, independentemente do fato de que as categorias do IBGE distinguem 

pardos de brancos e indígenas (CARVALHO, 2020). 

Após as denúncias realizadas pelos estudantes em 2017, a UFMG, por meio do pró-reitor 

adjunto de Assuntos Estudantis, Rodrigo Ednilson, recebeu as reivindicações estudantis e 

declarou: "Acolhe a denúncia, constitui Comissão de Sindicância Investigatória, ouve essas 

pessoas e elabora um relatório, indicando um parecer que será avaliado pela procuradoria 

jurídica e, então, define-se também o resultado." (UFMG, 2018, n.p.). 

Com base no trabalho de sindicância e investigação, as denúncias iniciais de fraudes 

passaram por análise pela Comissão de Processo Administrativo Disciplinar (PAD), criada 

pela Reitoria para avaliar os casos de suspeita de irregularidades. Após a conclusão da 

investigação, a decisão do Conselho Universitário, aprovada por unanimidade, foi respaldada 

pela atuação das duas comissões. A reitora Sandra Goulart comentou sobre o processo: 

 

“Todos os processos correram em sigilo para assegurar o amplo direito à 

defesa e a lisura da investigação. Ao mesmo tempo que defende as cotas 
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étnico-raciais como política pública, a UFMG zela pelos princípios 

democráticos que preservam os direitos da sociedade e garantem o respeito 

às leis e à justiça” (UFMG, 2021ª, n.p)   

 

Naquele período, a comissão disciplinar identificou que em 29 situações ocorreu a 

utilização inadequada das cotas, levando-a a sugerir à universidade a aplicação de medidas 

disciplinares, conforme o regimento universitário (UFMG, 2021a). No decorrer da reunião 

convocada no dia 25 de agosto, o Conselho Universitário da UFMG optou por desligar os 22 

estudantes (UFMG, 2021a). 

Após a mobilização em torno das fraudes, a UFMG implementou políticas com o objetivo 

de aprimorar a eficácia da lei de cotas na graduação. Um exemplo pertinente é a formação da 

Comissão Permanente de Ações Afirmativas e Inclusão (CEPAAI) em 2018, bem como a 

introdução, na graduação, da carta consubstanciada em 2018 como complemento à 

autodeclaração racial1. Essas ações de manutenção institucional foram aperfeiçoadas com 

implementação das bancas de heteroidentificação em 2019. 

A Comissão Permanente de Ações Afirmativas e Inclusão foi criada a partir da Portaria 

Número 112 de 17 de maio de 2018. A comissão nasceu com o objetivo de avaliar, discutir 

e apresentar propostas para políticas de acesso à graduação, pós-graduação e cargos públicos. 

De acordo com a reitora Sandra Goulart Almeida:  

 

"O papel dessa comissão é muito relevante. A ela caberá a responsabilidade 

de articular um conjunto de medidas e estratégias nos campos do ensino, da 

cultura e da gestão das pessoas na Universidade. Essa comissão vai 

apresentar proposta de uma política de ações afirmativas e inclusão social 

da UFMG, uma política mais orgânica capaz de contemplar as 

especificidades de nossa instituição”(UFMG, 2021ª, n.p).   

 

Rodrigo Ednilson assumiu a presidência dessa comissão. De acordo com ele, o ponto de 

partida envolve a discussão sobre o funcionamento da comissão e os seus objetivos centrais. 

O professor exemplifica que a comissão terá o objetivo de fazer a apresentação de demandas, 

 

 

1 A carta consubstanciada foi inicialmente criada para ser implementada nas cotas da pós-graduação por 

meio da RESOLUÇÃO Nº 02/2017, DE 04 DE ABRIL DE 2017. Disponível em: 

https://www.ufmg.br/boletim/bol1979/e1.shtml 
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incluindo a formação de servidores sobre o tema das ações afirmativas e a prestação de 

assessorias a diferentes órgãos universitários (UFMG, 2018a). “A partir daí, vamos 

apresentar demandas, sejam de formação de servidores sobre a temática de ações afirmativas, 

sejam de assessorias e consultorias para diferentes órgãos universitários" (UFMG, 2018ª, 

n.p).   

Em 2017, mediante a Resolução nº 02/2017 de 04 de abril, o Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão (CEPE) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) aprovou a 

Política de Ações Afirmativas com o objetivo de fomentar a inclusão de indivíduos 

pertencentes aos grupos étnicos negros, indígenas e pessoas com deficiência nos programas 

de Pós-Graduação stricto sensu. Essa iniciativa contribuiu de forma significativa para o 

reforço e a continuidade das políticas afirmativas na instituição.  

Acompanhando à política da pós, foi introduzida a carta consubstanciada, uma 

ferramenta concebida para otimizar a execução das cotas.  A carta consubstanciada é um 

documento complementar à autodeclaração, denominado carta consubstanciada, preenchido 

por meio de formulário próprio (UFMG, 2018, n.p.). Esse documento inclui as motivações 

dos candidatos que se autodeclaram em conformidade com seu pertencimento étnico, visando 

ao ingresso tanto nos programas de graduação como de pós-graduação (UFMG, 2018, n.p.). 

Em uma entrevista à TV UFMG, Rodrigo Ednilson, destaca que a carta, implementada 

pela primeira vez, constitui um instrumento de aprimoramento da Política de Ações 

Afirmativas. De acordo com ele, "Não há um gabarito em que a Universidade determine o 

que o aluno precisa escrever, porém, ele terá a oportunidade de refletir sobre seu 

pertencimento e os elementos que o identificam como estudante negro" (UFMG, 2018, n.p.). 

Um ano depois, a UFMG introduziu a hétero-identificação como um mecanismo 

adicional para verificar a autodeclaração racial. Sandra Goulart apontava que “Em 2019, nós 

aprimoramos esse processo ao instituir uma comissão complementar à autodeclaração, 

responsável por realizar o procedimento de heteroidentificação, verificando a condição 

étnico-racial do candidato selecionado. A avaliação é condição obrigatória para efetivação 

da matrícula” (UFMG, 2021ª, n.p).    

A professora Shirley Miranda, presidente da CEPAAI em 2019, apontou que a 

autodeclaração representa o primeiro passo para acessar as vagas reservadas destinadas a 
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grupos sociais excluídos devido às características fenotípicas ligadas ao racismo (RIGUEIRA 

JR., 2019, n.p). Nesse contexto, Shirley apresenta que as bancas constituem uma medida para 

aprimorar o processo de ingresso por reserva de vagas. De acordo com ela: 

 

"As denúncias de fraude levaram a UFMG a aperfeiçoar o mecanismo de 

ingresso por reserva de vagas. O objetivo é identificar os candidatos que 

compõem o público-alvo da política de ações afirmativas na modalidade de 

cotas raciais. Os integrantes das bancas identificam os candidatos que 

possuem o conjunto de características fenotípicas associadas ao racismo que 

podem gerar exclusão social" (RIGUEIRA JR., 2019, n.p). 

 

De acordo com Rigueira Jr (2019), na etapa inicial de implementação, foram 

estabelecidas 12 bancas com o propósito de concretizar a heteroidentificação das cotas. A 

composição dessas bancas incluiu cinquenta avaliadores, entre os quais se encontravam tanto 

servidores como estudantes da UFMG. Eles passaram por uma formação técnica destinada a 

assegurar a efetividade das bancas. Nessa formação, uma preocupação crucial foi garantir a 

representatividade da diversidade, abrangendo fatores como raça, gênero, origem 

socioeconômica e inserção funcional (RIGUEIRA JR., 2019). 

Além da garantia de funcionalidade na aplicação da lei, as bancas de heteroidentificação 

possuem caráter educativo. Shirley Miranda apresentava que “Muitos estudantes que, ao se 

inscreverem, se declararam negros provavelmente entendem agora que não integram o grupo 

social que é alvo da reserva de vagas. Cada edição do processo gera efeito educativo para as 

seguintes” (RIGUEIRA JR., 2019, n.p). 

 

6.3 Resistência e estratégias de inovação: A Lei de Cotas na UFMG Diante de 

Desafios Orçamentários e Pandemia 

 

Gradualmente, as mobilizações contra a PEC, a insatisfação com a gestão de Temer e as 

políticas de manutenção em resposta às fraudes nas cotas foram incorporadas ao contexto da 

política de cotas, que se encontrava em meio a uma crise prolongada. Em seguida, foram 

adicionadas a esse conjunto de resistências as ações voltadas para a preservação e inovação 

do orçamento interno da UFMG, com o propósito de enfrentar o contingenciamento 

orçamentário durante a administração de Bolsonaro. 
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Desde os primeiros ajustes negativos no orçamento das universidades públicas, alunos, 

professores e servidores técnicos da UFMG realizaram mobilizações contrárias a essas 

medidas. Essas mobilizações incluíram tanto protestos nas ruas quanto discursos públicos 

durante a realização de eventos internos e externos.  

Em um protesto ocorrido em 12 de setembro de 2019, os membros do corpo universitário, 

sob o lema "Não se trata de desordem, mas sim de estudantes defendendo a causa 

educacional", promoveram uma manifestação na Avenida Presidente Antônio Carlos, em 

Belo Horizonte (MG), em frente ao campus Pampulha da UFMG (RESENDE, 2019). De 

acordo com os organizadores do evento, a manifestação daquele dia tinha como foco a defesa 

da universidade pública e de qualidade, por meio da disseminação do papel fundamental 

desempenhado pela instituição e de sua relevância para a população (RESENDE, 2019). 

 

 “A ideia de promover um ato em cima da hora foi para caracterizar uma 

iniciativa de pessoas da UFMG, sem partidos envolvidos. Queremos 

mostrar que educação não tem nada a ver com partido, tem a ver com o 

país”, justificou Bárbara Berg, estudante da pós-graduação em Fisiologia e 

Farmacologia e organizadora do protesto. Segundo Bárbara, o objetivo 

principal "foi mostrar para a população o que nós somos e divulgar o que 

fazemos"(RESENDE, 2019, n.p). 

 

Meses antes dessa manifestação, durante um fórum nacional com gestores de 

planejamento e administração das universidades, a reitora da UFMG, Sandra Goulart, 

defendia a ideia de que os recursos destinados à educação, ciência e tecnologia não devem 

ser interpretados como despesas, mas sim como investimentos, e que as universidades "não 

podem ser vistas como mercadorias, como querem alguns líderes. É preciso que a 

comunidade acadêmica faça um corpo a corpo visando à conscientização de toda a 

sociedade" (RIGUEIRA JR; ESPÍNDOLA, 2019, n.p). Além disso, a reitora enfatizava que 

a diminuição do orçamento das universidades resultava em efeitos prejudiciais à sociedade, 

argumentando que um país não pode progredir sem investimentos contínuos e sustentáveis 

nessas áreas (RIGUEIRA JR; ESPÍNDOLA, 2019). A declaração dela a seguir colabora com 

esse entendimento: 

 

“(...) Há muitos anos, a educação superior pública enfrenta dificuldades para 

obter financiamentos. Atualmente, no entanto, também estão sendo minadas 
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nossa autonomia e nossa legitimidade” “(...) As verbas para educação, 

ciência e tecnologia não devem ser vistas como gastos, mas como 

investimentos” “(...) não se constrói um país sem investimento contínuo e 

sustentável nessas áreas. Em momentos de crises, outros países fizeram esse 

movimento e foram bem-sucedidos” (...) “Há muitos anos, a educação 

superior pública enfrenta dificuldades para obter financiamentos. 

Atualmente, no entanto, também estão sendo minadas nossa autonomia e 

nossa legitimidade” (RIGUEIRA JR; ESPÍNDOLA, 2019, n.p). 

 

Anos depois, Sandra Goulart foi questionada em entrevista conduzida por Rodrigo 

Edilson sobre o impacto orçamentário nas ações afirmativas. Sandra afirmou que, apesar dos 

esforços para compensar os cortes, a sensibilidade do tema é visível (ALMEIDA; JESUS, 

2023, p. 121). Os contingenciamentos enfraquecem ações afirmativas, como a Lei de Cotas, 

ressaltando a necessidade de não somente viabilizar o acesso, mas também assegurar a 

permanência dos estudantes cotistas nas universidades, devido ao orçamento insuficiente, 

que é semelhante ao de 2009 (ALMEIDA; JESUS, 2023, p. 121). Nas palavras de Sandra: 

 

“Essa é uma extremamente sensível. Não resta a menor dúvida de que, nos 

últimos anos, o PNAES foi cortado, foi diminuído, e a UFMG, e várias 

outras instituições conseguiram recompor essas perdas. Mas é fato que o 

cortes orçamentários fragilizam as ações afirmativas. Não adianta 

implementar uma ação afirmativa, uma Lei de Cotas que possibilita o acesso 

do aluno cotista à universidade se não se criam formas de garantir a 

permanência no ensino superior.” “(...) Durante a votação do orçamento 

federal, nós tivemos empenhados em garantir que as ações possam ser 

implementadas.” “(...) O mais importante pra nós é que as pessoas entrem 

na universidade e concluam seus estudos, pois não adianta promover a 

inclusão de alguém que estuda dois semestres e desiste por falta de 

condições de continuar.” “(...) Mas para isso precisamos de um orçamento 

adequado. Nosso orçamento – e o de todas as universidades - está no 

patamar do de 2009. Isso é inaceitável” (ALMEIDA; JESUS, 2023, p. 120–

121).  

 

Diante do cenário crítico enfrentado pelas universidades, a UFMG adotou ações 

inovadoras e estratégicas para lidar com a crise orçamentária e sanitária global causada pelo 

Sars-CoV-2. Entre essas ações, destacou-se um amplo esforço para apoiar os indivíduos 

sujeitos das ações afirmativas. Isso se desenvolveu por meio das demandas estudantis 

requeridas pelas instituições da UFMG, como a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), 

a Fundação Universitária Mendes Pimentel (FUMP) e outras pró-reitorias. 
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A criação da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE) da UFMG foi aprovada por 

unanimidade pelo conselho universitário em novembro de 2014, em meio a um contexto no 

qual os movimentos estudantis demandavam políticas de permanência estudantil. Com o 

propósito de formular, coordenar e avaliar ações que contribuíssem para a continuidade dos 

estudantes, a PRAE nasceu alicerçada pelos princípios de igualdade de oportunidades e 

equidade de direitos no âmbito da UFMG. Os pilares estratégicos centrais da PRAE 

envolvem a implementação de ações afirmativas, a oferta de suporte estudantil e o apoio a 

iniciativas lideradas pelos estudantes.  

Já a Fump é uma instituição mais antiga, criada como uma entidade sem fins lucrativos 

em 1973, com a missão de fornecer apoio aos estudantes da UFMG que enfrentam 

necessidades socioeconômicas. É responsável por implementar a política de assistência 

estudantil estabelecida pela UFMG, com o objetivo de proporcionar aos estudantes todas as 

condições socioeconômicas e culturais necessárias para concluir seus cursos, reduzindo as 

disparidades de oportunidades que existiam antes de sua entrada na universidade.  

Ambas as instituições mencionadas contribuíram para a manutenção do CLC na UFMG, 

por meio da ampliação e inovação de suas ações no âmbito orçamentário da assistência 

estudantil. No que diz respeito à distribuição de bolsas e auxílios, priorizou-se a 

democratização e expansão dos critérios socioeconômicos e das ações afirmativas. 

Adicionalmente, ocorreu a ampliação dos serviços alimentícios proporcionados pelo 

Restaurante Universitário, assim como a expansão e aprimoramento das moradias 

universitárias. Em 2020, um conjunto de políticas de inclusão digital foi criado com o 

objetivo de viabilizar as condições de acesso ao Ensino Remoto Emergencial (ERE).  Por 

fim, a implementação de estratégias para arrecadar recursos externos, como recursos 

parlamentares, desempenhou um papel crucial através de projetos de extensão universitária, 

consolidando uma ação eficaz diante das restrições orçamentárias. 

O Relatório de Gestão Integrada de 2019 da UFMG esclarece que, devido à promulgação 

da Lei 12.711/2012, a instituição passou a dar mais atenção a mudança no corpo discente 

(UFMG, 2019b). Essas mudanças resultaram em um aumento no número de estudantes 

provenientes de grupos historicamente sub-representados no ensino superior. Entre esses 

grupos estão incluídos indivíduos de origem negra, parda, indígena, quilombola, bem como 
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trabalhadores que não tiveram acesso a uma formação educacional regular, pessoas 

portadoras de deficiência e aqueles que se encontram em circunstâncias socioeconômicas 

vulneráveis (UFMG, 2019b, p. 99). 

Desde a implementação das cotas, o fortalecimento do critério étnico-racial e a 

intensificação da ênfase nos indivíduos beneficiários das ações afirmativas passaram a ser 

um dos principais focos de suas políticas institucionais de permanência. Em 2020, em meio 

a cortes orçamentários e à crise sanitária, o pró-reitor de Assuntos Estudantis, Tarcísio Mauro 

Vago, destacou a importância de garantir a continuidade da permanência diante desse cenário 

complicado. 

 

“Também de forma imediata, a UFMG assumiu com os estudantes 

assistidos o compromisso de manter integralmente a sua política de 

assistência estudantil e de ações afirmativas, com todos os seus auxílios, o 

que vem sendo cumprido. Essa política ganhou aportes adicionais, como 

acolhimento psicológico, auxílios financeiros complementares e fomento à 

criação cultural” (...) “A manutenção integral da política de assistência é 

prioridade para a Administração Central. A ela somaram-se medidas 

complementares para garantia das condições básicas dos estudantes 

assistidos e atenção especial a estudantes indígenas, quilombolas e com 

deficiência” (SANCHES, 2020, n.p) 

 

A menção de Tarcísio também corrobora com as de Sandra, de acordo com ela: 

 

“Como a pandemia gera sérios desdobramentos econômicos para as 

famílias, sabemos que houve casos de estudantes com dificuldades de 

retornar para Belo Horizonte e Montes Claros e vários outros casos de 

estudantes com dificuldades de conciliar seus estudos com atividades de 

trabalho, necessárias para manutenção deles e de suas famílias. Assim, a 

política de assistência estudantil da UFMG assumiu papel ainda mais 

determinante, em um preocupante cenário de cortes e bloqueios 

orçamentários sucessivos impostos às universidades públicas”, destaca a 

reitora Sandra Regina Goulart Almeida (RIBEIRO, 2022a, p. n.p). 
 

É nesse sentido que a UFMG buscou ampliar a diversidade, enfatizando ações que 

proporcionaram assistência aos estudantes em situação de vulnerabilidade econômica e risco 

social, com o objetivo de garantir sua permanência durante todo o curso acadêmico.  

 

“O acesso a programas de assistência estudantil durante sua formação 

universitária é um direito de estudantes em situação de vulnerabilidade 
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econômica e risco social e cultural, vinculados aos cursos presenciais de 

graduação da UFMG. Com este princípio fundante e orientador, a 

Universidade assume o permanente desafio de praticar uma Política de 

Assistência Estudantil visando garantir a permanência desses estudantes em 

todo o percurso acadêmico, contribuindo para a redução de desigualdades 

sociais e a equalização de oportunidades no seu acesso à educação superior 

pública, prevenindo e evitando a retenção e a evasão acadêmicas” (UFMG, 

2019b, p. 99). 

 

A assistência estudantil na UFMG se desenvolve com o apoio do Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES), da Prae, da FUMP e outras pró-reitorias, por meio de um 

conjunto de programas e iniciativas, abrangendo políticas de assistência aos estudantes, ações 

afirmativas e apoio a projetos acadêmicos estudantis (UFMG, 2019b). Essas ações incluem, 

o auxílio-moradia, auxílio-transporte auxílio a estudante com filho (0 a 5 anos), auxílio-

manutenção, auxílio material acadêmico e auxílio-óculos.  Para a concessão dos auxílios é 

aplicada uma classificação socioeconômica de acordo com a FUMP (UFMG, 2019b). Nessa 

classificação, os estudantes são distribuídos em quatro níveis distintos: I, II, III e IV. A 

progressão sequencial desses níveis reflete a vulnerabilidade socioeconômica dos estudantes, 

resultando em uma maior elegibilidade para o recebimento das bolsas (UFMG, 2019b). 

Analisando os Relatórios de Gestão Integrada da UFMG dos anos de 2019 a 2022, 

percebe-se que o número de estudantes atendidos pela assistência estudantil aumentou de 

8.819 em 2019 para 9.465 em 2022 (UFMG, 2019b, p. 100, 2022a, p. 56). Já ao examinar os 

estudantes que receberam apoio exclusivamente da FUMP, fica evidente uma progressão no 

período de 2010 a 2021, seguida de uma estabilização entre 2016 e 2021 (FUMP, 2021). Isso 

pode ser observado no gráfico abaixo:  
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Fonte: elaborado pelo autor a partir de (FUMP, 2021). 

 

Além dos auxílios pecuniários mencionados anteriormente, a UFMG oferece auxílios não 

pecuniários, como a concessão de gratuidades ou redução no valor do Restaurante 

Universitário (RUs), além das moradias universitárias. 

O Programa de Alimentação nos Restaurantes Universitários da UFMG, ao expandir o 

número de beneficiados, também desempenhou um papel estratégico na promoção da 

permanência dos alunos na instituição. Nos campi da UFMG, como Pampulha, Saúde e 

Montes Claros, há RUs distribuídos, incluindo o Restaurante da Faculdade de Direito e o 

Restaurante do Hospital Risoleta Tolentino Neves (UFMG, 2022a, p. 57). Com isso, a 

assistência alimentar é variada, abrangendo desde um subsídio parcial no valor da refeição 

até a gratuidade, dependendo da classificação do estudante em relação ao nível de assistência 

(UFMG, 2022a, p. 57). 

Os gráficos a seguir demonstram uma tendência progressiva, iniciada em 2009, em 

relação ao número de beneficiários participantes do programa de alimentação oferecido nos 
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Restaurantes Universitários (RUs). No ano de 2013, nota-se um crescimento significativo 

nos registros referentes aos estudantes que se beneficiaram do subsídio alimentar 

disponibilizado. Esse período é marcado pelo primeiro ano de implementação da Lei de 

Cotas.  Já entre os anos de 2017 e 2019, período caracterizado pelo rigor fiscal, observa-se 

estabilidade nos índices de adesão dos discentes ao programa. 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de (FUMP, 2021). 
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Gráfico 9: Refeições servidas para estudantes subisidiados pela FUMP nos niveis I, II,III e IV (2009-2021) 
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Fonte: elaborado pelo autor a partir de (FUMP, 2021)  

 

 

Ao mesmo tempo, devido aos efeitos da pandemia, os anos de 2020 e 2021 apresentaram 

uma considerável diminuição no número de indivíduos beneficiados e refeições oferecidas. 

Em março de 2020, os Restaurantes Universitários foram temporariamente fechados devido 

às circunstâncias pandêmicas, sendo reabertos no meio do ano de 2021.  

Além de fornecer alimentação para os beneficiários da FUMP, a UFMG também dispõe, 

desde 1997, do Programa Permanente de Moradia Universitária (PPMU) com o objetivo de 

apoiar a habitação temporária em Belo Horizonte e Montes Claros, atendendo estudantes 

provenientes de outras cidades em situação de vulnerabilidade social (FUMP, 2021; UFMG, 

2022a). “Belo Horizonte conta com três complexos (Moradias Universitárias Ouro Preto I, 

II e III, com 1.018 vagas), e Montes Claros com a Moradia Universitária Cyro Versiani dos 

Anjos (com 108 vagas e 40 vagas em expansão), em um total de 1.126 vagas para estudantes 

da UFMG” (UFMG, 2022a, p. 56). 

Em 2022, o número total de estudantes beneficiados pelas moradias foi de 1.334, 

distribuídos da seguinte forma: 1.176 no nível I, 38 no nível II, 16 no nível III, 10 nos níveis 

não classificados e nível IV, além de 110 estudantes que eram intercambistas ou visitantes 
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(UFMG, 2022a, p. 56). Em 2017, o total de estudantes beneficiados era de 1.034 (UFMG, 

2018b, p. 38). Isso demonstra um aumento significativo na oferta de vagas das moradias 

universitárias. 

Além das medidas assistenciais mencionadas até o momento, é importante destacar as 

ações implementadas para viabilizar a realização do ensino emergencial remoto. No âmbito 

da gestão acadêmica, uma das medidas foi a flexibilização das regras, como o trancamento 

temporário das atividades acadêmicas, bem como a não suspensão por falta de presença dos 

estudantes quando estes não possuíam tecnologias para o acompanhamento das aulas 

(RIBEIRO, 2022a).  

Como resultado dessa medida, observou-se que os estudantes que ingressaram por meio 

da modalidade de ingresso 1, a qual abrange egressos de escolas públicas com renda familiar 

per capita de até 1,5 salário mínimo e autodeclarados pretos ou pardos – sendo essa 

considerada a mais vulnerável –, apresentaram um vínculo inativo com a Universidade no 

último semestre de 2021, equivalente à taxa dos alunos que foram admitidos por meio da 

ampla concorrência (4,7%) (RIBEIRO, 2022, n.p). Como comentou Bruno Teixeira, Pró-

reitor Adjunto de Graduação da UFMG:  

 

“Parte desses estudantes [da modalidade 1] faz uso da política de assistência 

estudantil da Universidade, que certamente exerce grande influência nos 

resultados que estamos observando. Obviamente, as dificuldades são 

maiores na permanência e, graças a essa política, não temos identificado 

diferenças tão significativas” (RIBEIRO, 2022, n.p). 

 

Também houve a adaptação dos planos de trabalho do Programa de Monitoria de 

Graduação para o formato remoto e a implementação do novo programa de bolsas, 

denominado Programa para Desenvolvimento do Ensino de Graduação (RIBEIRO, 2022a). 

“Esse programa foi concebido com o objetivo de promover a qualidade e a inovação do 

processo de ensino-aprendizagem-avaliação, por meio da adoção de estratégias pedagógicas 

e ações para reduzir a retenção, a evasão, o tempo de integralização e aumentar o rendimento 

médio na graduação” (RIBEIRO, 2022, n.p). 

Mesmo com a impossibilidade de executar as atividades acadêmicas de forma presencial, 

a UFMG buscou apoiar e manter medidas de inclusão digital e tecnológica com foco nos 
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sujeitos das ações afirmativas. De acordo com a pró-reitora de Assuntos Estudantis em 2022, 

Licínia Maria: 

 

Com a suspensão temporária das atividades acadêmicas, inclusive dos 

restaurantes universitários, a UFMG não só manteve as modalidades de 

auxílio a cerca de 8 mil estudantes como criou novos suportes materiais, a 

exemplo do auxílio financeiro complementar emergencial como medida de 

segurança alimentar, auxílio emergencial para transporte, auxílio para 

aquisição de tecnologias assistivas por estudantes com deficiência, auxílio 

de inclusão digital para estudantes indígenas, quilombolas e do campo 

(RIBEIRO, 2022a). 

 

Nesse percurso, a UFMG apresentou, em 30 de junho de 2020, quatro chamadas que 

integraram a Política de Inclusão Digital, sob a coordenação da PRAE (ALMEIDA, 2020a; 

PRAE/UFMG, 2020a, 2020b, 2020c, 2020d). A primeira chamada visou proporcionar um 

auxílio financeiro de R$ 1,5 mil, destinado à aquisição de equipamentos, direcionado a 

estudantes de graduação (ALMEIDA, 2020a; PRAE/UFMG, 2020d). A segunda consistiu 

em uma medida de apoio diversificado, concedendo R$ 100 para assistidos classificados no 

nível 1, R$ 80 para os do nível 2 e R$ 70 para os do nível 3 (ALMEIDA, 2020a; 

PRAE/UFMG, 2020c). Esta etapa viabilizou a contratação de serviços de internet e 

softwares. O terceiro edital, por sua vez, disponibilizou empréstimos de computadores 

(ALMEIDA, 2020a; PRAE/UFMG, 2020b). Enquanto a quarta chamada apoiou a aquisição 

de materiais e equipamentos de tecnologia assistiva e/ou tecnológica, voltada para estudantes 

portadores de deficiência (ALMEIDA, 2020a; PRAE/UFMG, 2020a). 

Um mês depois, houve uma chamada exclusiva para a inclusão digital de estudantes 

indígenas e quilombolas. A chamada seis tinha por finalidade assegurar suporte financeiro 

destinado à aquisição de serviços de conectividade, softwares e outros recursos, com o 

propósito de promover a inclusão digital de Estudantes indígenas e quilombola que residem 

em aldeias indígenas ou comunidades remanescentes de quilombos (UFMG, 2020). 

Durante as chamadas, a UFMG demonstrou sensibilidade e persistência para lidar com a 

situação, bem como os beneficiários dessas políticas. O pró-reitor da PRAE, Tarcísio Vago 

mencionou que "A UFMG tem 7,5 mil estudantes assistidos, e vamos monitorar o andamento 

das inscrições. Se for necessário, faremos novas chamadas. Nossa intenção é promover uma 
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busca ativa, por meio de telefonemas e ações nas redes sociais, para garantir que todos sejam 

incluídos nesse processo" (ALMEIDA, 2020, n.p). Parcela dessas chamadas tiveram 

continuidade durante os anos seguintes, 2021, 2021 e 2022. 

Além desses editais que beneficiaram os estudantes em vulnerabilidade, a UFMG 

também reformou a rede de internet das moradias universitárias.  

 

Somente em 2020, foram atendidos quase 6 mil estudantes da graduação, 

que receberam apoio financeiro para compra de notebooks, equipamentos 

por empréstimo e pacotes de dados para acesso à internet. As moradias 

universitárias também tiveram seus serviços de internet sem fio 

reestruturados, alcançando mais de 1 mil residentes (RIBEIRO, 2022a). 

 

Adiciona-se aos apoios digitais a Bolsa Apadrinhamento Inclusão Digital, lançada pela 

FUMP em julho de 2020. Nesse contexto, a FUMP convocou toda a comunidade, interna e 

externa à UFMG, a realizar doações de equipamentos e/ou recursos financeiros, visando 

viabilizar a participação dos estudantes assistidos nas atividades acadêmicas do ERE 

(RIBEIRO, 2020).  Logo em agosto de 2020, foram entregues em suas residências notebooks, 

computadores desktops (usados) e periféricos para os estudantes assistidos pela fundação 

(FUMP, 2022). 

 

Somando as ações do Programa UFMG Meu Lugar: Inclusão Digital, com 

a doação de computadores e valores em espécie, foi alcançada a meta da 

campanha, garantindo a inclusão digital de estudantes matriculados/as e 

frequentes em cursos de graduação presencial da UFMG, que solicitaram 

auxílio financeiro, conforme critérios de acesso, para a realização das 

atividades acadêmicas durante o Ensino Remoto Emergencial (ERE) e 

Ensino Híbrido Emergencial. A campanha de Apadrinhamento Digital, que 

reforçou a política de inclusão digital da UFMG, contou com mais de 750 

doadores, que contribuíram com equipamentos e apoio financeiro (FUMP, 

2022, p. 2). 

 

Dentro desse período desafiador, a captação de recursos emergiu como uma estratégia 

crucial para enfrentar o contexto de crise. Em 2018, foram obtidos R$ 5 milhões provenientes 

de emendas parlamentares e de bancada. Em 2020, a UFMG viu um incremento significativo 

ao conquistar apoio para 27 projetos, o que representou a soma mais substancial dos últimos 

dez anos: R$ 5,25 milhões destinados a iniciativas de diversas áreas.  
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Em 2023, a universidade está gerindo um montante de 11,3 milhões de emendas 

parlamentares. Estes recursos têm como objetivo aprimorar a infraestrutura de pesquisa, 

ensino e extensão da instituição. Adicionalmente, serão direcionados para auxiliar atividades 

de gerenciamento ambiental e biossegurança nos campi, além de modernizar a infraestrutura 

de tecnologia da informação (UFMG, 2023a). 

Rigueira Jr (2021) aponta que a grande maioria dos projetos beneficiados pertence à área 

de extensão, o que está alinhado com o propósito dos parlamentares de proporcionar 

vantagens de forma mais imediata às comunidades e grupos em situação de vulnerabilidade. 

Para essa estratégia, a reitora Sandra comenta sobre a importância de um bom relacionamento 

com os parlamentares: 

 

Temos uma relação muito boa e efetiva tanto com a Assembleia Legislativa 

de Minas Gerais quanto com a Câmara dos Deputados e o Senado (...) A 

interlocução fluente é fundamental para a parceria que uma instituição 

pública como a UFMG deve manter com os poderes executivo, judiciário e 

legislativo. E nosso diálogo com parlamentares de todos os partidos é 

importante não apenas por causa das emendas, mas também pensando na 

articulação sobre pautas cruciais para as universidades públicas, como o 

apoio a políticas públicas no campo da educação, ciência, tecnologia, saúde 

e cultura (RIGUEIRA JR, 2021, n.p). 

 

Ana Flávia Machado, diretora de Cooperação Institucional (Copi), também discorreu 

sobre a necessidade das ementas como uma via alternativa para fomentar projetos que não 

foram contemplados no orçamento da universidade. De acordo com a diretora: 

 

Os recursos provenientes das emendas são muito importantes para que a 

Universidade consiga encaminhar projetos não contemplados pela previsão 

de sua matriz orçamentária (...) A instituição é grata aos parlamentares que 

têm colaborado com suas iniciativas, apoiando e criando condições para que 

possamos executar mais projetos que beneficiam diretamente a sociedade 

(RIGUEIRA JR, 2021, n.p).  

 

De acordo com Ana Flávia, no inicio cada ano, a Copi solicita que as unidades 

acadêmicas e administrativas da UFMG selecionem projetos candidatos aos recursos 

(RIGUEIRA JR, 2021). Um comitê composto por cinco professores avalia se as propostas 

possuem o perfil adequado para uma emenda e identifica quais parlamentares podem 
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demonstrar maior interesse, considerando o tema e as comunidades beneficiadas pela 

iniciativa (RIGUEIRA JR, 2021). 

Rigueria Jr (2021) discorre que os projetos da UFMG, apoiados por deputados estaduais 

e federais, apoiaram diversas áreas como educação, cultura, direitos humanos, saúde, justiça, 

urbanismo e agroecologia. Ele sucita que parte dos fundos foi direcionada principalmente 

para projetos de extensão, especialmente aqueles relacionados aos direitos humanos, 

reforçando ainda mais as iniciativas de políticas afirmativas de modo ampliado, não apenas 

para a comunidade negra ou indígena. Além disso, esses investimentos contribuíram para 

aprimorar as infraestruturas universitárias, incluindo laboratórios e edifícios, reforçando o 

compromisso com o avanço institucional (RIGUEIRA JR, 2021). 

Alguns dos projetos que foram apoiados são: o Programa Observatório da Juventude; a 

Clínica de Direitos Humanos da UFMG; o Projeto de Extensão de Justiça Restaurativa: paz 

social, prevenção à violência e promoção dos direitos da juventude; o Programa 

Democratizar; o Projeto de Extensão de Justiça Restaurativa: paz social, prevenção à 

violência e promoção dos direitos da juventude; Ações para qualificação da atenção à saúde 

das pessoas com doença falciforme em Minas Gerais; Observatório de Violências contra 

Pessoas LGBT; Políticas de Cultura para a Juventude, dentre outros programas que impactam 

a estrutura universitária (UFMG, 2021b).   

 

6.4 Fortalecendo Ações Discursivas e Pedagógicas e Institucionalizando Estratégias 

para a Manutenção da Política de Cotas na UFMG 

 

Frente ao desmonte discursivo que se propagaram, particularmente direcionados às 

políticas de igualdade racial e à universidade é essencial examinar as ações que buscaram 

manter esse campo institucional que engloba o CLC. Essas ações foram mobilizadas tantos 

pelos movimentos estudantis, como grupos de extensionistas, de pesquisa e a própria 

instituição burocrática da UFMG. As estratégias incluíram mobilizações estudantis, debates 

públicos, eventos de afirmação e articulações com a sociedade civil e movimentos sociais 

para reafirmar o compromisso com a promoção da igualdade racial e defender a permanência 
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das cotas como um instrumento eficaz na busca por um ensino superior mais inclusivo, 

diversificado e democrático.  

Durante o processo de implementação das políticas de cotas, gradualmente 

desenvolveram-se estruturas e mecanismos de caráter democrático e pedagógico, que 

passaram a apoiar e legitimar a universidade e as ações afirmativas na UFMG. Em 2016, 

instituiu-se as Formações Transversais em Relações Étnico-Raciais, abordando temáticas 

como a História da África e a Cultura Afro-Brasileira, e a Formação Transversal em Saberes 

Tradicionais (2015), ambos com significativa interseção com o âmbito dos direitos humanos. 

Nos anos de 2017 e 2022, aprovou-se a implementação de cotas para o ingresso em 

programas de pós-graduação e concursos docentes. Em 2021, a UFMG reforçou sua 

identidade como instituição comprometida com os Direitos Humanos ao criar a 

"Universidade dos Direitos Humanos" (UDH). Em 2015 as formações transversais foram 

instituídas para complementar e diversificar a formação acadêmica universitária na UFMG. 

As Formações Transversais (FT) compõem uma formação adicional concentrada em temas 

diversos, permitindo a exploração aprofundada de estudos a partir de uma abordagem crítica 

e multifacetada, abrangendo diversos domínios do conhecimento (UFMG, 2015).   

A "Mostra a Minha UFMG", bem como as edições dedicadas ao "Novembro Negro" e ao 

"Abril Indígena" fizeram parte desse repertório. Acrescenta-se ainda a essas iniciativas as 

atividades promovidas pelos coletivos de resistência negra presentes na UFMG, como as 

ações empreendidas pelo Centro de Convivência Negra e pelo programa "Ações Afirmativas 

na UFMG". Esse conjunto de eventos serão analisados a seguir.  

As Formações Transversais constituem um espaço de convivência para estudantes que 

possuem afinidades sobre temas específicos. Em 2021, o pró-reitor de graduação, Bruno 

Teixeira comentou para a TV UFMG sobre a inovação dessa modalidade educativa como um 

pilar humanista para a formação dos estudantes da graduação. De acordo com ele:   

 

As formações transversais, acho que elas representaram uma grande 

inovação no processo de flexibilização curricular da graduação da UFMG. 

Acho que a gente pode pensar sobre a importância dessas formações 

transversais, porque elas têm o objetivo de dar uma formação ampla, ética 

e cidadã para os nossos estudantes. E eu acho que a gente pode fazer uma 

reflexão também aqui, mais ampla, né? E pensar que os grandes desafios da 

humanidade hoje em dia, eles não são disciplinares, mas eles são 



 

 

 

129 

transversais. Então, é muito importante a gente dar aos nossos estudantes a 

oportunidade de estar estudando em sistemas e, mais do que estudar em 

sistemas, fazê-lo junto a estudantes de diversos outros cursos de graduação, 

né? Porque o exercício profissional, ele realmente pressupõe essa 

capacidade do estudante, dependente de sua formação, de dialogar e de 

contribuir com suas competências, é com outras pessoas que têm formações 

e competências distintas da dele. Então, a gente acredita que é realmente 

um passo muito importante para dar uma formação de qualidade para os 

nossos estudantes, do ponto de vista técnico, mas também dar uma 

formação mais humanista, como a visão holística para os nossos estudantes 

(TV UFMG, 2021).   

 

A primeira FT criada foi a de Saberes Tradicionais, que se inspirou na proposta do 

Encontro de Saberes nas Universidades Brasileiras, ligado ao Instituto Nacional de Ciência 

e Tecnologia de Inclusão no Ensino Superior e na Pesquisa, coordenado pela Universidade 

de Brasília (UnB) (UFMG, 2015, 2021h). Na UFMG, essa iniciativa foi experimentada em 

2014 e 2015. Em 2015, ela foi formalmente instituída como parte das Formações 

Transversais da UFMG, conforme estabelecido na Resolução 19/2014 do Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão (UFMG, 2015, 2021h). 

A FT em Saberes Tradicionais objetiva proporcionar aos estudantes da UFMG o acesso 

a diversos conhecimentos das comunidades tradicionais brasileiras, abrangendo matrizes 

afrodescendentes, indígenas e populares, ampliando a formação do corpo discente (UFMG, 

2021h). Ao fornecer subsídios para o ensino da história e cultura afro-indígena, a FT 

contribui com práticas de ensino e pesquisa genuinamente contra-coloniais na universidade, 

por meio da disseminação da pedagogia própria das comunidades tradicionais (UFMG, 2015, 

2021h). Isso enriquece os espaços de aprendizagem com a presença dos mestres e oferece 

uma perspectiva de conhecimento diferenciada (UFMG, 2015, 2021h). 

Em 2016, o número de Formações Transversais se expandiu com a criação da FT em 

Relações Étnico-Raciais, que passou a integrar a oferta de formação transversal para 

estudantes de diferentes cursos de graduação na UFMG. Essa FT foi inspirada pela Lei 

10.639/03, que trata do ensino de História da África, cultura africana e afro-brasileira na 

educação básica. 

 

“Segundo a professora Shirley Miranda, que coordena o Programa Ações 

Afirmativas em parceria com o professor Rodrigo Ednilson de Jesus, a 

Formação Transversal em Relações Étnico-Raciais, História Africana e 
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Cultura Afro-Brasileira, que agora passa a ser ofertada, começou a ser 

discutida em 2013, em virtude dos dez anos de promulgação da Lei 

10.639/03, que determina o ensino de História da África, cultura africana e 

afro-brasileira no currículo da educação básica. "Em nosso entendimento, 

essa lei não abrange apenas a formação de professores, pois a temática das 

relações étnico-raciais deve fazer parte de toda a formação do ensino 

superior”” (ARAÚJO, 2016, n.p) 

 

Aliado a isso, a FT criada representa um sólido suporte pedagógico para a efetiva 

implementação da lei de cotas dentro da universidade. Ao oferecer aos beneficiários da lei 

uma abordagem diversificada de conhecimento, ela não apenas contribui para a equidade, 

mas também contribui para descontruir a ideia de uma ciência monoracial.  

 

“Para Rodrigo Ednilson, o processo de democratização da Universidade não 

se restringe a uma representação numérica – especialmente no momento em 

que a implantação da Lei de Cotas foi concluída. "Trata-se da participação 

efetiva na fruição e na produção do conhecimento, por essa parcela da 

população que passou a ter acesso à Universidade", enfatiza. A intenção é 

que outras perspectivas de análise da sociedade brasileira também ganhem 

força e presença na formação dos estudantes da graduação. "Não podemos 

ter uma ciência monorracial", completa Shirley Moreira.” (ARAÚJO, 2016, 

n.p).  

 

Nessa esteira estratégica, a UFMG amplia as Ações Afirmativas para a Pós-Graduação, 

como comentado na segunda seção deste capítulo. A implementação foi feita pela Resolução 

nº 02/2017, que institucionalizou a inclusão de pessoas negras, indígenas e com deficiência 

na Pós-Graduação stricto sensu na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG, 2017a). 

Essa resolução está baseada nos princípios constitucionais de igualdade de oportunidades, 

além de leis e decretos que visam garantir a igualdade no ensino e a inclusão de grupos 

historicamente marginalizados. Além de estar apoiada pela legislação vigente sobre ações 

afirmativas para a graduação e a assistência estudantil e na Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência. 

A implementação da política na pós-graduação se apresenta como uma ferramenta que 

não apenas mantém, mas também fortalece a aplicação da lei de cotas na graduação. Além 

disso, essa resolução proporciona a operacionalização da carta consubstanciada, 

promovendo, assim, um fortalecimento bidirecional do CLC na UFMG (UFMG, 2017a).   
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Adicionalmente, em 2022, a UFMG passa a implementar uma política centralizada para 

a reserva de vagas na docência para pessoas negras e com deficiência como estratégia para 

apoiar a implementação da legislação que prevê ingresso de pessoas negras e pessoas com 

deficiência no magistério superior (RAFAEL, 2022b).  O processo, conduzido por uma 

comissão especial, buscou melhorar a eficácia da reserva, substituindo a aplicação individual 

por uma abordagem global em todos os concursos (RAFAEL, 2022b). Também introduziu 

indicadores de disparidade e estabeleceu critérios para alocar vagas reservadas, com sorteio 

em empates (RAFAEL, 2022b). Essas mudanças têm como objetivo aumentar a diversidade 

no corpo docente, refletindo o sucesso das políticas de inclusão na UFMG, enquanto 

garantem avaliações adequadas para candidatos que se autodeclararem dentro desses grupos 

(RAFAEL, 2022b). A ampliação das ações afirmativas no nível da pós graduação e no 

magistério superior colaboram para o fortalecimento do CLC na UFMG.  

Um ano após a implementação das cotas na pós-graduação, com o intuito de fortalecer a 

agenda de direitos humanos no interior da universidade, em 2021, a UFMG criou a 

Universidade dos Direitos Humanos que passou a ser vinculada à PROEX e dirigida pela 

professora Maria Aparecida Moura, da Escola de Ciência da Informação (ECI). A UDH 

passou a abarcar o Centro de Documentação em Direitos Humanos (CedocDH), as redes de 

Direitos Humanos e de Saúde Mental, e a Formação Transversal em Direitos Humanos que 

também foi criada (UFMG, 2021c).  

A escola nasceu com o objetivo de fortalecer, promover estabelecer a agenda de direitos 

os direitos humanos tanto dentro quanto no ambiente externo a UFMG (UFMG, 2021c). A 

concretização desses objetivos está intimamente ligada aos princípios dos Direitos Humanos, 

sendo impulsionada pela participação ativa da comunidade acadêmica e respaldada por uma 

estratégia institucional que promove a inclusão de diversas perspectivas, valoriza a 

heterogeneidade e enaltece conhecimentos plurais (UFMG, 2021d). Nesse sentido, essa 

estratégia busca enfrentar questões como o racismo, a desigualdade de gênero, a 

discriminação contra a comunidade LGBTQ+, práticas de intimidação psicológica, agressões 

físicas e também as manifestações simbólicas de preconceito, entre outras manifestações de 

exclusão (UFMG, 2021d). 
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Os principais eixos da UDH são: Direitos humanos e educação; Direitos humanos, 

comunicação e informação e Direitos humanos e diversidade (UFMG, 2021e). A UDH já 

realizou diversas ações, como a construção do Centro de Referência e Informação em 

Direitos Humanos, voltado para a promoção do conhecimento e formação acadêmica 

(UFMG, 2021e) . Além de coordenar as redes interdisciplinares que abordam temas como 

Direitos Humanos, Saúde Mental, Cidades, Cursinhos Populares, Juventude e Saúde-

Educação Básica, organizando eventos significativos, como a Semana de Saúde Mental e 

Inclusão Social e a Jornada de Direitos Humanos (UFMG, 2021e, n.p). 

No início da criação da UDH a pró-reitora de Extensão, Claudia Mayorga, ressaltou a 

importância de ampliar a capacidade de articulação das ações, pautando-se na excelência 

acadêmica, na continuidade das iniciativas, na colaboração com as políticas públicas e no 

compromisso firme com a realização desses direitos (UFMG, 2021b, n.p). Dado o contexto 

de desigualdades, violências e violações no país, a institucionalização desse projeto é um 

passo relevante, acompanhado pela necessidade constante de avaliar seus impactos na vida 

das pessoas, nas políticas públicas e nas diversas organizações da sociedade. 

 

“A diretoria vai trabalhar para ampliar a capacidade de articulação dessas 

ações, muitas com proposições muito inovadoras, tendo como parâmetros a 

excelência acadêmica, a agenda coletiva e continuada, a parceria com as 

políticas públicas e o compromisso irrestrito com a efetivação desses 

direitos” (...) “Vivemos em um país marcado por desigualdades, violências 

e violações. A institucionalização é um passo importante, mas o 

acompanhamento e a avaliação dos impactos concretos na vida das pessoas, 

das políticas públicas e de organizações diversas da sociedade devem ser 

permanentes.” (UFMG, 2021b, n.p). 

 

 

A diretora da UDH, Maria Aparecida Moura, aponta que a inovação ao criar a nova 

instituição, que é dirigida por ela, coloca a UFMG em posição pioneira, dentre as outras 

instituições de educação no Brasil (UFMG, 2021c). Segundo ela “Estar à frente da articulação 

e da integração de processos e questões tão diversos e plurais será um desafio e, ao mesmo 

tempo, uma oportunidade de contribuir para uma pauta urgente e necessária e para o 

aprofundamento do diálogo da instituição com outros setores da sociedade” (UFMG, 2021b, 

n.p). 
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Além da UDH, um ano depois, é aprovada pelo Conselho Universitário, através da 

resolução complementar número 01/2022, de 2 de junho de 2022, a criação da Pró-reitoria 

de Cultura da UFMG (Procult), passando a abrigar as responsabilidades do Centro Cultural 

da UFMG e dos outros espaços de cultura e diversidade, além de dar continuidade ao Fórum 

UFMG de Cultura (UFMG, 2022b, n,p).  Um dos destaques da ProCult em 2022, foi o apoio 

nas ações de reconhecimento aos saberes tradicionais, conferindo o título de Doutor por 

Notório Saber a 15 artistas, mestres e mestras portadores de saberes tradicionais de 11 regiões 

da Bahia e de Minas Gerais (RIBEIRO, 2022b). 

A titulação ocorreu durante a 31ª edição da Semana do Conhecimento da UFMG que de 

acordo com a reitora Sandra, a realização deste evento desempenha um papel estratégico ao 

evidenciar que a UFMG conseguiu financiar as bolsas inteiramente com recursos próprios. 

Como afirmado por Sandra 

 

“A Semana do Conhecimento tem a finalidade de prestar contas e de 

compartilhar o que foi produzido no âmbito desses projetos, reforçando que 

a UFMG tem se empenhado em garantir o pagamento das bolsas com o seu 

próprio orçamento. Pensamos no futuro dessa geração, de modo a contribuir 

para a formação de uma nova geração de professores, pesquisadores, 

profissionais conectados com os problemas da sociedade, em busca de 

soluções para esses problemas” (RIBEIRO, 2022b, n.p) 

 

De acordo com Ribeiro (2022b, n.p), a concessão da titulação de Notório Saber, aprovada 

de maneira pioneira em 2020 pela UFMG, representa uma forma inovadora de 

reconhecimento acadêmico. Essa honraria é destinada a indivíduos que, embora não tenham 

frequentado ambientes acadêmicos, dedicaram suas vidas à aquisição, construção e 

transmissão de saberes tradicionais de grande relevância social e coletiva para suas 

comunidades (RIBEIRO, 2022b, n.p). 

As palavras da reitora destacam a importância das personalidades honradas:  

 

Além de serem referências em suas áreas, elas nos ensinam que a 

universidade é espaço de produção de conhecimento e de interação com 

outros saberes (...) Com nossos mestres, mestras e artistas de notório saber, 

a UFMG se torna uma universidade ainda melhor e mais bem preparada 

para compreender o mundo e propor soluções para transformá-lo 

(RIBEIRO, 2022b, n.p) 
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O Pró-Reitor de Cultura da UFMG, Fernando Mencarelli, reforçava que essas ações 

contribuem para a introdução de outros modos de produção de conhecimento. De acordo com 

ele: 

 

 “A medida inédita simbolizou a abertura da UFMG a outras epistemologias 

e modos de conhecimento não eurocêntricos. Mas, somente agora, após dois 

anos de pandemia, finalmente poderemos celebrar essa conquista na 

presença dos titulados. Na ocasião, aproveitamos para unir a comunidade 

acadêmica em torno desses artistas, mestras e mestres para aprender com 

eles nesse encontro”, (RIBEIRO, 2022b, n.p) 

 

É nesse sentido que a emissão de títulos honoris causa, desempenha um papel 

significativo no reforço da implementação da lei de cotas no Brasil e especificamente na 

UFMG. Ao valorizar e reconhecer os diferentes saberes e culturas, a UFMG não apenas honra 

e celebra as contribuições dessas personalidades para suas comunidades, mas também 

promove uma abertura à diversidade de perspectivas e epistemologias, alinhando-se assim 

com o espírito das ações afirmativas. Além disso, a adoção da titulação de Notório Saber 

também reflete um avanço na busca por modos de conhecimento não eurocêntricos, 

promovendo a inclusão de múltiplas perspectivas na produção acadêmica.  

As ações discorridas até aqui foram simultaneamente respaldadas por uma série de 

eventos com o objetivo de valorizar a cultura negra no contexto universitário. Desde 2018 A 

UFMG, mobilizada por estudantes de coletivos negros e diretórios acadêmicos e docentes, e 

com o apoio institucional, empenha-se em desenvolver um mês dedicado à valorização, 

debate e reflexão sobre da cultura negra na universidade: o Novembro Negro (UFMG, 

2021f).   

O objetivo desse evento ampliado foi unir todos os eventos e atividades que já eram 

realizadas na UFMG com o tema racial e passa a ter uma agenda única em novembro (UFMG, 

2021f). Além de contribuir com o sentimento de pertencimento à universidade, por meio da 

celebração da negritude e do estímulo a reflexões sobre as dinâmicas das relações raciais e 

práticas antirracistas universitárias (PRAE, 2021).  

De acordo com as informações contidas no site da Prae, nos anos anteriores, o Novembro 

Negro abordou diversos temas importantes (PRAE, 2021). Em 2018 o tema tocou sobre as 

reflexões e práticas sobre ser negro.  Em 2019, enfatizou nas intersecções e laços que 
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conectam a população negra, focando na união contra o racismo. Em 2020, o evento destacou 

a autoestima e a identidade racial negra, promovendo o orgulho e pertencimento em 

ambientes como a Universidade. A edição de 2021 concentrou-se em consolidar ações 

afirmativas e visibilizar pessoas negras na universidade. Sobre a quarta edição, Luiza Datas, 

do Coletivo Afronte, comenta sobre a importância dessas discussões dado o ingresso de 

jovens negros pela política de cotas: 

 

Desde a implementação das políticas de cotas, vemos mais negros 

ingressarem na UFMG, o que favorece o movimento negro educador, que é 

importante porque ajuda a universidade a lidar com esses alunos. Estamos 

vivendo uma crise social que afeta, em maior número, a população negra. 

Daí a importância de debatermos, durante todo o mês de novembro, a 

construção coletiva de uma universidade com práticas antirracistas (UFMG, 

2021g). 

 

Na edição de 2022, a proposta foi refletir sobre a trajetória e afirmação, abordando a 

avaliação da permanência e a construção do futuro com políticas afirmativas, bem-estar e 

reconhecimento da população negra (PRAE, 2021). Durante a abertura, Nilma Lino Gomes 

comentou sobre o período vivenciado nos anos anteriores. Destacou a importância de 

reconhecer e valorizar a diversidade na educação e ressaltou que a retomada do caminho 

democrático significa a preservação de políticas como as cotas étnico-raciais e sociais. Nas 

falas de Nilma:  

 

Nesse processo, nós temos convivido com uma característica forte com a 

qual temos aprendido a lidar, que é a de pensar uma educação que não só 

respeite, mas que reconheça a diversidade. Antes do respeito, é preciso 

reconhecer que a diversidade existe e também a sua importância (...) O 

resultado dessas eleições, com a retomada de um governo democrático, 

fruto de uma ampla aliança política, trouxe ânimo novo para as pessoas que 

lutam por um Brasil com desenvolvimento sustentável e justo. Estamos 

esperançosos de que retomaremos princípios caros para a nossa sociedade, 

como democracia, igualdade, justiça social, equidade, não discriminação, 

não violência, que integram esse projeto democrático que tem eixos 

específicos, como a educação (...) retomada do caminho democrático no 

Brasil, com a reconstrução de um governo democrático, significa a 

salvaguarda de um leque de experiências, políticas e propostas de combate 

a desigualdades, via diferentes modelos de políticas afirmativas, que têm 

como exemplo de sucesso as cotas étnico-raciais e sociais de ingresso ao 

ensino superior (RAFAEL, 2022a, n.p). 
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Durante essa edição, celebrou-se 95 anos da UFMG, 20 anos do Programa Ações 

Afirmativas, 10 anos da implementação da Lei de Cotas e 5 anos do Centro de Convivência 

Negra (CCN). As ações desenvolvidas e proporcionadas por essas instituições colaboram 

com o acesso e a permanência das pessoas negras na UFMG, promovendo o devido 

reconhecimento e valorização das identidades étnico-raciais.  

O Programa Ações Afirmativas, um dos protagonistas sobre as discussões sobre políticas 

afirmativas na UFMG continuou desenvolvendo atividades que fomentassem a ampliação 

dos seus objetivos. Um dos braços do programa Ações Afirmativas passou a ser o projeto de 

extensão Afirmação na Pós, desenvolvido e focado no fortalecimento acadêmico de pessoas 

negras, quilombolas, indígenas e pessoas trans e transexuais para o ingresso dos programas 

de pós graduação, nível de mestrado (UFMG, 2023b). O curso traz ações de tutorias, 

Encontros Formativos, Oficinas, Seminários e Lives/Webinários (UFMG, 2023b).  

Atualmente o programa é coordenado pelo professor da FaE, Natalino Neves da Silva 

que comenta a importância de políticas que também fortaleçam o ingresso na pós: 

 

“Nesse programa, nesse projeto de extensão, nós fornecemos subsídios 

teóricos metodológicos e também uma formação anti-racista para que 

estudantes com perfil negros, quilombolas e indígenas ingressem em 

programas de pós-graduação. Acredito que quando a gente está trabalhando 

numa afirmação na posse e fortalecendo a trajetória de outros estudantes 

como a minha foi fortalecida quando fui bolsista e hoje sou professor da 

UFMG, então acredito que essa semente vai ser plantada e germinada 

também com outros e outras cursistas da afirmação na pós.”(TV UFMG, 

2023) 

 

Essas ações demonstram o empenho contínuo do Programa Ações Afirmativas em 

promover mudanças educacionais, formar professores sensíveis às questões étnico-raciais, 

promulgar leis de ensino inclusivas e fomentar a internacionalização do conhecimento 

relacionado às ações afirmativas.  

Por outro lado, ações estudantis também mobilizaram a UFMG por meio de atividades 

que contribuíram para a percepção e inclusão dos sujeitos das ações afirmativas. O Centro de 

Convivência Negra, por exemplo, é um espaço que tem como objetivo criar um ambiente 

para que a comunidade negra possa conviver, planejar estratégias de enfrentamento ao 
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racismo e ao racismo institucional, além de refletir sobre e abordar as demandas resultantes 

do aumento da população negra na universidade (UFMG, 2017b, 2017c). 

O objetivo da iniciativa é criar um espaço para que a comunidade negra possa conviver 

e traçar planos e estratégias de enfrentamento para o racismo e racismo institucional, além 

de refletir e atender demandas do impacto do aumento da população negra na universidade 

(UFMG, 2017c, 2017b). Desde a sua criação, CCN tem realizado diversas atividades, como 

estudos gratuitos e focados na perspectiva afrocentrada de língua inglesa e espanhola, aulas 

de capoeira, além de oficinas diversas (UFMG, 2017c). 

Além de apoiar as agendas do Novembro Negro da UFMG, o CCN, tradicionalmente, 

passou a realizar eventos de recepção para os estudantes cotistas recém-ingressos em parceria 

com outros coletivos negros, como o Unegro, Afronte, Correnteza, Levante Popular da 

Juventude e Juntos. Em 2019, por exemplo, a recepção contou com a programação de uma 

semana de atividades que incluía Rodas de Conversa, Cine-Debate e oficinas de passinhos 

(UFMG, 2019c). 

 

6.5 Breve discussão das ações de manutenção na lei de cotas na UFMG 

 

Os atores e as atrizes na UFMG, ciente da importância da equidade racial e da diversidade 

no ambiente acadêmico, implementaram uma série de estratégias significativas para 

preservar a lei de cotas em face das adversidades que circulavam pelo campo.  Esses agentes 

que possuem uma ampla competência em articular habilidades sofisticadas, empenharam-se 

em estabelecer e manter uma realidade social compartilhada e cooperativa, conforme 

indicado por Fligstein e McAdam (2012) ao categorizarem a habilidade social desses agentes.   

Podemos examinar à luz do framework do trabalho institucional articulado por Lawrence 

e Suddaby (2011) que as ações de manutenção criadas na UUFMG representam, em parte, 

uma dinâmica em termos categoricamente de trabalho institucional, à medida que transitam 

por diversas tipologias desse trabalho. Essas estratégias apresentadas envolvem um trabalho 

institucional que se concentra no papel das regras, ao passo que também incorporava recursos 

mais cognitivos e discursivos. 
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O estabelecimento da Comissão de Sindicância Investigatória para apurar as fraudes, 

juntamente com a criação da CEPAAI e a carta consubstanciada, bem como a introdução da 

banca de heteroidentificação e a expansão institucional das ações afirmativas para a pós-

graduação e a contratação de professores, representaram uma sólida atuação institucional 

com foco no reforço das normas que garantiam a manutenção desse campo. Destaca-se ainda 

a criação da Universidade dos Direitos Humanos, da Pró-Reitoria de Cultura e as titulações 

de Notório Saber, que desempenharam papéis significativos para fortalecer um ambiente 

democrático. Essas são ferramentas complementares que foram implementadas para 

fortalecer a eficácia da lei de cotas. Isso inclui ações de policiamento, estratégias de dissuasão 

para assegurar uma fiscalização rigorosa e um monitoramento constante, bem como a 

introdução de regras e barreiras projetadas para mitigar qualquer potencial perturbação 

institucional. 

Outro aspecto relevante foi ações na expansão da Assistência Estudantil, que envolveu o 

aumento dos serviços de alimentação, auxílio-moradia, auxílio-transporte, auxílio-material 

acadêmico, entre outros, com o objetivo de assegurar a permanência dos estudantes e 

promover a inclusão digital. Adicionalmente, foram desenvolvidas estratégias para a 

Captação de Recursos Externos, a fim de contornar a redução no orçamento. Todas essas 

iniciativas refletiram o compromisso com a manutenção institucional, seguindo tanto uma 

abordagem normativa ao estabelecer regras quanto uma abordagem inclusiva ao incorporar 

os princípios das ações afirmativas em todas essas políticas criadas. 

Os agentes universitários também promoveram práticas voltadas para questões 

discursivas e cognitivas, como evidenciado pelos eventos "Mostra a Minha UFMG" e 

"Novembro Negro", bem como pela implementação das Formações Transversais. Além 

disso, diversas atividades foram realizadas pelo Centro de Convivência Negra e pelo 

programa de Ações Afirmativas, com o intuito de incluir a população beneficiária das ações 

afirmativas. 

Todas essas práticas mencionadas não apenas valorizaram a lei de cotas, ao demonstrar 

ações positivas que enalteceram a comunidade beneficiada pelas ações afirmativas na 

UFMG, mas também fortaleceram suas bases ao incorporar os beneficiários das ações 

afirmativas na rotina institucional. A soma dessas estratégias não somente reforça o suporte 
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às medidas de cotas, mas também enaltece a diversidade cultural e efetiva igualdade de 

oportunidades, especialmente para indivíduos provenientes de contextos desfavorecidos. A 

convergência desses esforços, compreendendo eventos culturais, iniciativas de resistência, 

programas específicos e intervenções institucionais, demonstra o compromisso contínuo da 

universidade em promover justiça social e inclusão. 

A Figura 4 abaixo oferece uma síntese visual da dinâmica do episódio de disputa no 

campo da lei de cotas na UFMG).
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FIGURA 3: DINÂMICA DO EPISÓDIO DE DISPUTA NO CAMPO DA LEI DE COTAS (UFMG) 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta dissertação teve como objetivo examinar as ações estratégicas de manutenção 

institucional promovidas por agentes universitários na implementação do CLC (campo da lei 

de cotas) na UFMG (12.711/2012). O período investigado compreendeu os anos de 2016 a 

2022, marcado por um contexto de turbulência nesse domínio, no qual eventos de diversas 

magnitudes contribuíram para uma instabilidade generalizada no cenário 

Para tanto, apresentamos um enquadramento teórico que utiliza o framework do trabalho 

institucional e a TCAE para analisar o CLC no Brasil. Ambos os aportes teóricos 

influenciaram toda a dinâmica de análise dessa dissertação contribuindo para alcançar os 

objetivos dessa pesquisa dos quais foram concluídos. 

Exploramos as ações disruptivas desenvolvidas por agentes externos e internos à unidade 

de análise que desencadearam um episódio de contenção e crise no campo, seguidas das ações 

de manutenção que contribuíram com estratégias para fortalecer a resistência do campo, 

resultando na criação de diversas ferramentas. Essas etapas mencionadas constituíram os 

demais objetivos desta dissertação. 

Apresentamos uma descrição do CLC no Brasil e na UFMG. O CLC, é um ambiente 

complexo e dinâmico, onde uma diversidade de agentes da sociedade interage com 

instituições e estruturas sociais, buscando promover mudanças e estabilidades no status quo. 

Esse campo envolve uma ampla gama de agentes, ações estratégicas e níveis de 

responsabilidade, incluindo o governo federal, instituições de ensino, órgãos de controle e 

fiscalização, organizações da sociedade civil, dentre outros. Esses atores e atrizes, em 

diferentes posições, sejam dominantes ou desafiadores e presentes em diferentes planos, 

exercem influência sobre questões relacionadas à lei de cotas.  

Este campo está historicamente inserido em outros campos mais amplos, como o que 

chamamos de campo da política racial, que foi dominado historicamente por elites políticas 

e coloniais brancas que buscavam a manutenção das estruturas de privilégio. No entanto, aos 

poucos, essas estruturas começaram a ser alteradas à medida que o Estado brasileiro passou 
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a reconhecer o racismo e a criar políticas específicas para combater as desigualdades, como 

é o caso do nosso objeto de estudo, a lei de cotas.  

As instituições públicas federais desempenham um papel fundamental na implementação 

dessa lei. No contexto da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), o CLC é dinâmico 

e foi marcado, inicialmente, por uma série de eventos e estratégias destinadas à sua 

concretização. Destacamos marcos significativos nesse percurso, como a criação do 

Programa de Ações Afirmativas em 2002, a expansão das vagas noturnas e a ampla 

mobilização universitária para o estabelecimento do Bônus Socioracial em 2009. Além disso, 

as mobilizações internas, como a realização de eventos e discussões, desempenharam um 

papel crucial no fortalecimento do campo na UFMG, culminando com a promulgação da lei 

12.711/2012. 

Após essa contextualização, apresentamos as ações de disrupção institucional que 

passaram a afetar a continuidade desse campo, causando um ambiente de turbulência do qual 

choques exógenos e crises caracterizaram o campo através de ações disruptivas. Dentre essas 

ações, destacam-se as seguintes: a adoção da austeridade fiscal como projeto político por 

meio da Emenda Constitucional nº 95 de 2016; a instabilidade política e o surgimento de 

lideranças de extrema direita; as denúncias de fraudes na autodeclaração e o 

desmantelamento das políticas de igualdade racial e educacional, notadamente a redução 

significativa dos recursos destinados à promoção da igualdade racial e às políticas 

educacionais de nível superior e de assistência estudantil. Essas medidas enfraqueceram a 

estrutura de apoio aos estudantes de baixa renda e a grupos étnico-raciais menos 

representados, comprometendo a implementação efetiva das cotas raciais nas universidades. 

Além disso, observou-se a disseminação de discursos de ódio e fake news relacionados 

às universidades públicas e às políticas de igualdade racial. Também ocorreram mudanças 

significativas nas estruturas e funcionamento de órgãos que incorporavam a agenda de 

igualdade racial, como a Seppir e FCP. Adicionalmente, houve intervenções diretas do 

governo Bolsonaro nas universidades, juntamente com debates sobre o financiamento do 

ensino superior e a revogação das cotas na pós-graduação na gestão de Abraham Weintraub, 

que revogou a Portaria que previa cotas nesse nível de ensino. Todas essas ações refletem a 

agenda política do governo Bolsonaro, que tinha como objetivo enfraquecer as instituições 
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acadêmicas, desacreditar políticas de igualdade racial e minar a implementação de políticas 

de inclusão e diversidade nas universidades públicas. Esse cenário representou um 

significativo retrocesso e enfraquecimento das instituições responsáveis por gerir a educação 

e promover a igualdade racial no país. Como resultado, culminou em um cenário de crise e 

restrição no Campo de Ação Estratégica da Lei de Cotas, comprometendo sua implementação 

e expansão, e afetando negativamente o acesso à educação superior para grupos 

historicamente marginalizados.  

Após esse exercício, mapeamos as ações de manutenção e resistência promovidas pelo 

campo na UFMG. Diante das drásticas ações que compuseram esse cenário, diversos agentes 

habilidosos na UFMG desenvolveram ações que contrariaram o estabelecimento dessas 

medidas. Essas ações abrangeram o estabelecimento de Comissões e Normas de Fiscalização, 

como a criação da Comissão de Sindicância Investigatória para apurar fraudes. Além disso, 

a introdução da banca de heteroidentificação e a expansão das ações afirmativas para a pós-

graduação fortaleceram as normas que garantiam o CLC. 

No mesmo contexto, na UFMG foi criando órgãos e políticas complementares que 

apoiaram a legitimidade do CLC. Isso incluiu a criação da Universidade dos Direitos 

Humanos, da Pró-Reitoria de Cultura e a implementação de titulações de Notório Saber, 

desempenhando papéis significativos para fortalecer um ambiente democrático e eficaz para 

as cotas raciais. 

As estratégias também envolveram o aprimoramento da Assistência Estudantil, com 

a expansão dos serviços de assistência estudantil. Além disso, foram desenvolvidas 

estratégias de Captação de Recursos Externos para compensar a redução no orçamento, 

fortalecendo assim o suporte às medidas que atravessavam o CLC. 

Paralelamente, a realização de eventos para enaltecer a cultura negra, associada à 

implementação das Formações Transversais, focou em questões discursivas e cognitivas, 

promovendo a conscientização e a inclusão dos beneficiários das ações afirmativas. Nesse 

mesmo cenário, grupos como o Centro de Convivência Negra e o Programa Ações 

Afirmativas contribuíram com atividades que integraram a população beneficiária das ações 

afirmativas na vida cotidiana da universidade. Isso não apenas enalteceu a diversidade 
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cultural, mas também contribui para a expansão da igualdade de oportunidades, 

proporcionando permanência e pertencimento a esses estudantes. 

O conjunto dessas estratégias refletiu o compromisso contínuo da UFMG em promover 

justiça social, inclusão e a manutenção das políticas de cotas raciais. As estratégias adotadas 

visaram principalmente a mudança das fronteiras do campo de significado, por meio da 

educação. Isso resultou na introdução de novos entendimentos sobre políticas de ações 

afirmativas, contribuindo para o desenvolvimento de novos quadros conceituais e o 

fortalecimento das redes institucionais.  

 A partir dos resultados obtidos e analisados, acreditamos que este estudo pode ser 

uma valiosa contribuição tanto para a academia quanto para a sociedade em geral. 

Na academia, ele oferece utilidade ao empregar a Teoria da Ação Estratégica Coletiva 

(TCAE) e o framework do trabalho institucional na análise de mudanças em políticas e 

programas. Isso se estende desde contextos intermediários, como o da UFMG e políticas mais 

complexas, como a lei de cotas que possui um contexto de disputa considerável. Ao adotar 

uma abordagem que considera tanto as ações disruptivas quanto as estratégias de 

manutenção, esse estudo fornece uma perspectiva abrangente que enriquece ambas as teorias.  

Para a sociedade, e especialmente para as universidades, este estudo apresenta 

modelos e tendências de ações de manutenção na UFMG que podem ser utilizadas como 

estratégias para fortalecer a aplicação da lei de cotas em outras instituições de ensino 

superior. Essas estratégias empregadas constituem sólidas ações que contribuem para criar 

um ambiente universitário mais inclusivo e democrático para todos os membros da 

universidade, contribuindo para o fortalecimento da política de igualdade racial como um 

todo e da lei de cotas. 

Ademais, como em qualquer outra investigação, há limitações e recomendações de 

pesquisa a serem consideradas.  A complexidade da implementação da lei de cotas constitui 

uma das limitações para realizar uma análise mais profunda neste estudo. Reconhecemos que 

houve pouca mobilização em torno de temas e ações que atravessam o CLC, como as 

discussões e ações judiciais, além do debate mais próximo do legislativo. Além disso, 

destacamos que os recursos e técnicas de pesquisa poderiam ser ampliados, incluindo o uso 
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de entrevistas, com o objetivo de realizar com mais profundidade o campo de análise, a 

UFMG.  

Do ponto de vista teórico, identificamos certas limitações da TCA no que diz respeito à 

análise aprofundada e categorização das diversas formas e categorias de ameaças nos CAEs. 

Neste contexto, a conclusão deste estudo foi alcançada com base no respaldo fornecido pela 

abordagem do trabalho institucional, que oferece um conjunto de ferramentas mais 

apropriadas para esse propósito. Em outras palavras, por meio do suporte conceitual da teoria 

do trabalho institucional, conseguimos categorizar e analisar de forma eficaz as ações 

disruptivas que impactaram o Campo da Lei de Cotas.  

Adicionalmente, este estudo contribui significativamente para ampliar o entendimento e 

as estratégias relacionadas à disrupção e à manutenção institucional, um domínio que, até 

então, havia recebido pouca atenção na literatura do trabalho institucional. Em outras 

palavras, oferece um aporte rico para o aperfeiçoamento da Teoria do Trabalho Institucional. 

Como recomendação de pesquisa, sugerimos a realização de um estudo mais abrangente 

sobre ações de manutenção e resistência em outras instituições de ensino superior. Isso 

envolveria a análise de diferentes tipos e padrões de ações, o que, sem dúvida, mobilizaria 

ainda mais estratégias de resistência, caso a política enfrente um período de turbulência, 

semelhante ao que foi visto nesta dissertação.   
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